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Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna-RAINT da Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE, referente ao exercício de 2014, foi elaborado pela Unidade de Auditoria Interna em observância à IN/CGU n° 1, de 03 de janeiro de 2007, que estabelece o conteúdo do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna.


O conteúdo do RAINT/2014 da UFRPE objetiva relatar os resultados das atividades da Auditoria Interna, em função das ações planejadas constantes do PAINT/2014, bem como as ações críticas ou não planejadas, mas que exigiram atuação da Auditoria Interna.

As atividades da Auditoria Interna tiveram como objetivos, além do assessoramento à Administração Superior, ações de gestão, controle e fiscalização das atividades administrativas no âmbito da Universidade, bem como, de acompanhamento das implementações quanto ao cumprimento das recomendações e/ou determinações oriundas da Controladoria Geral da União, do Tribunal de Contas da União e dos Órgãos Setoriais do Sistema de Controle Interno do poder Executivo Federal.
I. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS
As ações de auditoria denotam os resultados prosperados dentro da capacidade da Auditoria Interna, levando-se em consideração os recursos humanos, intelectuais e materiais disponíveis em executar o que havia sido planejado para o exercício.

No que se refere às atividades de Auditoria realizadas no exercício de 2014, destacamos a elaboração dos Relatórios de Auditoria e Notas Técnicas a seguir:
	QUADRO 01 - RELATÓRIOS DE AUDITORIA E NOTAS TÉCNICAS DO EXERCÍCIO DE 2014

	Nº
	Área Auditada
	OBJETO AUDITADO
	Período de execução
	Recursos humanos
	Atividade do PAINT/2014
	VOLUME DE RECURSOS  AUDITADOS

	Relatório nº 01/2014
	Gestão Patrimonial
	Bens Imóveis
	21/10 a 04/12/2013 e 26/02 a 11/06/2014
	1 h / 390 HORAS
	09
	R$ 302.491.968,02

	Relatório nº 02/2014
	Gestão de Suprimento de Bens e Serviços
	Convênios
	01/04/14 a 19/08/14 e 19/08/14 a 17/11/2014
	2 h / 646 h
	16
	R$ 7.749.533,00

	Relatório nº 03/2014
	Controles de Gestão
	Controles Internos da UFRPE
	17/11/2014 a 26/12/2014
	1 h / 161 h
	14
	Não se aplica

	Relatório nº 04/2014
	Gestão de Suprimento de Bens e Serviços
	Suprimentos de Fundos por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF.
	20/05 a 30/12/2014
	1 h / 427 h
	05
	R$ 102.685,05

	Relatório nº 05/2014
	Gestão de Suprimento de Bens e Serviços
	Obras e Serviços de Engenharia
	26/02 a 30/12/2014
	1 h / 472 h
	11
	R$ 200.655.706,39

	Nota Técnica nº 01/2014
	Contratos de serviços continuados vigentes no exercício de 2012.
	Análise das providências adotadas quanto às recomendações expedidas no Relatório de Auditoria Interna nº 02/2013
	21/10/2014
	1 h / 40 h
	09
	Não se aplica

	Nota Técnica nº 02/2014
	Contratos e/ou Convênios firmados entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE vigentes no exercício de 2012.
	Análise das providências adotadas quanto às recomendações expedidas no Relatório de Auditoria Interna nº 01/2013
	17/11/2014
	1 h / 56 h
	09
	Não se aplica

	Nota Técnica nº 03/2014
	Contratos e/ou Convênios firmados entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE vigentes no exercício de 2011.
	Análise de providências adotadas quanto às recomendações expedidas no Relatório de Auditoria Interna nº 04/2011.
	17/11/2014
	1 h /24h
	09
	Não se aplica

	Nota Técnica nº 04/2014
	Contratos e/ou Convênios firmados entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE vigentes no exercício de 2011.
	Análise de providências adotadas quanto às recomendações expedidas nos Relatórios de Auditoria Interna n.º’s 06/2011, 03/2013 e RA CGU n.º 254892.
	30/12/2014
	1 h /40h
	09
	Não se aplica

	TOTAL
	R$ 310.344.186,07




Cabe esclarecer que o início das atividades de auditoria relativas ao Relatório n.º 01, gerado no exercício de 2014, ocorreu no final do 2º semestre do exercício de 2013, sendo e finalizado no exercício de 2014, salientando que tais atividades tiveram como escopo o PAINT/2013, atendendo, por consequência, a atividade 09 do PAINT 2013, qual seja: “Avaliação da gestão patrimonial de Bens Imóveis, classificados como “Bens de Uso Especial” de propriedade da União ou locados de terceiros”. 

O cumprimento parcial do PAINT/2014 ocorreu devido a alguns imprevistos, os quais acabaram por impactar nas horas definidas para as atividades do PAINT/2014. O primeiro fato que impactou nas horas disponíveis para realização de trabalhos foi o afastamento parcial da servidora de Mat. SIAPE n. 0383273, no período de 07/03/2014 à 07/03/2016, para participar do Programa de Pós Graduação na Faculdade Boa Viagem, conforme Portaria n.353/2014-GR. Outros aspectos desfavoráveis para o não cumprimento total do PAINT 2014 foram: greve de Servidores Técnicos Administrativos, que mesmo não sendo aderida pelos servidores da AUDIN, tem impacto nas atividades desta Unidade de Auditoria Interna; Jogos da Copa do Mundo; Greve dos Rodoviários; Polícia Militar de Pernambuco  e as licenças médicas concedidas aos seguintes servidores/período:  
	Mat. Siape
	Período(s) 

	1657579
	01 a 05/12/14 e  22  a 31/12/2014

	383273
	04,12 e 14/02/2014 e 02/07/2014

	383703


	18 a 28/06/2014; 03 e 04/07/2014 e 05 e 06/08/2014.


Apesar dos imprevistos mencionados, destacamos o atendimento a 13 (onze) atividades do PAINT/2014, a saber:
· Atividade 01/2014: Elaboração do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT/2013;

· Atividade 02/2014: Análise dos trabalhos de auditoria realizados pela equipe da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE;

· Atividade 03/2014: Coleta de dados, monitoramento e organização de informações para compor o Relatório de Gestão do exercício de 2013;

· Atividade 05/2014: Elaboração do PAINT/2015;

· Atividade 06/2014: Acompanhamento de processos e acórdãos do Tribunal de Contas da União – TCU;

· Atividade 07/2014: Atendimento às diligências dos órgãos de controle e fiscalização (TCU, CGU e MPU), apoio e acompanhamento às solicitações de auditoria nas fiscalizações “in loco” e cumprimento das deliberações expedidas.

· Atividade 08/2014: Assessoramento à gestão da UFRPE.

· Atividade 09/2014: Acompanhamento das recomendações expedidas pela AUDIN/UFRPE.

· Atividade 10/2014: Atividades administrativas de apoio técnico e operacional da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE.

· Atividade 11/2014: Auditoria em obras do REUNI, processos licitatórios correspondentes e avaliação dos critérios de sustentabilidade ambiental das obras auditadas.
· Atividade 14/2014: Avaliação da estrutura de controles internos instituída pela UFRPE.

· Atividade 15/2014 – Avaliação da gestão no uso dos cartões de pagamento do governo federal nas despesas decorrentes de Suprimento de Fundos.

· Atividade 16/2014: Avaliação da situação das transferências da UFRPE para s Fundação de Apoio (Fadurpe), e se houver, outras entidades sem fins lucrativos.
Além das atividades desenvolvidas no exercício de 2014, destacamos a realização parcial da Atividade 04/2014 (Avaliação da regularidade dos processos licitatórios realizados pela UFRPE.), considerando os exames já realizados em consonância com o Programa de Auditoria da referida atividade, o qual apresentamos previsão para ser concluído no 1º trimestre do exercício de 2015.

Adicionalmente às atividades realizadas no exercício de 2014 pela equipe da Auditoria Interna, registramos, ainda, que no final de 2014 foram alocadas horas para uma atividade não prevista no PAINT/2014, qual seja: Coleta de dados, monitoramento e organização de informações para compor o Relatório de Gestão do exercício de 2014, portanto, impactando também na execução das atividades inicialmente previstas de auditoria. Por oportuno, enfatizamos que a execução da referida atividade foi demandada pela Reitora desta IFES à PROPLAN, objetivando a celeridade quanto à entrega do Relatório de Gestão 2014 desta Instituição Federal de Ensino ao Tribunal de Contas da União.

Devido aos problemas relatados anteriormente, destacamos que a equipe da Auditoria Interna deixou de atender a 03(três) ações previstas no PAINT/2014, em relação às seguintes Atividades:
· Atividade 04/2014 - Avaliação da regularidade dos processos licitatórios realizados pela UFRPE.(Em fase de finalização até o fim do 1º trimestre de 2015)

· Atividade 12/2014: Acompanhamento e avaliação da metodologia de planejamento, realização e execução das metas físicas e financeiras dos programas e ações da UFRPE.(Atividade reprogramada para o exercício 2015).

· Atividade 13/2014: Auditoria na folha de pagamento.(Atividade reprogramada para o exercício 2015).

II.  REGISTRO QUANTO À IMPLEMENTAÇÃO OU CUMPRIMENTO, PELA UFRPE, NO EXERCÍCIO 2014, DE RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS CENTRAL E SETORIAIS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E PELOS CONSELHOS SUPERIORES DA UFRPE
II.I - Recomendações oriundas da Controladoria Geral da União, dos Órgãos Setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União
II.I.I - Recomendações oriundas da Controladoria Geral da União
As recomendações expedidas pela CGU e as demais informações constam do Anexo 01 deste Relatório.
II.I.II - Deliberações oriundas do Tribunal de Contas da União
As informações constantes deste item encontram-se detalhadas no Anexo 2 do presente Relatório.
II. II -
Recomendações formuladas pela própria Unidade de Auditoria Interna da UFRPE.
As recomendações expedidas pela Unidade de Auditoria Interna da UFRPE constam nos Anexos 03 e 04 deste Relatório.
II. III
Recomendações/decisões Conselhos de Curadores, Universitário, e Ensino, Pesquisa e Extensão.
As deliberações e decisões expedidas no exercício de 2014 pelo Conselho de Curadores, Conselho Universitário e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão foram as seguintes:
	QUADRO 02 - Reuniões do Conselho de Curadores/2014

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Ordinária 
	03/02/2014
	Proposta de alternativa de apuração e alocação das despesas operacionais da FADURPE que, direta ou indiretamente, estão relacionados aos projetos gerenciados em favor desta UFRPE.

	I Reunião Extraordinária
	28/04/2014
	Aprovação do relatório de Gestão  que representa a Prestação de Contas do exercício de 2013 da UFRPE; Orçamento Próprio da UFRPE, para o exercício 2014.

	II Reunião Extraordinária
	10/11/2014
	Posse novos conselheiros e escolha novo Presidente.


	QUADRO 03 - Reuniões do Conselho Universitário / 2014

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Ordinária
	16/01/2014
	Relatório Final Curso de Especialização (Ênfase em Marketing); Relatório Final Curso de Especialização em Gestão Escolar do Ensino Fundamental e Médio – Turma B; Relatório Final Curso de Especialização em Gestão Escolar do Ensino Fundamental e Médio – Turma C - Caruaru; Relatório Final Curso de Especialização em Gestão Escolar do Ensino Fundamental e Médio – Turma C – Petrolina; Reconhecimento Título de Doutorado (02); Inclusão nome discente em Relatório Final Curso Especialização em Matemática; Prorrogação afastamento docente para conclusão pós-doutorado; Afastamento docente para doutorado (02); Revogação Decisão 180/2013 deste Conselho, que gerou a Resolução nº 40/2010-CEPE; Inclusão nomes discentes em relatório final Curso de Especialização em Ensino de História; Inclusão nomes discentes em relatório final Curso de Especialização em Ensino de História das Artes e das Religiões; Recurso de candidata aprovada em concurso público para docente; Relatório Final Curso Especialização em Gestão Pública.

	II Reunião Ordinária
	16/06/2014
	Homologação Resolução 411/2013, aprovada “ad referendum” deste Conselho; Projeto de Extensão; Homologação Resolução 032/2014, aprovada “ad referendum” deste Conselho; Calendário Acadêmico dos Curso de Graduação a Distância; Criação Programa Pós-Graduação em Controladoria na Área Básica de Ciências Contábeis.

	III Reunião Ordinária
	17/07/2014
	Relatório Final do IV Curso de Especialização em Matemática; Revalidação Diploma de Mestrado; Revalidação Diploma de Doutorado; Criação Curso de Especialização em Botânica; Solicitação afastamento docente para curso de pós-doutoramento (04); Afastamento docente para doutorado (02); Prorrogação afastamento docente para doutorado; Inclusão discente em relatório final do Curso Especialização em Gestão, Educação e Políticas Ambientais; Criação Mestrado Acadêmico na Área de Biodiversidade (UAST); Projeto Institucional do PIBID/UFRPE, aprovado pela CAPES; Alteração Resolução 256/2012-CEPE (Bolsa Permanência); Inclusão do nível de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Etnobiologia e Conservação da Natureza; Revalidação título de Doutor; 

	IV Reunião Ordinária
	18/08/2014
	Revalidação Título de Doutor (02); Afastamento Docente para Doutorado; Afastamento Docente para pós-doutorado (02);   

	V Reunião Ordinária
	16/09/2014
	Homologação relatório Final Concurso Público para Professor (19); Criação disciplina optativa (DLCH); Homologação Resolução 051/2014, aprovada “ad referendum” deste Conselho;

	VI Reunião Ordinária
	16/12/2014
	Afastamentos professores para pós-graduação (02); Prorrogação afastamento para pós-graduação (01); Proposta Curso Aperfeiçoamento; Proposta Programa Pós-Graduação em Letras (UAG); Revogação Resolução 163/2013 – CEPE.


	QUADRO 04 - Reuniões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE / 2013

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Extraordinária
	09/01/2014
	Mudança Regime de Trabalho Docente; Nomeação Candidato Concursado Professor (03);  Alteração Resolução 219/2013 – CONSU; Proposta Políticas de Segurança da Informação e Comunicação – POSIC;  

	I Reunião Ordinária
	03/02/2014
	Minuta de Resolução que regulamenta as Empresas Juniores nesta UFRPE; Nomeação Candidato Concursado Professor; Alteração Resolução 90/2013-CONSU; Programa de Avaliação do Estágio Probatório e Aquisição da Estabilidade dos servidores técnicos administrativos; Divisão da área de Informática do DEINFO; Proposta de alternativa de apuração e alocação das despesas operacionais da FADURPE que, direta ou indiretamente, estão relacionados aos projetos gerenciados em favor desta UFRPE; Pré-Projeto de Autoavaliação e plano de Ação 2013 da Comissão Própria de Avaliação; 

	II Reunião Extraordinária
	11/03/2014
	Proposta Regimento Núcleo de Agroecologia e Campesinato no âmbito da UFRPE; Proposta concessão título Doutor “Honoris Causa” ao Professor Sérgio Machado Rezende; Indicação docente para representar esta UFRPE junto à Comissão de Mérito do Memorial dos Notáveis Cientistas Pernambucanos; Nomeação Candidato Concursado Professor (25);

	III Reunião Extraordinária
	08/04/2014
	Atendimento da orientação nº 01, constante no  Parecer Técnico nº 04/2014-CPEO/PROPLAN; Relação dos nomes dos servidores desta UFRPE que estão cursando ensino médio, graduação, pós-graduação (lato e strictu sensu) em instituições da rede particular de ensino; Nomeação Candidato Concursado Professor (05); Minuta Resolução Edital de condições gerais para concurso magistério superior; Aprovação recredenciamento da Fundação Apolônio Salles; 

	IV Reunião Extraordinária
	06/05/2014
	Nomeação Candidato Concursado Professor (04);

	V Reunião Extraordinária
	05/06/2014
	Nomeação Candidato Concursado Professor (21); Relatório de Gestão que representa a prestação de contas do Exercício 2013 da UFRPE; Relação Membros para a Comissão de Ética em Pesquisa em Seres Humanos desta UFRPE;  

	VI Reunião Extraordinária
	27/06/2014
	Normas para avaliação de desempenho docente para fins de promoção para a Classe E (Professor Titular de Carreira).

	II Reunião Ordinária
	01/07/2014
	Aproveitamento Professor Concursado; Nomeação Candidato Concursado Professor (01);

	VII Reunião Extraordinária
	05/08/2014
	Nomeação Candidato Concursado Professor (02); Proposta realização eleição CPPD, incluindo representantes das Unidades Acadêmicas; Relatório de Atividades 2013 da Fundação Apolônio Salles.


II.IV - AÇÕES RELATIVAS A DEMANDAS RECEBIDAS PELA OUVIDORIA DA ENTIDADE.

A ouvidoria da UFRPE foi criada por meio da Resolução nº 148/05-GR de 03 de novembro de 2005. O serviço de ouvidoria da UFRPE possui um sistema de recepção de mensagens pela internet, com Site/link na Home Page da Universidade, acessado unicamente pelo ouvidor, onde adotamos procedimentos padrão recomendados pela Ouvidoria Geral da União. Além do referido sistema, a Ouvidoria dispõe de uma linha telefônica para atender a sociedade como um todo e uma sala para atendimento presencial. Dentre as principais funções atribuídas ao ouvidor da UFRPE destacam-se a garantia do canal de manifestação e representação dos interesses de cidadãos e cidadãs frente à administração da UFRPE; mediar questões apresentadas, ou seja, promoção da cidadania e a melhoria da gestão participativa. O detalhamento das atribuições encontra-se na resolução acima citada. Informamos ainda que as manifestações recebidas são analisadas e encaminhadas a setores acadêmicos e administrativos da Instituição de forma que possamos promover a interação equilibrada entre legalidade e legitimidade. 

Conforme o quadro abaixo, durante o período 01/01/2014 a 31/12/2014, a ouvidoria da UFRPE recebeu 1.684 manifestações da sociedade, nas quais diversos assuntos foram abordados, tendo como fonte de envio a comunidade externa e interna. Dentre as manifestações, 9,32% foram reclamações sobre diversos assuntos: problemas relacionados ao sistema de informatização e comunicação, formas de atendimento ao público em setores pontuais da Universidade; também, questões relacionadas aos cursos de  Graduação, Programas e cursos de Pós Graduação ‘Lato Sensu e Stricto Sensu’. Além das reclamações, 1,19% das manifestações recebidas foram críticas relativas a processos e/ou serviços da Universidade que careciam de melhorias. Foram recebidas, também, 1,78% referentes a sugestões; sobre denúncias foram 6,06%, algumas bem fundamentadas e outras anônimas, sem endereço para resposta. As denúncias fundamentadas foram encaminhadas para averiguação dos fatos e abertura de processos administrativos, quando necessário. As denúncias anônimas foram tratadas segundo o Ofício-circular nº 52/2008/OGU/CGU-PR, de 09 de abril de 2008. Também foram registradas 6,06% demandas como pedidos de informação; as manifestações atendidas somaram 20,01%, restando 1,37% em andamento; Foram registrados 0,12% elogios a setores e servidores técnicos ou docentes e 0,36% aos serviços da Ouvidoria, bem como 3,38% agradecimentos. Também, foram recebidas (603 manifestações) sobre assuntos diversos, que caracterizamos como outros (correspondendo a 35,81% das manifestações), os quais, provenientes da comunidade externa, da rede de ouvidorias públicas e privadas, sobre cursos ofertados sobre procedimentos de ouvidorias, convites dentre outros. De maneira geral, essas manifestações são pertinentes à melhoria de serviços acadêmicos e administrativos ofertados a sociedade pela Universidade. Nessa perspectiva, as sugestões foram encaminhadas à administração superior da Instituição com o objetivo de incorporá-las as metas estabelecidas ou diretrizes previstas no PDI 2013-2020. 

Por fim, buscamos as orientações da Cartilha da CGU/OGU “Orientações para implantação de uma unidade de ouvidoria: rumo ao sistema participativo”, 5ª Edição, revista atualizada – 2012, bem como toda a literatura disponível e cursos ofertados nas modalidades presencial e a distância pela CGU/OGU para aprimorarmos o tratamento das manifestações recebidas visando o índice de satisfação de cidadãos e cidadãs sobre os serviços prestados a sociedade por essa IES. 

No quadro abaixo encontra-se uma análise comparativa da distribuição por categoria das manifestações recebidas pela ouvidoria nos anos de 2009 a 2014. Observa-se que houve aumento significativo no número de manifestações recebidas em 2013 (709) e 2014(1.648).

Quadro com distribuição por categoria das manifestações recebidas pela ouvidoria nos anos de 2009 a 2014
	[image: image3.png]


Ano

Categorias
	2014

%
	2014
	2013
	2012
	2011
	2010
	2009

	Denúncia 
	6,06
	102
	30
	7
	31
	37
	26

	Reclamação 
	9,32
	157
	160
	41
	83
	21
	67

	Crítica
	1,19
	20
	11
	8
	31
	39
	42

	Sugestão
	1,78
	30
	20
	16
	14
	26
	28

	Pedido de Informação
	6,06
	102
	147
	63
	
	
	

	Atendimento por telefone
	11,88
	200
	3
	
	
	
	

	Atendimento presencial
	2,08
	35
	4
	
	
	
	

	Demandas resolvidas 
	20,01
	337
	223
	57
	
	
	

	Demandas não resolvidas
	
	
	11
	
	
	
	

	Demandas sem respostas
	
	
	6
	
	
	
	

	Demandas em andamento
	1,37
	23
	12
	
	
	
	

	Elogio a Instituição
	
	
	3
	1
	2
	3
	8

	Elogio a setores/servidores
	0,12
	2
	5
	
	
	
	

	Elogios ao serviço da Ouvidoria
	0,36
	6
	4
	
	
	
	

	Agradecimento
	3,38
	57
	67
	21
	
	
	

	Participação em congressos, fóruns e seminários 
	0,59
	10
	09
	
	
	
	

	Outros
	35,81
	603
	223
	260
	113
	148
	150

	Totais
	
	1.684
	709
	214
	161
	126
	171


ANÁLISE CRÍTICA

Considerando o aumento da infraestrutura e do corpo docente e discente da UFRPE, bem como, o papel social que esta IES representa regional e nacionalmente, este aumento pode ser considerado normal. De fato, se for estimado o porcentual de demandas per capita, ou seja, por discente, técnico ou docente da UFRPE, esse número na realidade decresceu. A proporção das categorias, no entanto, foi semelhante entre os anos.

RELAÇÃO DE DIRIGENTES 

Informamos que a Unidade de Ouvidoria da UFRPE é composta por:

Denize Siqueira da Silva – Ouvidora

José Rodrigues Lemos – Substituto Eventual da Ouvidoria
DESTAQUES

A Unidade de Ouvidoria da UFRPE em parceria com seus departamentos acadêmicos,  administrativos e a Comissão de Direitos Humanos Gregório Bezerra, também, com a Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, Universidade de Pernambuco - UPE, Universidade Federal do Vale do São Francisco - UNIVASF, Instituto Federal de Pernambuco - IFPE, Ouvidoria Geral do Estado de Pernambuco, Fórum Nacional de Ouvidorias Universitárias - FNOU, Universidade Católica de Pernambuco,  coordenou o III Fórum de Ouvidores das Instituições de Ensino Superior de Pernambuco. 

O referido Fórum foi sediado na Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE sob a coordenação geral de sua Ouvidoria. 
AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS SETORES INTERNOS
a) Título do Projeto: Fórum de Ouvidores das Instituições de Ensino Superior de Pernambuco.

b) Objetivo do Projeto:  repensar a interface da ouvidoria.
c) Programa ao qual está vinculado: todos os departamentos administrativos, acadêmicos e a Comissão de Direitos Humanos Gregório Bezerra da UFRPE, bem como a instituições parceiras, as quais, a Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, Universidade de Pernambuco - UPE, Universidade Federal do Vale do São Francisco - UNIVASF, Instituto Federal de Pernambuco - IFPE, Ouvidoria Geral do Estado de Pernambuco, Fórum Nacional de Ouvidorias Universitárias - FNOU, Universidade Católica de Pernambuco.
d) Histórico do Projeto: os ouvidores participantes do III Fórum de Ouvidores das Instituições de Ensino Superior do Estado de Pernambuco, reunidos em Recife – PE, no período de 31 de julho e 1 de agosto de 2014, considerando a necessidade estratégica da atuação das Ouvidorias para o aperfeiçoamento democrático daquelas instituições e o fortalecimento da cidadania, resolvem propõem a seguinte proposta: 

Tema 1 – PARTICIPAÇÃO SOCIAL

· Estratégias de Caráter Educativo

· Mudança Cultural

Tema 2 – LEGITIMAÇÃO

Tema 3 - SISTEMA OUVIDOR (ouvidor – gestor - demandante)

· Instrumentos Internos de Controle: prazos e procedimentos

· Parcerias com outros setores

· Indicadores Estratégicos

REPENSANDO A INTERFACE DA OUVIDORIA:

· Descentralização da Ouvidoria 

· Ouvidoria itinerante

· Fortalecimento da Ouvidoria (equipe e suporte)

A OUVIDORIA E OS MOVIMENTOS SOCIAIS

REPENSANDO O PERFIL DO OUVIDOR E SEU PAPEL NA SUA REPRESENTAÇÃO

· Indicação/Escolha e Mandato

· Consolidando o Conhecimento – Formação Continuada

Tema 4 - COMUNICAÇÃO E OUVIDORIA (jornal, revista ou página na internet)

· Política de Comunicação

· Comunicação Sobre o Fórum

· Visibilidade da Ouvidoria (Facebook – Grupo – Fan Page)

· Parcerias com os Órgãos de Comunicação Social

· Parceria com o FNOU – Fórum Nacional de Ouvidores Universitários

 BOAS PRÁTICAS E OUVIDORIA (compartilhamento de experiencias)

Tema 5 - INTEGRAÇÃO: LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E AS OUVIDORIAS

· Fortalecimento da Política de Gestão Documental

· Ouvidor fazendo parte do GT

RESSIGNIFICAÇÃO DAS OUVIDORIAS (a ouvidoria e sua legitimidade)

Tema 6 - APOIO DE TI À SISTEMATIZAÇÃO DO TRABALHO DE OUVIDORIA

· E-sic

· SISOuvidor

· Aplicativos

· Integração a OGU (Sistema Nacional)

OUVIDORES ENQUANTO PROTAGONISTAS DA CARTA DO RECIFE
Contudo, é necessário que esses grupos de ouvidores(as) se articulem no sentido de reforçar a cultura institucional no campo de uma nova cultura política comprometida com a participação social de maneira transparente e democrática.

Nesse breve contextualização, bem como, nas proposições  previstas no PDI 2013-2020, a Ouvidoria da UFRPE entende e percebe a relevância de eventos, como o apresentado,  para essa IES. 

a) Resultados: Todos os objetivos propostos no projeto foram alcançados de maneira favorável, bem como as metas apresentadas para o ano de 2014.  
b) Título do Ações: 
· Primeira reunião para sistematização da minuta de programação, local UFRPE.

· Segunda reunião para sistematização da minuta de programação, local UFPE.
· Terceira reunião para sistematização final da minuta de programação, local URFPE, 

Pauta:

- Estratégias de mobilização e comunicação;

- Público alvo do evento - gestores(as) e ouvidores(as);

- Conferencistas (convidados);

- Apresentação do Layout (crachá, banner, bloco, faixa);

- Cerimonial;

- Coffee Break.
EVENTOS: 
	Evento
	Natureza
	Objetivo


	Projeto/Programa vinculado
	Público-Alvo
	Organização
	Quantidade de participantes

	Reunião
	I Reunião


	Construir a minuta de programação do III Fórum de Ouvidores das IES de PE


	Transita por todos os departamentos administrativos e acadêmicos da UFRPE
	Discentes, técnicos adm., docentes e a sociedade.
	UFRPE, UPE, IFPE, UNIVASF, UFPE e CDHGB
	15

	Reunião


	II Reunião


	Construir a minuta de programação do III Fórum de Ouvidores das IES de PE

	Transita por todos os departamentos administrativos e acadêmicos da UFRPE
	Discentes, técnicos adm., docentes e a sociedade.
	UFRPE, UPE, IFPE, UNIVASF, UFPE e CDHGB
	20

	Reunião


	III Reunião
	Construir a minuta de programação final do III Fórum de Ouvidores das IES de PE

	Transita por todos os departamentos administrativos e acadêmicos da UFRPE
	Discentes, técnicos adm., docentes e a sociedade
	UFRPE, UPE, IFPE, UNIVASF, UFPE e CDHGB
	17

	Realização do evento
	
	Realização do evento
	Transita por todos os departamentos administrativos e acadêmicos da UFRPE
	Discentes, técnicos adm., docentes e a sociedade
	Coord. Geral

UFRPE
	150


OUTRAS INFORMAÇÕES DE RELEVÂNCIA:

A Unidade de Ouvidoria da UFRPE participou:
· XVII Congresso Brasileiro de Ouvidores / Ombudsman, Florianópolis/SC;

· 4ª Reunião Geral de Ouvidorias – Brasília/DF;

· 6º Aniversário da Ouvidoria Geral do Estado de PE;

· Fórum Nacional de Ouvidores Universitários – XIV Encontro Anual, Florianópolis/SC;

· III Fórum de Ouvidores das Instituições de Ensino Superior de Pernambuco (na condição de coordenadora geral do evento).
II.V - AÇÕES RELATIVAS A DENÚNCIAS RECEBIDAS DIRETAMENTE PELA ENTIDADE
A Universidade possui a Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar. Esta unidade recebeu denúncias para apuração ao longo do Exercício de 2014 as quais são detalhadas no quadro a seguir:

	QUADRO 06 - Denúncias recebidas pela COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E COMISSÃO PERMANENTE DE SINCIANCIA DA UFRPE  ANO 2014

	Nº do Processo
	Fato Denunciado
	Providências adotadas
	Diligências
	Previsão de auditorias
	Procedência ou improcedência da denúncia

	7667/2014
	Concessão de Bolsas a Docentes que  Ministraram Curso  de Especialização 
	Abertura de procedimento apuratorio 
	Não 
	Este processo  resultou de determinação  da Auditoria 
	Processo em fase de relatório final

	780/2014
	Suposta Conduta Ilícita do Docente Ademir Ferraz 
	Abertura de procedimento apuratorio
	Não 
	Não 
	Comissão sugeriu continuidade apuração pela Comissão de Ética da UFRPE

	1938/2014
	Ressarcimento de Danos Causados ao Veiculo PGJ-7977 conduzido pelo 
	Abertura de procedimento apuratorio 
	Sim 
	Não 
	Sim 

	20383/2014
	Apurar sumiço de notebook e cabo de impressora da coordenação do curso de Pedagogia 
	Abertura de procedimento apuratorio 
	Sim 
	Não 
	Sim 

	13132/2014
	Abandono de Cargo do servidor Rafael Pereira  Pinheiro 
	Abertura de procedimento apuratorio
	Processo em tramitação 
	Processo em tramitação 
	Processo em tramitação 

	16663/2014
	Faltas do servidor Daniel Pontes Junior 
	Abertura de procedimento apuratorio
	Processo em tramitação
	Processo em tramitação
	Processo em tramitação

	12261/2014
	Suposto ilícito cometido pelo servidor Fernando Luiz  Gomes da silva ocorrido na Faculdade AEMAS 
	Abertura de procedimento apuratorio
	Processo em tramitação
	Processo em tramitação
	Processo em tramitação

	22913/2014
	Abandono de Cargo imputado ao Servidor  Fernando Antonio de Oliveira lotado no NTI 
	Abertura de procedimento apuratório 
	Processo em tramitação
	Processo em tramitação
	Processo em tramitação



	17166/2014 


	Suposto ilícito disciplinar no veículo do servidor Jose Luiz do Nascimento 
	Abertura de procedimento apuratório
	Processo em tramitação 
	Processo em tramitação
	Processo em tramitação


II.VI – Obrigações Legais da entidade em relação às  Entidades de previdência privada.
Não se aplica.
III.  RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO DE ÁREAS ESSENCIAIS COM BASE NOS TRABALHOS REALIZADOS.
III. I - Cumprimento das metas previstas no PPA e LDO
O estudo sobre o desempenho da Universidade Federal Rural de Pernambuco no que diz respeito ao cumprimento das metas do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias no exercício de 2014 ainda não foi encaminhado para a Unidade de Auditoria Interna, encontrando-se no momento em fase de finalização na Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN desta Universidade.

Sendo assim, tais informações serão fornecidas através do Relatório de Gestão 2014 desta Universidade com a identificação dos resultados alcançados por programa ou as devidas justificativas em caso de não cumprimento. Além disso, serão providenciadas as medidas cabíveis para sanar as falhas porventura ocorridas que tenham prejudicado ou inviabilizado o alcance das metas.

Cabe ressaltar que a atividade de auditoria relacionada ao cumprimento de metas previstas no PPA e LDO, foi inserida no Plano Anual de Auditoria Interna – PAINT/2015, com previsão de ser realizada no primeiro trimestre do exercício em curso.
III.II - Avaliação dos indicadores de desempenho utilizados
Os indicadores de desempenho relacionados à qualidade, confiabilidade, representatividade, homogeneidade, praticidade, validade, independência, simplicidade, etc., utilizados pela UFRPE são formulados e aplicados pela Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN, e serão apresentados no Relatório de Gestão 2014 desta Instituição.  
III.III - Avaliação dos controles internos administrativos da entidade
Em relação aos controles internos, a Auditoria Interna realizou um trabalho de avaliação do Sistema de Controle Interno da Instituição, o qual resultou no Relatório nº 03/2014, onde buscou-se verificar os aspectos a seguir, com base na  Decisão Normativa TCU nº 134, de 2014:

· Ambiente de controle;

· Avaliação de Riscos;

· Informação e comunicação;

· Monitoramento;

Foram solicitadas informações sobre a Estrutura de Controles Internos da UFRPE baseadas no Modelo contido no Relatório de Gestão, além das verificações já efetuadas no decorrer dos trabalhos de Auditoria no exercício de 2014.

Neste trabalho, foram identificadas algumas fragilidades relacionadas ao ambiente de controle, tais como, ausência de regimentos internos, ou regimentos desatualizados e ausência de código de ética. Em relação à avaliação de riscos, verificamos a ausência ou insuficiência de normas nas unidades organizacionais e ausência de mapeamento de processos que definam os processos críticos da organização. Quanto à informação e comunicação, verificamos fragilidades na Gestão da informação e comunicação da UFRPE, relacionadas à divulgação dos normativos, dificuldade de acesso às informações de outros setores que possuem endereços próprios se acesso pelo site da Universidade. Em relação ao monitoramento, verificamos um montante elevado de recomendações sem atendimento pela Instituição, especialmente no período de 2008 a 2012.
Por outro lado, identificamos nas atividades desenvolvidas no exercício de 2014, falhas nos controles internos, na gestão dos bens imóveis, nas obras e serviços de engenharia, suprimento de fundos e na gestão de convênios firmados com a sua fundação de apoio, conforme Relatórios de Auditoria n. 01, 02, 03, 04 e 05 de 2014, detalhados no campo “II.II” deste Relatório. 
III.IV - Regularidade dos procedimentos licitatórios
A Unidade de Auditoria Interna avaliou os processos licitatórios das obras do REUNI iniciadas/executadas em 2014, conforme Relatório de Auditoria n.º 05/2014 contido no Anexo 3 deste Relatório, entretanto, pelos motivos expostos no item I deste relatório, a atividade n.º 04 do PAINT/2014, que versa sobre a Avaliação da regularidade dos processos licitatórios, será finalizada no primeiro trimestre de 2015.
III.V - Gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes firmados
No exercício 2014 foi verificada a execução de convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE. O resultado desta atividade ficou registrado no Relatório de Auditoria n. 02/2014- AUDIN, constante no anexo 3 deste Relatório.

III.VI - Verificação da consistência da folha de pagamento
A atividade foi reprogramada para o exercício de 2015.
IV.  FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU ORGANIZACIONAL COM  IMPACTO SOBRE A AUDITORIA INTERNA
No decorrer do exercício de 2014 a AUDIN acompanhou o Ementário de Gestão Pública, fortalecendo ainda mais as atividades de auditoria, pois com as informações disponibilizadas atualiza os integrantes da mesma sobre os entendimentos do Tribunal de Contas da União, bem como das legislações publicadas por outros órgãos de controle e de publicações relevantes anunciadas no Diário Oficial da União.

Há que se mencionar também o fortalecimento do corpo técnico da Unidade de Auditoria Interna, mediante o investimento em processo de educação continuada, a exemplo da participação de dois membros de sua equipe em programas de mestrado que, embora, tenha comprometido o cumprimento pleno das ações do PAINT/2014, devido ao afastamento parcial de um dos servidores que cursam o mestrado, por outro lado, favorece o desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais, além de trazer um retorno para a Instituição pelo aprimoramento e adição dos conhecimentos adquiridos. 
Salienta-se que tal política está respaldada no Plano de Desenvolvimento Institucional da UFRPE, é incentivada pela gestão atual desta IFES e reafirma o investimento do Governo Federal no desenvolvimento do capital humano, favorecendo para a formação do pensamento crítico do servidor acerca do papel da Instituição e do seu papel enquanto profissional e cidadão.
Por fim, informamos também que no dia 14 de julho de 2014 houve a nomeação do servidor Clayton de Mendonça Julião, Mat. SiAPE: 1762290, para a função de Auditor Adjunto, através da Portaria n.º 993/2014-GR, registrada sob o processo n.º 23082.010374/2014-80 desta IFES.

V.  DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E CAPACITAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 
V.I - Desenvolvimento Institucional
Desenvolvimento Institucional pode ser compreendido como um conjunto de mudanças qualitativas na instituição, ou seja, mudança em termos de princípios, paradigmas, relações ou estrutura.

Portanto, observando-se o conceito acima, foi realizada ação de desenvolvimento institucional que beneficiou tanto a UFRPE, quanto a própria Unidade de Auditoria Interna, qual seja: aprovação da função de Auditor Adjunto.
V.II - CAPACITAÇÃO
A capacitação tem um espaço decisivo no serviço público, visto que o Estado é uma das maiores organizações existentes e dotada de uma pluralidade de funções que se transformam continuamente, o que demanda um processo de recapacitação e requalificação do servidor público no intuito de atender a essas novas demandas, além de promover uma motivação maior desses funcionários no cumprimento de suas atividades.

Neste sentido, a Auditoria Interna junto à Administração Superior reuniu esforços para promover a capacitação e a constante atualização intelectual dos servidores integrantes da mesma.
Dessa forma, as ações de capacitação foram estruturadas de modo a contribuir para o desenvolvimento e a atualização profissional do servidor, em consonância com as demandas institucionais de Ensino Superior, visando atender as ações de Auditoria estabelecidas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna.

A seguir serão descritos os cursos, treinamentos e participação em eventos pelos servidores da Auditoria Interna da UFRPE no exercício 2014.
	QUADRO 06 - CURSOS, TREINAMENTOS E EVENTOS

	Atividades objetivando a capacitação dos servidores da auditoria interna em 2014
	Carga horária
	Local/período
	Servidores

	Curso de Orçamento Público
	160 horas
	05/02/2014 a 03/03/2014
EAD - UNIEDUCAR
	Clayton de Mendonça Julião

	40º FONAITEC – Fórum Técnico das Auditorias

Internas do Ministério da Educação
	24 horas
	14 a 16/05/2014

CAMPO GRANDE - MS
	Rosane Bezerra de Magalhães

	40º FONAITEC – Fórum Técnico das Auditorias

Internas do Ministério da Educação
	24 horas
	14 a 16/05/2014

CAMPO GRANDE - MS
	Clayton de Mendonça Julião

	Curso de Auditoria de Licitações e Contratos: Como  Auditar, Controlar e Prevenir Procedimentos Ilícitos
	24 horas
	28, 29 e 30/05/2014

BRASÍLIA - DF
	Antônio Cândido de Souza Júnior

	Cursos de Auditoria Interna Governamental
	40 horas
	09 a 13/06/2014

BELÉM - PA
	Rosane Bezerra de Magalhães

	III Fórum de Ouvidores das Instituições de Ensino Superior de Pernambuco
	16 horas
	31/07 a 01/08/2014

RECIFE - PE
	Clayton de Mendonça Julião

	III Fórum de Ouvidores das Instituições de Ensino Superior de Pernambuco
	16 horas
	31/07 a 01/08/2014

RECIFE - PE
	Antônio Cândido de Souza Júnior

	III Fórum de Ouvidores das Instituições de Ensino Superior de Pernambuco
	16 horas
	31/07 a 01/08/2014

RECIFE - PE
	Jane Nóbrega Farina



	XI Semana de Administração Orçamentária, Financeira e de Contratações Públicas
	40 horas
	04 a 08/08/2014

SALVADOR- BA
	Jane Nóbrega Farina

	Curso de Auditoria de Obras Públicas
	24 horas
	13 a 15/08/2014

BRASÍLIA -DF
	Clayton de Mendonça Julião

	Treinamento  de  Contratações  Públicas  Sustentáveis  –  Aplicação da  IN  n.  01/2010   SLTI
	12 horas
	21 e 22/08/2014

RECIFE - PE
	Jane Nóbrega Farina

	Curso de Atualização Jurídica – Direito Administrativo – Servidores Públicos
	180 horas
	30/07 a 22/08/2014
	Antônio Cândido de Souza Júnior

	Curso de Atualização Jurídica – Direito Administrativo – Servidores Públicos
	180 horas
	30/07 a 23/08/2014
EAD - UNIEDUCAR
	Clayton de Mendonça Julião

	Treinamento sobre Auditoria Operacional
	8 horas
	18/09/14

RECIFE - PE
	Clayton de Mendonça Julião

	Treinamento sobre Auditoria Operacional
	8 horas
	18/09/14

RECIFE - PE
	Jane Nóbrega Farina

	Treinamento sobre Auditoria Operacional
	8 horas
	18/09/14

RECIFE - PE
	Juliana Siqueira Sercundes

	Treinamento sobre Auditoria Operacional
	8 horas
	18/09/14

RECIFE - PE
	Antônio Cândido de Souza Júnior

	Curso de Atualização Jurídica – Direito Administrativo – Servidores Públicos
	180 horas
	30/07 a 23/08/2014
EAD - UNIEDUCAR
	Juliana Siqueira Sercundes

	41º FONAITEC – Fórum Técnico das Auditorias

Internas do Ministério da Educação
	40 horas
	24 a 28/11/2014

JOÃO PESSOA - PB
	Rosane Bezerra de Magalhães

	41º FONAITEC – Fórum Técnico das Auditorias

Internas do Ministério da Educação
	40 horas
	24 a 28/11/2014

JOÃO PESSOA - PB
	Antônio Cândido de Souza Júnior

	Curso de Informática Básica (Windows, Word, Excel, Power Point e Internet)
	64 horas
	27/10 a 18/12/2014

RECIFE - PE
	Rosane Bezerra de Magalhães

	TOTAL DAS HORAS DESTINADAS PARA CAPACITAÇÃO
	1.112 HORAS


Esclarecemos que das 700 horas dedicadas para participação em cursos à distância, 156 horas foram realizadas no horário de expediente normal, sendo, portanto, utilizadas conforme previstas no PAINT/2014.

Como já citado antes, além da programação de capacitação apresentada no Quadro 06, há a participação de dois servidores (Mat. SIAPE: 1755478 e 0383273) em Programas de Qualificação e Educação Profissional, o qual prevê, dentre outras ações, a Pós-graduação stricto sensu. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Auditoria Interna, enquanto órgão de assessoria técnica deve observar a legislação e as instruções normativas do Órgão Central de Controle Interno do Poder Executivo Federal, a Controladoria Geral da União, a qual a Auditoria Interna está sob orientação normativa e supervisão técnica. 

A busca pelo fortalecimento dos controles internos, bem como pela efetividade, eficácia, eficiência e economicidade dos atos administrativos, é um desafio cotidiano, eis que o volume de legislação e a infinidade de interpretações possíveis são ferramentas de trabalho da Auditoria Interna. 

No decorrer de todo o exercício de 2014, verificou-se o cumprimento pleno dos questionamentos feitos por meio das diligências da CGU, no entanto foram evidenciadas no relatório de auditoria n.º 05/2014, restrições impostas aos trabalhos de auditoria no âmbito desta IFES, conforme registro nos respectivos Papéis de Trabalho.
Quanto ao cumprimento das recomendações expedidas pela CGU, identificamos um esforço dos setores da UFRPE em implementarem ações corretivas, objetivando a redução de recomendações constantes do Plano de Providências Permanente - PPP, o que otimizou o atendimento desse Plano, aumentando o índice de atendimento de recomendações da CGU em 2014 de 25,6% para 45%, conforme RA AUDIN n.º 03/2014.
Em relação ao trabalho desenvolvido por esta Unidade de consultoria e assessoramento, concluímos que os conteúdos dos relatórios editados por esta AUDIN objetivou o esforço e a firmeza de propósito da Universidade Federal Rural de Pernambuco em aprimorar as suas atividades fins, objetivando alcançar os desígnios dela esperados, procurando utilizar racionalmente os escassos recursos disponibilizados, bem como a efetividade de suas ações.

Por fim, esta Unidade de Auditoria Interna coloca-se à disposição para sanar quaisquer dúvidas, reforçando que a AUDIN é órgão independente de assessoramento, acompanhamento e fortalecimento da gestão, por meio de contínuo monitoramento dos atos da entidade, para que estes estejam de acordo com os princípios da legalidade e da transparência.

Recife, 28 de janeiro de 2015.

Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE
Equipe da Audin da UFRPE:
 Antônio Cândido de Souza Júnior – Auditor;

 Clayton de Mendonça Julião – Auditor;

 Jane Nóbrega Farina – Administradora;

Juliana Siqueira Sercundes – Auditora,e;

 Rosane Bezerra de Magalhães – Contadora.  

ANEXO 01 - RECOMENDAÇÕES ORIUNDAS DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO

	DOC. DE REFERÊNCIA
	CONST.
	CONSTATAÇÃO
	RECOM.
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO PERANTE CGU/PE

	RA 224887
	016
	Deficiência  na  instrução  de  processos  de  concessão  do  Abono  de Permanência.
	2
	Observar  o  disposto  na  Portaria  Normativa  SLTI/MP 5/2002, item 2, conceitos e definições; e item 5, procedimentos em relação a processos, em  especial  quanto  ao  dever  de  numerar  e rubricar as páginas, de prender  a  capa,  juntamente  com toda a documentação, com colchetes e evitar uso de grampos metálicos para esse fim.
	Recomendação atendida

	RA 224887
	040
	Deficiência   na   instrução   de  processos  relativos  a  exercícios anteriores, impossibilitando a análise.
	3
	Em  observância    a Lei n.º 9.784/99,   a  Portaria Normativa  SLTI/MP n.º05,  de  2002  e  a    Portaria    Conjunta    MPOG/SRH n.º  1,   de 29/08/06,  definir  claramente  quem  é  o  interessado no processo e o assunto,  instruí-los   quando  se tratarem de despesas  de  exercícios anteriores  relacionados   com  o   pagamento  de  pessoal,  com   toda documentação   que  possibilite  a  analise da pertinência dos  gastos, também,   enumerando e  rubricando  suas  páginas,  passando a utilizar colchetes  para  prender  a  capa  com  a  documentação  que  compõe os processos.
	Recomendação atendida

	RA 224887
	2
	Realização de despesas com CPGF em  valor  superior  ao  do  suprimento concedido.
	1
	Recomenda-se  ao   setor  responsável  pela  execução   orçamentária  e financeira  que se abstenha de autorizar  a  emissão  de  empenhos e de pagamentos,  mesmo nos casos  em  que  sejam  necessários  reforços  de empenho,  sem que antes seja o  processo submetido à autorização prévia dos  agentes  competentes,  quais   sejam:  o Ordenador de Despesas e o Gestor Financeiro,  que  deverão  fazê-lo formalmente  nos  respectivos autos.
	Recomendação atendida

	RA 224887
	12
	Despesas  com aquisição de peças automotivas, sem identificação do veículo para o qual se destinou as peças.
	1
	Apesar  de  aceita  a  justificativa  apresentada,  recomenda-se  que a Universidade   oriente   previamente  os   agentes  supridos,   visando assegurar que os responsáveis pela aplicação dos recursos façam constar nos documentos comprobatórios  das  despesas o correto detalhamento dos gastos, de forma que fique suficientemente caracterizada  a  finalidade na  utilização  do recurso, não restando dúvidas  futuras  quanto à sua correta aplicação.
	Recomendação atendida

	RA 224887
	15
	Aquisições de materiais, ocorridas  em  curto  intervalo  de tempo e de forma sucessiva, que seriam previsíveis e poderiam  ter sido realizadas pelos   meios  convencionais  de  aquisição, nos  termos  da   Lei  n.º 8.666/1993.
	1
	Recomenda-se que a Universidade observe rigorosamente as regras do art. 45 do Decreto n.º 93.872/1986, utilizando os recursos do suprimento de fundos, seja mediante CPGF  ou numerário, quando comprovadamente a  despesa não possa subordinar-se ao processo normal de aplicação.
	Recomendação atendida

	RA 224887
	029
	Ausência de  informação  quanto  à  disponibilidade  orçamentária e de declaração exigida na Lei de Responsabilidade Fiscal.
	1
	Recomenda-se a UFRPE que oriente as áreas envolvidas na tramitação  dos processos  licitatórios para que instruam  corretamente  os  autos,  em especial  quanto  a  juntada, a cada um deles,  da  Declaração  da área financeira de que  há   disponibilidade  orçamentária  para  atender  a aquisição,  bem assim da estimativa do impacto orçamentário- financeiro e  da declaração do  ordenador de despesas de que o gasto tem adequação orçamentária   e   financeira   com   a   lei   orçamentária   anual  e compatibilidade  com  o PPA e com a LDO, nos termos do art. 16  da  Lei Complementar  n.º 101/2000.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	021
	Realização de  despesa  sem respaldo contratual  e  sem prévio empenho. Inobservância  a  Lei  n.º 4.320/64 e Lei n.º 8.666/93.
	1
	Recomendação 1:  Abstenha-se de realizar despesa sem contrato e sem prévio empenho em atendimento a Lei n.º 8.666/93 e art. 60 da Lei n.º 4.320/64.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	054
	Inserção de cláusula indevida no Termo de Referência anexo ao Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2010, referente prestação de serviço de agenciamento de viagens, implicando na anulação do desconto obtido através do pregão.
	2
	A UFRPE deve proceder a nova licitação para contratação de prestação de serviço de agenciamento de  viagens,  tendo em vista  que  o contrato vigente  é  o contrato de  nº  22/2008,  celebrado em 15/07/08, que permitiu prorrogações de prazo fundamentadas no disposto no artigo 57, inciso II, da Lei nº  8.666/93 ,serviços contínuos, mas que conforme posicionamento do Tribunal de Contas da
União, o fornecimento de passagens aéreas não é serviço contínuo e o contrato deve estar adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários.
A UFRPE deve proceder a nova licitação para contratação de prestação de serviço de agenciamento de  viagens,  tendo em vista  que  o contrato vigente  é  o contrato de  nº  22/2008,  celebrado em 15/07/08, que permitiu prorrogações de prazo fundamentadas no disposto no artigo 57, inciso II, da Lei nº  8.666/93 ,serviços contínuos, mas que conforme posicionamento do Tribunal de Contas da
União, o fornecimento de passagens aéreas não é serviço contínuo e o contrato deve estar adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	055
	Impropriedades  no  processo  licitatório  nº  23082.023182/2009  relativo  ao  Pregão  eletrônico  nº 002/2010 referente aquisição de combustíveis automotivos: ausência de memória de cálculo para justificar a estimativa de consumo, realização de pesquisa de preços de forma indevida.
	1
	Quando  da  contratação  de  combustíveis  automotivos  para  entrega  no  posto  de  abastecimento instalado  no campus  Dois  Irmãos,  utilize  como parâmetro os  preços  unitários  praticados  pelas Companhias Distribuidoras.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	055
	Impropriedades  no  processo  licitatório  nº  23082.023182/2009  relativo  ao  Pregão  eletrônico  nº 002/2010 referente aquisição de combustíveis automotivos: ausência de memória de cálculo para justificar a estimativa de consumo, realização de pesquisa de preços de forma indevida.
	2
	Juntar aos autos dos procedimentos licitatórios, documentos que atestem diagnóstico da necessidade de se proceder à contratação, com a definição do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa
será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação, conforme disposto no art. 15, § 7º, inciso II, da Lei nº 8.666/93.Juntar aos autos dos procedimentos licitatórios, documentos que atestem diagnóstico da necessidade de se proceder à contratação, com a definição do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa
será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação, conforme disposto no art. 15, § 7º, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	096
	Divergência entre informações constantes da planilha orçamentária do Contrato n.º  07/2010 e do quadro "RESUMO AÇO CA 50-60”  dos projetos estruturais apresentados.
Divergência entre informações constantes da planilha orçamentária do Contrato n.º  07/2010 e do quadro "RESUMO AÇO CA 50-60”  dos projetos estruturais apresentados.
	1
	Apresentar documentação (plantas; memórias de cálculos,...) que justifiquem as divergências entre os  quantitavos  de  aço  constantes  das  planilhas  orçamentárias  e  o  constantes  dos  quadros denominados  -  RESUMO AÇO CA 50-60, e em caso de incorreções nas planilhas orçamentárias providenciar o imediato ajuste das mesmas.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	121
	Sobrepreço de R$ 112.762,32 na planilha orçamentária da construtora contratada para executar as obras relativas à Concorrência 06/2009.
	1
	Recalcular os custos da planilha orçamentária das obras relativas à Concorrência 06/2009 para os itens referidos na constatação, de modo que o limite máximo seja o Sinapi (agosto/2009) e recuperar o valor pago a maior à Construtora Pottencial.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	057
	Falha nos cálculos dos valores devidos a título de Exercícios Anteriores e deficiência na instrução de processos.
	3
	Instruir os processos com todos os documentos necessários a sua decisão, conforme disposto no § 1º do art. 29 da lei nº 9.784/99.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	094
	Atraso no cumprimento do cronograma físico do Contrato n.º 07/2010.
	1
	Que os gestores da Entidade realizem o  acompanhamento periodico das obras em andamento solicitando aos fiscais dos contratos as anotações, em registro próprio, de todas as ocorrências pertinentes.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	094
	Atraso no cumprimento do cronograma físico do Contrato n.º 07/2010.
	2
	Notificar a Contratada conforme Cláusula 12ª do Contrato n.º 07/2010, pelo atraso na execução do Contrato sem registro formal.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	065
	Acumulação de aposentadorias em discordância com a legislação vigente.
	1
	Adoção de procedimentos administrativos internos, constituindo uma comissão com o objetivo de apurar os casos de acumulação ilícita de servidores docentes aposentados em regime de dedicação exclusiva percebendo outra aposentadoria que não poderia ser acumulável.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	093
	Divergência entre registros constantes dos Diários de Obras e dos Boletins de Medição do Contrato n.º 07/2010.
	3
	incluir no processo documento formal comprovando a realização dos serviços pagos anteriores aos registros constantes no Diário de Obra n.º 1  referente a Execução da 1ª Etapa da Adutora de Água Bruta para a Base de Pesca no CEAGRI e Diário de Obra n.º 1 referente a Execução da 2ª Etapa da Pavimentação  do  CEAGRI,  inclusive  com registros  fotográficos específicos  ou  providenciar Apuração  de  Responsabilidade  e  ressarcimento  ao Erário  pela  ausência  de  comprovação  da
realização dos mesmos.
	Recomendação atendida

	RA201108973
	091
	Ausência  dos  elementos  necessários  e  suficientes  para  execução  do  objeto  em projeto  básico (processo n.º 23082.017908/2009).
	3
	Incluir no processo registro fotográfico demonstrando a existência das 120 árvores previstas na planilha de movimentação de terra e comprovação da autorização especifica do órgão ambiental para retirada das mesmas, ou comprovação de que a Entidade estava dispensada de solicitar esta autorização.
	Recomendação cancelada

	RA201108973
	118
	Execução de barracões e placas em quantidade menor que a especificada e paga pela Unidade.
	1
	Compensar nos pagamentos futuros o valor pago a maior pelos barracões e placas não executados.
	Recomendação cancelada

	RA201108973
	013
	Atraso  na  entrega  de  produto  sem  adoção  de  penalidades  cabíveis  ou  cancelamento  do
compromisso.Atraso  na  entrega  de  produto  sem  adoção  de  penalidades  cabíveis  ou  cancelamento  do
compromisso.
	3
	 Observar o disposto nos Editais e contratos relativo ao prazo de entrega dos
produtos (compras) , adotando providências no sentido de comunicar formalmente ao fornecedor o atraso e caso não seja imediatamente sanada a falha, adotar as medidas previstas para o caso de inadimplemento do contrato.
 Observar o disposto nos Editais e contratos relativo ao prazo de entrega dos
produtos (compras) , adotando providências no sentido de comunicar formalmente ao fornecedor o atraso e caso não seja imediatamente sanada a falha, adotar as medidas previstas para o caso de inadimplemento do contrato.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	011
	Adotar providências para cancelamento do auxílio-transporte para os servidores que não se enquadram nas hipóteses legais estabelecidas para o seu recebimento, e prover o ressarcimento dos valores pagos
indevidamente.
	1
	Adotar providências para cancelamento do auxílio-transporte para os servidores que não se enquadram nas hipóteses legais estabelecidas para o seu recebimento, e prover o ressarcimento dos valores pagos
indevidamente.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	011
	Adotar providências para cancelamento do auxílio-transporte para os servidores que não se enquadram nas hipóteses legais estabelecidas para o seu recebimento, e prover o ressarcimento dos valores pagos
indevidamente.
	2
	Estabelecer controles administrativos referentes à concessão e pagamentos do auxílio-transportes visando mitigar as falhas verificadas na concessão e na comprovação de efetiva utilização do transporte por parte do servidor beneficiário.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	017
	Intempestividade nos registros das alterações da situação funcional de servidor. Ausência de
ressarcimento devido pela cessão de servidores.
	3
	Apresentar o documento de delegação de competência que demonstre a capacidade da Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas para remover servidores. Não tendo esta competência,
encaminhar o processo de remoção provisória da servidora matrícula 1567065 a Reitoria para que a Reitora decida o pleito, tendo em vista o disposto na alínea “e” do paragráfo único do art.24 do Regimento Geral da Universidade, que dispõe que compete ao Reitor a remoção de servidores.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	022
	Deficiência na gestão de Tecnologia da Informação da Universidade.
	1
	Elaborar o Planejamento Estratégico de Tecnologia de Informação e Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI, alinhados às necessidades da Unidade e ao cumprimento de sua missão institucional,
em conformidade com o art.6º do Decreto-lei n.º 200/1967,  Portaria SLTI/MP n.º 02/2010 e Item 9.1.1 do Acórdão n.º 2094/2004 - TCU/Plenário.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	022
	Deficiência na gestão de Tecnologia da Informação da Universidade.
	4
	Instruir  os processos de aquisições de bens de informática com as requisições das áreas solicitantes contendo motivação expressa  da  necessidade,  documento elaborado pela   área  de  TI   definindo as características dos bens a serem adquiridos e  declarando que a Universidade  não tem outros disponíveis e que as aquisições estão alinhadas com planejamento estratégico institucional , com o plano diretor de informática, e  estudos preliminares realizados  em observância ao inciso I, do art.6 do Decreto-lei n.º 200/1967,  e caput  do art.  2º  do Decreto n.º  7174/2010, abstendo-se de utilizar o almoxarifado como depósito de bens permanentes em especial de bens de informática, que por sua fragilidade podem ser danificados, perder sua garantia e ainda ficar obsoletos.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	022
	Deficiência na gestão de Tecnologia da Informação da Universidade.
	6
	Observar  o disposto no §4º  do art.62 da  Lei  n.º  8.666/93,  no tocante  a  formalização do termo de contrato nos casos em que resultarem obrigações futuras do contratado junto à Administração Pública.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	034
	Deficiência na estrutura de controles internos instituída pela UFRPE.
	2
	Recomenda-se aos gestores da UFRPE que apoie as ações da unidade de auditoria, solicitando das diversas unidades que compõem os setores o atendimento tempestivo das  solicitações/recomendações da Auditoria Interna, justificando os casos em que não possam ser atendidas.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	034
	Deficiência na estrutura de controles internos instituída pela UFRPE.
	3
	Quando da requisição de compras ou serviços, fazer constar do processo a justificativa do quantitativo solicitado e destinação do mesmos, observado ainda a competência para realizar a solicitação/autorização da aquisição.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	039
	Fragilidade nos controle relativos à gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UFRPE. Não regularização da situação da Estação Experimental de Pequenos Animais do Carpina quanto à cessão e ao registro no SPIUnet.
	1
	Recomenda-se a regularização da cessão de uso da Estação Experimental de Pequenos Animais do Carpina junto ao IPA
	Recomendação atendida

	RA201203145
	052
	Utilização de Suprimento de Fundo em desacordo com o art. 45 da Lei nº 93.872/86.
	1
	Utilização de Suprimento de Fundo apenas como uma excepcionalidade e em despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, em obediência acordo com o art. 45 da Lei nº 93.872/86.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	052
	Utilização de Suprimento de Fundo em desacordo com o art. 45 da Lei nº 93.872/86.
	2
	Realize o planejamento das compras em conformidade com as aulas que serão ministradas, anexando tal
documentação.Realize o planejamento das compras em conformidade com as aulas que serão ministradas, anexando tal
documentação.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	052
	Utilização de Suprimento de Fundo em desacordo com o art. 45 da Lei nº 93.872/86.
	3
	Estabeleça rotinas de atesto das compras quando da sua efetiva entrega, e não no momento da prestação de contas.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	052
	Utilização de Suprimento de Fundo em desacordo com o art. 45 da Lei nº 93.872/86.
	4
	Anexe aos processos cópias dos cupons fiscais emitidos em papel termossensível,  evitando assim a perda das informações ali impressas.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	058
	Existência  de  obras  inacabadas.  Inscrições  em restos  a  pagar  não processados  de  valores  de contratos vencidos referentes a obras inacabadas para as quais já havia um novo contrato ou nova licitação em curso.
	1
	Que  a  UFRPE  faça  um  acompanhamento  de  todos  os  contratos  vigentes,   providenciando tempestivamente  os aditivos de  prazo quando justificáveis,  tendo em vista  que  somente  podem ser efetuados pagamentos de serviços após a comprovação de sua efetiva entrega ou prestação por parte da contratada,  tendo por  base o contrato,  ajuste ou acordo respectivo em conformidade com a Lei n.º 8.666/93 e art. 62 e 63 da Lei n.º 4.320/64.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	065
	Equipamentos entregues em desacordo com especificações editalícias,  resultando em prejuízo à Administração.
	1
	Aprimorar  controles  administrativos  referentes  ao  recebimento  e  aceite  de  bens/serviços adquiridos/contratados,  afim de  evitar  o recebimento/aceitação/atesto  de equipamentos/serviços  em desconformidade com as especificações previamente estabelecidas.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	068
	Contratação de serviços de manutenção predial  sem adequado dimensionamento do quantitativo
de mão-de-obra necessário.
	1
	Nas licitações/contratações de serviços, realizar prévia e adequada estimativa da demanda dos serviços objeto dessas contratações, em observância ao Art. 15, §7º, inc. II, da Lei 8.666/93.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	068
	Contratação de serviços de manutenção predial  sem adequado dimensionamento do quantitativo
de mão-de-obra necessário.
	2
	Implementar mecanismos de controle previsto para o acompanhamento da execução dos contratos de manutenção predial e avaliar  a efetiva demanda da Entidade por  esse tipo de serviço,  ajustando os contratos no que se fizer necessário.
	Recomendação atendida

	RA201203145
	069
	Falhas no acompanhamento da execução do Contrato nº 22/2011.
	1
	Recomendamos à UFRPE que aprimore seus mecanismo de acompanhamento de execução do Contrato nº 22/2011, principalmente no que se refere:
- relatórios de fiscalização dos postos
- os registros dos funcionários que prestam serviço à UFRPE.
	Recomendação atendida

	RA201114685
	011
	Não apresentação de justificativas/respostas Auditoria Interna da UFRPE.
	1
	Recomenda-se ao Reitor da UFRPE que apoie as ações da unidade de auditoria, solicitando das
diversas unidades que compõem os setores o atendimento tempestivo das solicitações/recomendações da Auditoria Interna.
	Recomendação atendida

	RA201114685
	009
	Morosidade nos encaminhamentos dos documentos e na adoção de providências para implementação das recomendações da Auditoria Interna.
	1
	Recomenda-se ao Reitor da UFRPE, a Auditoria Interna e os Pró-Reitores de Administração e Planejamento que envidem esforços visando a diminuição do tempo entre a emissão dos relatórios da Auditoria Interna e a efetiva adoção de providências pelos setores responsáveis.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	002
	Subordinação hierárquica indevida da Auditoria Interna da UFRPE. Ausência de previsão da unidade de controle e de suas atribuições no Estatuto e no Regimento Interno da universidade.
	1
	Incluir formalmente a unidade de auditoria interna no Estatuto e no Regimento Interno da UFRPE, respeitando a vinculação hierárquica exigida no § 3º do art.15 do Decreto nº 3.591/2000.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	004
	Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna da UFRPE - 2012 sem aprovação da autoridade competente.
	1
	Promover, até o último dia útil do mês de dezembro de cada ano, a aprovação do Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna da UFRPE do exercício subsequente pelo Conselho de Administração ou instância de atribuição equivalente, ou, em sua falta, pelo dirigente máximo da entidade.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	005
	Descumprimento do Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna da UFRPE – 2012, sobretudo no que se refere à realização das ações de controle previstas.
	1
	Promover o tempestivo e o detalhado preenchimento, por parte dos auditores internos da UFRPE, da planilha eletrônica utilizada para controle das horas trabalhadas, utilizando-a como ferramenta de gestão para o acompanhamento do cumprimento do PAINT vigente. Quando do preenchimento da referida planilha, ao descrever as atividades desempenhadas, buscar agrupá-las de acordo com o tipo de ação, evitando o excessivo enquadramento como “reserva técnica”.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	005
	Descumprimento do Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna da UFRPE – 2012, sobretudo no que se refere à realização das ações de controle previstas.
	2
	Quando da ocorrência de fatos supervenientes, com impacto no PAINT vigente, ajustar o planejamento aprovado, priorizando a manutenção das ações de controle (auditorias planejadas). Comunicar à CGU as alterações relevantes no PAINT vigente.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	008
	Fragilidades na elaboração dos Relatórios de Auditoria Interna da UFRPE, em especial no tocante ao desenvolvimento e ao registro dos achados.
	1
	Nos relatórios elaborados pela Auditoria Interna, considerar como “objeto auditado” aquilo que está sendo alvo do exame, como “unidade auditada” o órgão ou departamento responsável pelo objeto examinado e/ou onde os exames estão sendo realizados, como “período do exame” o espaço de tempo definido no escopo dos trabalhos para avaliação do objeto auditado e como “período de realização” o espaço de tempo em que a auditoria foi desenvolvida, incluindo planejamento, execução dos trabalhos de campo, elaboração e conclusão do relatório.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	008
	Fragilidades na elaboração dos Relatórios de Auditoria Interna da UFRPE, em especial no tocante ao desenvolvimento e ao registro dos achados.
	3
	Definir os requisitos de qualidade que devem ser considerados pelos auditores internos quando da redação dos relatórios. Elaborar documento com os referidos requisitos e dar ciência formal aos auditores internos da UFRPE.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	009
	Fragilidades na organização e no arquivo dos papéis de trabalho das ações de controle realizadas pela Auditoria Interna da UFRPE no exercício de 2012, sobretudo no que se refere à rastreabilidade das evidências que suportam os achados.
	1
	Recomenda-se à Auditoria Interna o estabelecimento de padronização da metodologia do arquivamento dos papéis de trabalho, incluindo ações de supervisão dos mesmos para garantir a suficiência das evidências para comprovação dos achados de auditoria.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	009
	Fragilidades na organização e no arquivo dos papéis de trabalho das ações de controle realizadas pela Auditoria Interna da UFRPE no exercício de 2012, sobretudo no que se refere à rastreabilidade das evidências que suportam os achados.
	2
	Definir modelo de achado de auditoria, de modo a padronizar para os diversos auditores internos os tópicos e conteúdos mínimos que devem ser abordados. Incluir no referido modelo um tópico onde sejam descritas todas as evidências dos fatos apontados. Elaborar documento com o modelo de achado de auditoria e dar ciência formal aos auditores internos da UFRPE.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	009
	Fragilidades na organização e no arquivo dos papéis de trabalho das ações de controle realizadas pela Auditoria Interna da UFRPE no exercício de 2012, sobretudo no que se refere à rastreabilidade das evidências que suportam os achados.
	3
	No caso de papéis de trabalho que se tratem de folhas de análise produzidas pelos auditores, garantir que os documentos sejam datados e assinados pelos responsáveis pela elaboração.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	009
	Fragilidades na organização e no arquivo dos papéis de trabalho das ações de controle realizadas pela Auditoria Interna da UFRPE no exercício de 2012, sobretudo no que se refere à rastreabilidade das evidências que suportam os achados.
	4
	No caso de papéis de trabalho em formato digital, garantir o arquivamento dos mesmos em mídia e com a devida identificação (capaz de garantir a rastreabilidade do documento).
	Recomendação atendida

	RA201211364
	009
	Fragilidades na organização e no arquivo dos papéis de trabalho das ações de controle realizadas pela Auditoria Interna da UFRPE no exercício de 2012, sobretudo no que se refere à rastreabilidade das evidências que suportam os achados.
	5
	Apenas concluir e aprovar os relatórios de auditoria após a garantia da existência dos papéis de trabalho referentes às evidências dos achados de auditoria, bem como da avaliação da integridade física e da suficiência dos mesmos.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	010
	Falha formal na elaboração de recomendações em Relatórios da Auditoria Interna da UFRPE.
	1
	Elaborar recomendações consistentes com os achados de auditoria e com foco nas causas identificadas, com redações claras e completas, capazes de permitir ao destinatário, de forma objetiva, compreender “o quê” deve ser aperfeiçoado ou corrigido.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	002
	Subordinação hierárquica indevida da Auditoria Interna da UFRPE. Ausência de previsão da unidade de controle e de suas atribuições no Estatuto e no Regimento Interno da universidade.
	2
	Discutir e aprovar o Regimento Interno da Auditoria Interna da UFRPE, em consonância com a legislação vigente (em especial o Decreto nº 3.591/2000 e o Manual do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal).
	Recomendação atendida

	RA201211364
	002
	Subordinação hierárquica indevida da Auditoria Interna da UFRPE. Ausência de previsão da unidade de controle e de suas atribuições no Estatuto e no Regimento Interno da universidade.
	3
	Regulamentar, no âmbito da UFRPE, aspectos relevantes relativos às atividades da Auditoria Interna, tais como: i) que a unidade de auditoria interna possua autorização para acesso irrestrito a registros, pessoal, informações, sistemas e propriedades físicas relevantes à execução de suas auditorias; ii) que os departamentos da organização devam apresentar tempestiva e obrigatoriamente informações solicitadas pela unidade de auditoria interna; iii) que a unidade de auditoria interna tenha a possibilidade de obter apoio necessário dos servidores das unidades submetidas à auditoria e de especialistas/profissionais, de dentro e de fora da organização, quando considerado necessário; e iv) vedação da participação dos auditores internos em atividades que possam caracterizar participação na gestão.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	013
	Ausência de encaminhamento tempestivo à CGU dos relatórios ou dos documentos equivalentes das auditorias realizadas pela Auditoria Interna da UFRPE no exercício de 2012.
	1
	Recomenda-se à Auditoria Interna da UFRPE o encaminhamento dos relatórios ou documentos equivalentes das auditorias realizadas em até 60 (sessenta) dias após sua edição, conforme preceitua o art. 8º da Instrução Normativa nº 07, de 29/12/2006.
	Recomendação atendida

	RA201114685
	007
	Não encaminhamento dos relatórios à CGUPE, em até 60 (sessenta) dias após sua edição.
	1
	Recomenda-se à Auditoria Interna da UFRPE o encaminhamento dos relatórios ou documentos
equivalentes das auditorias realizadas em até 60 (sessenta) dias após sua edição, conforme preceitua o art. 8º da Instrução Normativa nº 07, de 29/12/2006.
	Recomendação atendida

	RA201211364
	012
	Morosidade na adoção de providências para cumprimento das recomendações do órgão de controle.
	1
	Recomenda-se ao Reitor da UFRPE, a Auditoria Interna e os Pró-Reitores de Administração e Planejamento que envidem esforços visando a diminuição do tempo entre a emissão dos relatórios da Auditoria Interna e a efetiva adoção de providências pelos setores responsáveis.
	Recomendação atendida

	RA201114685
	010
	Falhas na execução dos trabalhos de auditoria.
	2
	Recomenda-se  à  Auditoria  Interna  o  estabelecimento  de  padronização  do  metodologia  do arquivamento dos papéis de trabalho, incluindo ações de supervisão dos mesmos para garantir a suficiência das evidências para comprovação dos achados de auditoria.
	Recomendação atendida

	RA 254892
	004
	Divisão das obras em duas etapas, sem a necessária definição do que comporia o projeto como um todo e de cada uma das etapas previstas
	1
	Cumprir o art. 8° da Lei n° 8.666/93, que determina que a execução das obras e serviços deve-se programar, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e final.
	Recomendação cancelada

	RA201211949
	7
	Deficiências nas concessões e pagamentos dos auxílios-transportes para servidores da UFRPE.
	3
	No caso do servidor matrícula n.º 139996 , acompanhar o cumprimento da jornada de trabalho, confirmar o endereço e os transportes utilizados, tendo em vista que no percurso Pontas de Pedra/Recife o mesmo apresenta recibos sem numeração e sem número de telefone da empresa.
	Recomendação atendida

	RA201211949
	7
	Deficiências nas concessões e pagamentos dos auxílios-transportes para servidores da UFRPE.
	4
	Realizar a revisão das concessões dos auxílios-transportes da UFRPE, em especial no caso dos servidores que utilizem mais de dois veículos no deslocamento residência/trabalho/residência, em observância ao art.8º da Orientação Normativa SRH/MPOG n.º 4, de 11/04/2011, garantindo a economicidade na concessão do auxílio-transporte, com a escolha do meio de transporte menos oneroso para a Administração, verificando a existência de terminais de integração e confirmando os valores das passagens. Apresentar ainda, as alterações realizadas nas concessões dos servidores matrícula n.ºs:  383433; 385057; 383436; 1881379; 383507; 1900337; 383686 e 383360 ou justificativas emitidas pela Administração que demonstrem que os meios de transporte solicitados pelos servidores são de fato os menos onerosos.
	Recomendação atendida

	RA1257656
	2
	Pagamentos por itens não executados de obras de engenharia.
	1
	Ressarcir os valores referentes aos serviços pagos e não executados.
	Recomendação atendida

	RA1257656
	4
	Pagamento por itens de obras de engenharia cujas especificações técnicas são distintas daquelas previstas no Boletim de Medição n° 19/2009 (Casa do Estudante). Falha na elaboração do projeto básico.
	1
	Adotar controles internos com vistas a garantir que as alterações quantitativas e/ou qualitativas nos itens das obras de engenharia sejam objeto de formalização por meio de termos aditivos ao contrato original, devendo tais alterações também constar dos boletins de medição.
	Recomendação atendida

	RA 201316838
	4
	Pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso a servidores pelo desenvolvimento de atividades permanentes da UFRPE e típicas dos cargos administrativos.
	2
	Orientar a unidade de recursos humanos quanto as atribuições dos cargos que fazem parte da estrutura organizacional da Universidade, uma vez que como órgão seccional a este setor compete as atividades de gestão e execução de assuntos concernentes à administração do pessoal da entidade.
	Recomendação atendida

	RA 201316838
	5
	Pagamento indevido no valor de R$ 3691,76 da gratificação por encargo de curso ou concurso a servidores.
	1
	Providenciar a reposição do valor de R$2.073,80 recebido indevidamente pela servidora matrícula n.º 2519876 a titulo de Gratificação de Encargo de Curso ou Concurso, conforme processo n.º 23082.012508/2013-16.
	Recomendação atendida

	RA 224887
	054
	Falta de comprovação de devolução pela FADURPE das despesas  bancárias não previstas nos Termos de Convênio 3/2007, 4/2007 e 6/2007.
	1
	Requerer da FADURPE a restituição de todos os  valores  referentes  às despesas  não previstas no Plano de Trabalho dos Convênios em análise, como  CPMF, despesas bancárias e publicidade, em  cumprimento à IN STN n.º 01/97.
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA 224887
	057
	Não implementação de  controles patrimoniais dos  bens  adquiridos  por convênios.
	1
	Recomenda-se  à  Pró-Reitoria  de  Administração da  UFRPE  concluir  o levantamento  dos  bens  adquiridos  por meio dos convênios  executados pela  FADURPE, procedendo as devidas regularizações  dos  registros  de tais bens no patrimônio da Entidade, e implantar mecanismos de registro e controle   de  bens que   venham  a  serem  adquiridos  por  meio  de instrumentos tais  como  Convênios,  Comodatos,  Projetos,  Cessões   e Empréstimos  firmados  pela IFE que digam respeito ao ingresso de  bens permanentes na Instituição.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	016
	Deficiência  na  instrução  de  processos  de  concessão  do  Abono  de Permanência.
	1
	Instruir  os  processos de concessão de abono de permanência com  todos os documentos necessários a sua decisão , conforme  disposto  no §1º do art. 29 da Lei n.º 9.784/99.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	040
	Deficiência   na   instrução   de  processos  relativos  a  exercícios anteriores, impossibilitando a análise.
	1
	Quanto  ao  processo  n.º  23082.003265/2007, realizar um novo  cálculo informando como chegou   aos   valores,  e  a  fonte  dos  dados,  para esclarecer  as divergências encontradas, tendo em vista que o  montante levantado pelo recursos humanos da UFRPE foi de R$ 43.247,47 e por esta Equipe de Auditoria foi de R$ 36.885,79.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	040
	Deficiência   na   instrução   de  processos  relativos  a  exercícios anteriores, impossibilitando a análise.
	2
	No caso do  Processo  n.º 23082.002091/2005 relativo  ao  pagamento  de despesas  de  exercícios anteriores  a  servidora   matrícula SIAPE n.º 0383530,  CPF n.º 12462799400, providenciar o levantamento  dos valores em que o substituído  não  está   na  condição  de titular do cargo e a reposição   dos   demais,  apresentando  planilha,  base   de  cálculo, solicitação   de  diária, Proposta  de  Concessão de Diária devidamente preenchida, em especial quanto ao número  da  ordem  bancária  e demais documentos que fundamentem a conclusão, tendo em  vista  o  disposto na Orientação Normativa SAF n.º 96, DOU de 06/05/91.  Ademais,  apresentar levantamento de casos semelhantes e as providências adotadas.
	Não implementada / Reiteração por decurso de prazo

	RA 224887
	062
	Não  apresentação de  documentação  do  acompanhamento  sistemático  da distribuição e cumprimento de carga horária pelos docentes.
	1
	Recomenda-se  à Pró - Reitoria de Ensino e Graduação que  encaminhe  ao Conselho  de  Ensino  e Pesquisa (CEPE) solicitação  de  revisão,  para complementação e aperfeiçoamento, da Resolução  n.º 431/2007 com vistas à implantação de procedimentos que permitam um real   acompanhamento  e verificação do cumprimento de carga horária pelos docentes.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	045
	Diminuição da Taxa de Sucesso da UFRPE. Diferença significativa na taxa de sucesso da sede da UFRPE e das unidades acadêmicas de Garanhus e Serra Talhada.
Diminuição da Taxa de Sucesso da UFRPE. Diferença significativa na taxa de sucesso da sede da UFRPE e das unidades acadêmicas de Garanhus e Serra Talhada.
	1
	Elaboração de estudo para definição dos motivos para a queda na taxa de sucesso da UFRPE, bem como nos baixos índices de desempenho das Unidades Acadêmicas de Serra Talhada e Garanhuns.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	073
	Falta  de  comprovação  do  atendimento  à determinação do Tribunal de Contas da União - Acórdão n¨ 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.4.
	1
	Recomenda-se à Universidade Federal Rural de Pernambuco  o cumprimento integral imediato da determinação do  Tribunal  de  Contas da  União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.4.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	045
	Diminuição da Taxa de Sucesso da UFRPE. Diferença significativa na taxa de sucesso da sede da UFRPE e das unidades acadêmicas de Garanhus e Serra Talhada.
Diminuição da Taxa de Sucesso da UFRPE. Diferença significativa na taxa de sucesso da sede da UFRPE e das unidades acadêmicas de Garanhus e Serra Talhada.
	2
	Aprimoramento das ações de combate à evasão nos cursos de graduação da UFRPE com intuito de direcionamento das mesmas para efetiva redução das causas de abandono dos cursos e monitoramento dos resultados obtidos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	046
	Registro  de aulas em desconformidade  com  informações  constantes  de Processos de Concessão de Diárias - PCD's.
	1
	Que os docentes retirem os Diários de Classe nos horários das  aulas  e devolvam  logo após o seu término, fazendo constar  de  um  registro do setor  responsável  pela  guarda  das cadernetas, a data,  hora,  nome, matrícula e rubrica do servidor que está com o documento.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	046
	Registro  de aulas em desconformidade  com  informações  constantes  de Processos de Concessão de Diárias - PCD's.
	2
	Que  os  Diários  de  Classe   sejam   preenchidos  pelas  pessoas  que efetivamente tenham ministrado aula, fazendo constar de registro  anexo ao  mesmo, informações quanto ao  nome   completo, CPF,  documento   de autorização, data e assunto ministrado.
	Não implementada / Reiteração por decurso de prazo

	RA 224887
	046
	Registro  de aulas em desconformidade  com  informações  constantes  de Processos de Concessão de Diárias - PCD's.
	3
	Que  ao  final  do  período  letivo seja realizada a contagem  da carga horária por disciplina, registrada e  assinada  (com  identificação  do servidor  que  fez  a   contagem)  nos  respectivos  diários de classe, observada a segregação de funções.
	Não implementada / Reiteração por decurso de prazo

	RA 224887
	046
	Registro  de aulas em desconformidade  com  informações  constantes  de Processos de Concessão de Diárias - PCD's.
	4
	Apurar a ausência de rotinas de  acompanhamentos  dos  departamentos da UFRPE  nos controles  das atividades  dos   docentes,  considerando  os registros  de  aulas  em períodos  em que as turmas estariam viajando e informação  de  que aulas  estão sendo dadas por professores diferentes dos designados  para  a  disciplina,  sendo  alguns  estranhos ao corpo docente da Universidade.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 224887
	022
	Inclusão,    sem   justificativas,   de   exigência   restritiva   para habilitação no  projeto  básico e no edital de licitação, relativamente à qualificação técnica
	1
	Que  a  Universidade  instaure  sindicância objetivando apurar eventual responsabilidade   funcional   pela  inclusão indevida de restrição  em edital de licitação.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	022
	Inclusão,    sem   justificativas,   de   exigência   restritiva   para habilitação no  projeto  básico e no edital de licitação, relativamente à qualificação técnica
	2
	Que  a  Universidade  oriente  a  Comissão  de Licitação no sentido de, sempre, consignar, expressa e publicamente, os  motivos  de  exigências introduzidas em edital de licitação, demonstrando, tecnicamente, que os parâmetros   fixados   são   adequados,   necessários,  suficientes   e pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se de que a  exigência  não implica restrição do caráter competitivo do certame.
	Não implementada / Reiteração por decurso de prazo

	RA 224887
	033
	Utilização indevida de  fundamentação  em  licitação,  possibilitando a dispensa da licitação.
	1
	Recomenda-se  que  a  Universidade   apure,  mediante   sindicância,  a existência de responsabilidade funcional de servidores da  PROPLAN  por eventualmente ter induzido a contratação direta da empresa  Concreferro Construções  e  Incorporações  Ltda., em  razão de   ter   fundamentado indevidamente como "Serviços de Engenharia", utilizando,  desse   modo, um limite mais amplo para dispensar a licitação.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	035
	Ausência de juntada aos autos da prova de regularidade fiscal da pessoa física locadora do imóvel.
	1
	Recomenda-se que a Universidade adote medidas no sentido de orientar as áreas envolvidas na instrução processual, no sentido de,   no  caso  de contratação  de  pessoas   físicas,   juntar  aos  processos a prova de regularidade  fiscal,  quais  sejam:  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa  Física - CPF, devidamente atualizada, e a Certidão Negativa  de Débitos Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	045
	Inconsistências   na  execução  de  Acordo  de Cooperação Técnica com a
Fundação Apolônio Salles (FADURPE).
	1
	Recomenda-se que se realize exame de cada uma das despesas realizadas, por servidores  distintos daquele que é o executor do acordo, de forma que somente  sejam   aceitas  aquelas  que, comprovadamente,  tenham  sido realizadas  no objeto e nos termos do Acordo  de  Cooperação  celebrado entre  a  UFRPE e a  FADURPE, que se refere ao  Contrato n º 308/2006, firmado  entre  a  citada Universidade e o Governo do Estado de Pernambuco objetivando a realização do  Curso de Gestão  Democrática do Ensino Médio atentando, atentando-se, ademais, para o que foi determinado pelo TCU no subitem 9.2.1.4 do Acórdão  n º 2.731/2008 - Plenário,   adiante reproduzido:

"9.2.1.4.  obrigatoriedade (art. 3º, inc. II, da Lei 8.958/1994) de que a prestação de contas seja formalmente analisada no âmbito da IFES, com a devida segregação  de funções  entre  coordenadores e avaliadores  de projetos, mediante a  produção de um  laudo de avaliação que  ateste  a regularidade  de  todas as despesas  arroladas, em  conformidade  com a legislação aplicável, confira o alcance de todas as metas quantitativas e  qualitativas  constantes do plano de  trabalho, bem  como assegure o tombamento tempestivo dos bens adquiridos no projeto, além de delimitar e personalizar a  responsabilidade na  liquidação,  conforme art. 58 da Lei 4.320/1964".
	Sem análise

	RA 224887
	026
	Inclusão, sem justificativas, de exigência restritiva no projeto básico de edital de licitação, relativamente à qualificação técnica.
	1
	Recomenda-se que a Universidade  oriente  a  Comissão de Licitação no sentido  de, sempre, consignar, expressa e publicamente, os motivos  de exigências    introduzidas   em   edital  de  licitação,  demonstrando, tecnicamente, que os parâmetros  fixados  são  adequados,  necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado,  assegurando-se  de que a exigência  não  implica  restrição  do caráter competitivo do  certame, conforme Acórdão  n.º 668/2005-Plenário, antes reproduzido.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 224887
	042
	Diversas  inconsistências na contratação empresa para fornecimento de computadores, mediante pregão.
	1
	Diante  das irregularidades constatadas na condução  da  contratação da Ailton Santos Pereira-ME, recomenda-se    UFRPE  que adote providências no  sentido  de  examinar  a  necessidade  de rescindir do Contrato n.º 17/2009, firmado  pela  UFRPE  com  a  Ailton  Santos Pereira- ME,  por inexecução  contratual, nos  termos  do art. 78 da Lei  n.º 8.666/1993, aplicando-lhe as sanções legais e contratuais previstas nos  artigos 86 a  88  da  mesma  Lei e na cláusula 10º do contrato assinado  entre  as partes, apurando,ademais, eventuais responsabilidades  de  servidores por cada uma  das  inconsistências antes relatadas neste   Relatório de Auditoria.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	011
	Despesas com refeições (café-da-manhã; almoço; e jantar) e com pernoite em pousada, sem justificativas.
	1
	Recomenda-se que seja providenciada a reposição aos cofres  públicos do valor  de  R$  3.300,00  (três  mil  e  trezentos  reais),  devidamente atualizado.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	028
	Inobservância do Princípio da Anualidade do orçamento.
	1
	Recomenda-se  a  UFRPE  que observe rigorosamente as normas  de direito financeiro,  em especial o Princípio da Anualidade  do  Orçamento  e as regras  para  inscrição  em  restos  a  pagar, se abstendo  de empenhar despesas que não sejam passíveis de se realizar dentro do  exercício em curso, pertencendo aos seguintes anos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	010
	Despesas com infrações de trânsito sem comprovação de  ressarcimento ao Erário, pelos infratores.
	1
	Recomenda-se  que  a  UFRPE adote  rotinas  visando  assegurar  que  as infrações  de  trânsito  cometidas  por  servidores  sejam  prontamente ressarcidas pelos responsáveis.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	013
	Ausência  de registro de  informações alusivas a atos  de  admissão  de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e pensão no SISAC.
	4
	Providenciar  a  estrutura necessária  como:  computadores,  quadro  de servidores  capacitados  e  em  quantidade  suficiente  para garantir o registro tempestivo  no  SISAC  dos  atos  de  admissão,  desligamento, concessão de aposentadoria e pensão.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	066
	Não apresentação de documentação e informações  sobre   atualização  de Inventários dos Bens da UFRPE.
	1
	Recomenda-se à Entidade proceder à atualização do  inventário dos  bens móveis,  possibilitando  o  controle  de  guarda,  conservação,  uso  e registro  destes,  observando  a  correta  classificação  dos   mesmos, consoante   disposto   no  parágrafo  único do art. 3º do  Decreto  n.º 99.658/90;  bem  como proceder o Registro Imobiliário  Patrimonial  dos seus  Bens  Imóveis,  em  observância  ao  art. 1º da Lei n.º 5.972/73, e cumprimento do Decreto n.º 99.672/90.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	072
	Não  atendimento  a  determinação do  Tribunal  de  Contas  da  União - Acórdão n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.2.
	1
	Recomenda-se à  Universidade Federal  Rural  de  Pernambuco  a   adoção imediata  de  medidas com vistas  ao  cumprimento  da  determinação  do Tribunal  de  Contas da  União - Acórdão   n.º 30/2008 - TCU - Plenário - item 9.5.2.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	044
	Inconsistências na formalização do Acordo  de Cooperação  Técnica com a Fundação Apolônio Salles (FADURPE).
	1
	Recomenda-se que a  Universidade levante todos os contratos em execução com  a  FADURPE,  promovendo  os  ajustes  necessários, mediante termos aditivos,  no   sentido  de   corrigir  as  falhas   identificadas  na  formalização  do  Acordo  de  Cooperação, bem  como, igualmente,  adote medidas no sentido de que futuros instrumentos jurídicos firmados com a FADURPE  não  apresentem  as  mesmas   inconsistências  das  que  foram detectadas nesta auditoria.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	027
	Falta  de  acompanhamento  e  controle  dos   processos   de  cessão de servidores da Entidade.
	2
	Observância ao disposto no art.4º do Decreto n.° 4.050/01,  relativo  a apresentar   mensalmente  ao  cessionário  o  valor a ser  reembolsado, discriminado  por parcela remuneratória e servidor  quando  o  ônus  da cessão a ele pertencer, e no caso de seu  descumprimento, pôr  termo  a cessão,  notificando pessoalmente o servidor para apresentar-se ao  seu órgão de origem a partir da data da ciência.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	019
	Servidores com vínculos com empresas.
	1
	Verificar  a procedência dos registros de existência de servidores  com vínculos com outras empresas em inobservância ao art. 117, inc.X da Lei n.º 8.112/90,  para  os  servidores  matrícula SIAPE n.º140022; 383154; 383154;  383188;  383192;  383211;  383871;  383895;   383965;  384163; 3841731;  3849651;  3849651;  3849864;   3849872;   3849651;   3849864; 10493654; 15339327; 14099268.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	034
	Não  adoção  de  providências recomendadas pela Procuradoria  Jurídica, sem justificativas.
	1
	Recomenda-se  que  a   Universidade   apure,  mediante  sindicância,  a existência de responsabilidade funcional de  servidores da PROAD  pelas irregularidades constatadas na condução do processo em referência,  que resultou  na  locação  de  imóvel  sem  formalização  de  contrato e no descumprimento das exigências do art. 26 da Lei  n.º 8.666/1993, apesar de alertada previamente pela Procuradoria da Universidade.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	001
	Servidor aposentado investido em outro vínculo.
	2
	Providenciar  o  imediato  ressarcimento da parcela referente à rubrica de dedicação exclusiva percebida indevidamente pela servidora matrícula SIAPE  n.º  384541,  desde   setembro   de   1993,  observado  o  prazo decadencial.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	001
	Servidor aposentado investido em outro vínculo.
	4
	Fazer constar da pasta funcional de  todos  os  servidores  da  UFRPE a Declaração de não acumulação  de  cargos,  emprego ou função   pública, para  fins de cumprimento do disposto no § 5º, do art. 13, da Lei   n.º 8.112/90,  acrescentando  parágrafo  relativo  ao dever  de   comunicar qualquer alteração nesta situação.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	001
	Servidor aposentado investido em outro vínculo.
	5
	Apurar  a  ocorrência de omissão de servidores da Entidade, já que  foi detectada a acumulação ilegal de cargos, empregos  ou  funções públicas pela docente, matrícula SIAPE n.º 384541, uma vez que a  mesma  possuía dedicação exclusiva na UFRPE e tinha um outro vínculo de 20 horas com a UFPE até a data da aposentadoria, e não ficou demonstrada a adoção  das medidas previstas no art.133 da Lei n.º 8.112/90.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	001
	Servidor aposentado investido em outro vínculo.
	6
	Quando  detectada  a  acumulação ilegal de cargos, empregos ou  funções públicas, providenciar a notificação do servidor, para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência  e,  na hipótese de omissão, adotar procedimento sumário para a  sua apuração e regularização   imediata  em  cumprimento ao disposto no art.133 da Lei n.º8.112/90.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	037
	Ausência de formalização de contrato de aluguel, sem justificativas,  e de documentação hábil que conferisse poderes a terceiros para receber e dar quitação dos valores atinentes aos aluguéis.
	1
	Recomenda-se que a Universidade  apure a existência de responsabilidade funcional eventualmente cometida por servidores em   razão  das  falhas identificadas   no   processo  em  referência,   quais   sejam:  a  não formalização de contrato entre a universidade e o locador e o aceite de recibos emitidos por terceiros sem  documento que a habilite a  receber e dar quitação de valores em nome do real proprietário do imóvel.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	047
	Fragilidades  nos controles administrativos referentes  a  concessão de diárias.
	3
	Abstenha-se  de conceder diárias com base  em  descrições genéricas, ou seja,  que  não  contenham  informações  necessárias   a verificação da pertinência dos gastos, como no caso de  diárias  para  aulas práticas: turma,  turno,  período,  disciplina,  cidades,   locais   e   dias   e justificativa da aula não poder ser realizada na Região Metropolitana.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 224887
	047
	Fragilidades  nos controles administrativos referentes  a  concessão de diárias.
	4
	no caso de transporte de discente para congressos
e seminários sejam apresentados documentos demonstrando a importância do evento
para a formação dos discentes; os certificados e comprovantes de participação de todos
nos eventos. 
	Revisão da recomendação

	RA 224887
	047
	Fragilidades  nos controles administrativos referentes  a  concessão de diárias.
	5
	Providenciar a devolução dos valores das diárias dos processos a seguir relacionados,  devido a inconsistência que fragilizam a sua concessão:
- Processo n.° 23082.001894/2008;
- Processo n.° 23082.015147/2007, relativo aos dias 13 e 14/03/08;
- Processo n.° 23082.001251/2008;
- Processo n.° 23082.017342/2008;
- Processo n.° 23082.002632/2008;
- Processo n.° 23082.011487/2008.
Providenciar a devolução dos valores das diárias dos processos a seguir relacionados,  devido a inconsistência que fragilizam a sua concessão:
- Processo n.° 23082.001894/2008;
- Processo n.° 23082.015147/2007, relativo aos dias 13 e 14/03/08;
- Processo n.° 23082.001251/2008;
- Processo n.° 23082.017342/2008;
- Processo n.° 23082.002632/2008;
- Processo n.° 23082.011487/2008.
Providenciar a devolução dos valores das diárias dos processos a seguir relacionados,  devido a inconsistência que fragilizam a sua concessão:
- Processo n.° 23082.001894/2008;
- Processo n.° 23082.015147/2007, relativo aos dias 13 e 14/03/08;
- Processo n.° 23082.001251/2008;
- Processo n.° 23082.017342/2008;
- Processo n.° 23082.002632/2008;
- Processo n.° 23082.011487/2008.
Providenciar a devolução dos valores das diárias dos processos a seguir relacionados,  devido a inconsistência que fragilizam a sua concessão:
- Processo n.° 23082.001894/2008;
- Processo n.° 23082.015147/2007, relativo aos dias 13 e 14/03/08;
- Processo n.° 23082.001251/2008;
- Processo n.° 23082.017342/2008;
- Processo n.° 23082.002632/2008;
- Processo n.° 23082.011487/2008.
	Não implementada / Reiteração por decurso de prazo

	RA 224887
	47
	Fragilidades  nos controles administrativos referentes  a  concessão de diárias.
	7
	Fazer constar da Ordem de Saída de Veículo o preenchimento de todos  os campos,  tais como: data e hora da chegada, quilometragem final,  total de  quilômetros  rodados,  hora  de recolhimento na  sede, hora, local, relação  nominal  dos  usuários   e  assinatura  do  usuário  principal (servidor responsável).
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 224887
	047
	Fragilidades  nos controles administrativos referentes  a  concessão de diárias.
	9
	Quando  se  tratar  de concessão de diárias para aulas práticas,  fazer constar documento emitido pelo chefe do   setor  competente  relativo a impossibilidade  de ser registrada aula na turma ausente no período  de viagem  e  concordância com a reposição em período posterior,  assinado pelos demais professores da mesma, acompanhada do período de reposição.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 224887
	065
	Não apresentação de documentação e informações sobre levantamento  pela FADURPE dos bens provenientes de convênios celebrados com a UFRPE.
	1
	Acompanhar o levantamento pela FADURPE   dos   bens   provenientes   de convênios celebrados com a UFRPE; elaborar documentação formalizada  de tal  levantamento; proceder o cotejamento de tais informações  com   os projetos básicos das operações contratadas. Acompanhar providências  da FADURPE  para submeter o processo à Curadoria do Ministério Público  do Estado de Pernambuco. Adotar procedimentos de  controle  com  vistas  à incorporação de tais bens ao patrimônio da Entidade.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	041
	Descumprimento  de  normas  na  instrução  de   processos  de   despesa, comprometendo  a transparência dos  atos e   dificultando a  aferição da regularidade  dos gastos, bem como inobservância  do parágrafo único  do art. 38 da Lei º 8666/1993 (parecer jurídico).
	2
	Recomenda-se,  ademais,   que a  Universidade  apure  a  existência  de responsabilidade  funcional  eventualmente cometida  por  servidores em razão  da  celebração  de  termo  aditivo, objetivando  a  concessão de reequilíbrio  financeiro  do contrato à empresa SENA Segurança, sem que a  minuta desse instrumento  jurídico tenha sido objeto de prévio exame e manifestação  da  Procuradoria  Jurídica  da UFRPE, fato  que está em desacordo com o art. 38 da Lei nº 8.666/1993.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	101
	Apresentação de cópias de comprovantes de despesas, sem atesto do fiscal /executor do Projeto  e sem título e número do instrumento jurídico,  como prestação de contas dos gastos realizados em Acordo de Cooperação com a Fundação de Apoio (Processo n.º 23082.020076/2008).
	2
	Analisar rigorosamente a prestação de contas, somente aceitando os gastos que comprovadamente estejam previstos no Plano de Trabalho e que foram realizados em benefício do projeto.
Analisar rigorosamente a prestação de contas, somente aceitando os gastos que comprovadamente estejam previstos no Plano de Trabalho e que foram realizados em benefício do projeto.
Analisar rigorosamente a prestação de contas, somente aceitando os gastos que comprovadamente estejam previstos no Plano de Trabalho e que foram realizados em benefício do projeto.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	102
	Ausência de documentos que comprovem a ocorrência dos efetivos afastamentos e o cumprimento dos objetivos relacionados às respectivas concessões de diárias.
Ausência de documentos que comprovem a ocorrência dos efetivos afastamentos e o cumprimento dos objetivos relacionados às respectivas concessões de diárias.
Ausência de documentos que comprovem a ocorrência dos efetivos afastamentos e o cumprimento dos objetivos relacionados às respectivas concessões de diárias.
	1
	Analisar rigorosamente a prestação de contas, somente aceitando os gastos que comprovadamente estejam previstos no
Plano de Trabalho e que foram realizados em benefício do projeto.Analisar rigorosamente a prestação de contas, somente aceitando os gastos que comprovadamente estejam previstos no
Plano de Trabalho e que foram realizados em benefício do projeto.Analisar rigorosamente a prestação de contas, somente aceitando os gastos que comprovadamente estejam previstos no
Plano de Trabalho e que foram realizados em benefício do projeto.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	106
	Ausência de documentação comprobatória da regularidade dos gastos realizados em Acordo de Cooperação com Fundação de Apoio ( Processo nº 23082.020078/2008).
	2
	Analisar rigorosamente a prestação de contas, somente aceitando os gastos que comprovadamente estejam previstos no Plano de Trabalho e que foram realizados em benefício do projeto.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	053
	Não realização dos registros das informações alusivas aos atos de admissão, aposentadoria e pensão no SISAC, descumprindo a determinação contida na Instrução Normativa TCU nº 55/2007.
Não realização dos registros das informações alusivas aos atos de admissão, aposentadoria e pensão no SISAC, descumprindo a determinação contida na Instrução Normativa TCU nº 55/2007.
Não realização dos registros das informações alusivas aos atos de admissão, aposentadoria e pensão no SISAC, descumprindo a determinação contida na Instrução Normativa TCU nº 55/2007.
	2
	Providenciar o lançamento no SISAC dos atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e pensão do saldo por ventura ainda existe dos exercícios de 2002 a 2010 disponibilizando-os para o controle interno, conforme art.7º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007.
Providenciar o lançamento no SISAC dos atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e pensão do saldo por ventura ainda existe dos exercícios de 2002 a 2010 disponibilizando-os para o controle interno, conforme art.7º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007.
Providenciar o lançamento no SISAC dos atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e pensão do saldo por ventura ainda existe dos exercícios de 2002 a 2010 disponibilizando-os para o controle interno, conforme art.7º da Instrução Normativa TCU nº 55/2007.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	052
	Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
	1
	Apresentar comprovação que os processos de pagamentos obedeceram o estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Apresentar comprovação que os processos de pagamentos obedeceram o estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Apresentar comprovação que os processos de pagamentos obedeceram o estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	052
	Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
	2
	Adotar providências para devolução dos valores pagos a título de gratificação por encargo em curso ou concurso, que são pagamento de exercícios anteriores, caso não tenha havido o devido processo administrativo, conforme estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Adotar providências para devolução dos valores pagos a título de gratificação por encargo em curso ou concurso, que são pagamento de exercícios anteriores, caso não tenha havido o devido processo administrativo, conforme estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Adotar providências para devolução dos valores pagos a título de gratificação por encargo em curso ou concurso, que são pagamento de exercícios anteriores, caso não tenha havido o devido processo administrativo, conforme estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	Revisão da recomendação

	RA201108973
	052
	Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
	3
	Adotar providências para devolução dos valores pagos a título de gratificação por encargo em curso ou concurso, que são pagamento de exercícios anteriores, caso não tenha havido o devido processo administrativo, conforme estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Adotar providências para devolução dos valores pagos a título de gratificação por encargo em curso ou concurso, que são pagamento de exercícios anteriores, caso não tenha havido o devido processo administrativo, conforme estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Adotar providências para devolução dos valores pagos a título de gratificação por encargo em curso ou concurso, que são pagamento de exercícios anteriores, caso não tenha havido o devido processo administrativo, conforme estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	Nova recomendação / Pendente de implementação

	RA201108973
	071
	Sobrepreço de R$ 8.251,58 na planilha orçamentária da empresa contratada para a obra da segunda etapa do edifício de Gastronomia - Contrato 42/2010.
	2
	Reduzir os custos da planilha orçamentária do prédio de Gastronomia para os itens referidos na constatação, de modo que o limite máximo seja o Sinapi em conformidade com a LDO-2010, compensando os valores pagos a maior em medição futura.
	Sem análise

	RA201108973
	085
	Divisão  da  obra  em  duas  etapas,  sem  definição do que comporia o  projeto como um todo e de cada uma das etapas previstas.
	1
	Cumprir o art. 8° da Lei n° 8.666/93, que determina que a execução das obras e serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e final.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	089
	Execução das obras em etapas sem  definição do que comporia o  projeto como um todo.
	1
	Cumprir o art. 8° da Lei n.° 8.666/93, que determina que a execução das obras e serviços deve-se programar, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e final.
Cumprir o art. 8° da Lei n.° 8.666/93, que determina que a execução das obras e serviços deve-se programar, sempre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e final.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	113
	Pagamentos por Projetos não apresentados pela Contratada no valor total de R$ 49.414,51 (Concorrência 06/2009).
	2
	Para todas as obras em andamento e para as obras futuras, abster-se de realizar pagamentos por itens não executados.
	Sem análise

	RA201108973
	128
	Sobrepreço de R$ 105.105,82 nas planilhas orçamentárias da empresa contratada para as obras da Concorrência 02/2008.
	1
	 Recalcular os custos da planilha orçamentária das obras relativas à Concorrência 02/2008 para os itens referidos na constatação, de modo que o limite máximo seja o Sinapi (janeiro/2008) e provicenciar a compensação dos valores porventura pagos a maior.
	Sem análise

	RA201108973
	109
	Pagamentos à Fadurpe, no valor de R$ 57.878,48, a título de “Ressarcimento das Despesas Administrativas”, sem previsão no Plano de Trabalho, portanto inelegível.
	1
	Glosar, quando da apreciação da prestação de contas do projeto, o valor de R$ 57.878,48, feitos a título de Ressarcimento das Despesas Administrativas.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	005
	Sete contratos, no valor total de R$1.083.360,52, não registrados no Sistema SIASG. Não apresentação de documentos que comprovem o registro no SIASG de Acordos de Cooperação firmados com a FADURPE, no montante de R$ 16.062.083,00.
	1
	Providenciar o registro de todos os contratos, convênios no SIASG.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	069
	Insuficiência do Projeto básico em desacordo com a lei 8666/93 (Processo nº 23082.008170/2010).
	1
	Realizar projetos básicos completos, adequados e suficientes para todas as suas obras, conforme determina a lei 8666/93.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	065
	Acumulação de aposentadorias em discordância com a legislação vigente.
	2
	Encaminhamento de relatório à CGUPE quando da finalização da apuração informando as providências adotadas em decorrência das situações identificadas.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	065
	Acumulação de aposentadorias em discordância com a legislação vigente.
	3
	Caso confirmado a acumulação irregular de aposentadorias pelos inativos, recomendamos a adoção de providências para a quantificação e ressarcimento dos valores pagos a título de dedicação exclusiva ou jornada superior à 60 horas no período de acumulação indevida, sem prejuízo da
sanção disciplinar correspondente, na forma do art. 127 e seguintes da Lei nº. 8.112/1990.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	065
	Acumulação de aposentadorias em discordância com a legislação vigente.
	4
	Providências para o imediato cadastramento das referidas aposentadorias no SISACNet.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	103
	Participação  remunerada  de  professores  no  projeto  sem comprovação  de  que  foram cumpridos os critérios do art. 4º da Lei nº 8.958/1994 e do art. 5º do Decreto nº 5.205/2004.
	1
	Orientar os executores de projetos para a necessidade de cumprir os critérios estabelecidos no art. 4º da  Lei  nº  8.958/1994,  art.  5º  do Decreto  nº  5.205/2004 e  art.  14 do Decreto  nº  94.664/1987, relativamente à participação de servidores das instituições federais em projetos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	093
	Divergência entre registros constantes dos Diários de Obras e dos Boletins de Medição do Contrato n.º 07/2010.
	5
	Manter toda documentação referente ao acompanhamento de obras e contratos armazenada de forma organizada e sequenciada.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	014
	Inexecução parcial do contrato n.º 08/2010. Falha na inscrição em restos a pagar.
	2
	Apurar  responsabilidades  pela  inexecução  parcial  do  contrato  n.º  08/2010,  cujo  objeto  é  a construção do prédio da Editora Universitária na Zona 03 do Campus de Dois Irmãos.  Aplicar a contratada as penalidades previstas nos art.s 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	014
	Inexecução parcial do contrato n.º 08/2010. Falha na inscrição em restos a pagar.
	3
	Fazer constar do novo processo licitatório para conclusão da obra, informação sobre a existência do Contrato n.º 08/2010 e medições realizadas, com a finalidade de que fique claro os serviços que já foram executados e os pendentes.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	091
	Ausência  dos  elementos  necessários  e  suficientes  para  execução  do  objeto  em projeto  básico (processo n.º 23082.017908/2009).
	1
	Somente realizar licitação após a concessão dos respectivos Alvarás de Construção ou demonstração de que foi solicitado o alvará específico e pronunciamento da Prefeitura quanto a realização da construção.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	091
	Ausência  dos  elementos  necessários  e  suficientes  para  execução  do  objeto  em projeto  básico (processo n.º 23082.017908/2009).
	2
	Somente  realizando  a  licitação  quando  for  apresentado  um projeto  básico  contendo  todos  os elementos necessários e suficientes,  com nível de precisão adequado,  para caracterizar a obra ou
serviço,  ou complexo de  obras  ou serviços  objeto da  licitação,  ou seja,  projetos,  memórias de cálculos,  memorial descritivo,  especificações técnicas, otações,  normas de execução,  orçamento
detalhado,  inclusive  do  BDI  e  encargos  sociais,  aprovação  dos  projetos  junto  aos  órgãos competentes  (prefeitura,  demais  órgãos  públicos  e concessionárias),  autorizações  /licenças  dos órgãos ambientais, dentre outros necessários para perfeita caracterização da obra/reforma.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	016
	Fragilidade nos controles relativos às informações contidas no SPIUnet relativas aos Bens de Uso Especial da União quanto a: Divergências no quantitativo de imóveis registradas no SPIUnet e nas informações apresentadas no Relatório e Gestão, quadroA.11.1; imóveis com avaliação vencida;
ausência de inventário de bens imobiliários; existência de saldo na conta de Imóveis de Uso Especial sem RIP, ou seja, não registrados no SPIUnet.
	1
	Realizar a adequação do Inventário de Bens 2010, efetuado e apresentado em junho de 2011, para que o mesmo demonstre a situação real dos bens imóveis (registro de todos os imóveis, especificações, situação do bem, propriedade,...), e sua compatibilização com o balancete da UFRPE de modo a que se proceda o Registro Imobiliário Patrimonial dos seus Bens Imóveis, em observância ao art. 1º da Lei n.º 5.972/73, e cumprimento do Decreto n.º 99.672/90.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	112
	Pagamento à construtora de ligações provisórias de energia e água não executadas no valor total de R$ 13.630,18 .
	2
	Para todas as obras em andamento e futuras, planejar de forma adequada e de acordo com a realidade do campus as ligações provisórias de energia e água, considerando que as mesmas não serão executadas a partir das companhias distribuidoras estaduais.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	112
	Pagamento à construtora de ligações provisórias de energia e água não executadas no valor total de R$ 13.630,18 .
	3
	Para todas as obras em andamento e futuras, abster-se de doar energia e água de seu patrimônio para as construtoras envolvidas nas obras pois tal insumo faz parte dos custos fixos das respectivas construtoras.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	120
	Ausência de planejamento na obra de Movimento de Terras do Ceagri resultando em desperdício de R$ 25.092,10.
	1
	Planejar adequadamente a sequência de obras a serem realizadas na Unidade, com previsão de curto, médio e longo prazo, e com previsão de reutilização de material de demolição.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	120
	Ausência de planejamento na obra de Movimento de Terras do Ceagri resultando em desperdício de R$ 25.092,10.
	2
	Instaurar imediata apuração de responsabilidades para evidenciar qual ou quais servidores deram causa ao prejuízo de R$ 25.092,10 devido à falta de planejamento nas obras da Casa do Estudante.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	027
	Ausência de acompanhamento e de adoção das providências cabíveis na conclusão do processo de Indícios de  irregularidades no exercício da dedicação exclusiva,  na acumulação ilegal de  cargos públicos e no descumprimento da jornada regular de trabalho por parte dos servidores vinculados ao Ministério da Educação.
	1
	Ao Grupo de Trabalho de Acumulação de Cargos Apresentar Relatório conclusivo no prazo de 60 dias a contar do Relatório de Auditoria Anual de Contas 2010, da situação dos servidores apontados no cruzamento dos dados do SIAPE 2008 Servidores do
Ministério da Educação e da Relação
Anual de Informações Sociais - RAIS
2007, indicando os números de processos respectivos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	027
	Ausência de acompanhamento e de adoção das providências cabíveis na conclusão do processo de Indícios de  irregularidades no exercício da dedicação exclusiva,  na acumulação ilegal de  cargos públicos e no descumprimento da jornada regular de trabalho por parte dos servidores vinculados ao Ministério da Educação.
	2
	Ao Grupo de Trabalho de Acumulação de Cargos Apresentar planilha com os valores a serem devolvidos pelos servidores em situação irregular e comprovação de implantação na folha de pagamento da devolução dos valores percebidos indevidamente.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	027
	Ausência de acompanhamento e de adoção das providências cabíveis na conclusão do processo de Indícios de  irregularidades no exercício da dedicação exclusiva,  na acumulação ilegal de  cargos públicos e no descumprimento da jornada regular de trabalho por parte dos servidores vinculados ao Ministério da Educação.
	3
	Fazer constar das pastas funcionais dos servidores apontados no cruzamento RAIS 2007 x SIAPE 2008, encaminhado por meio do Ofício n.º 8916/2010/AUD/CGU -Regional/PE, de 22/03/2010, a notificação emitida pela Entidade em conformidade com o art. 133 da Lei n.º 8.112/90.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	056
	Lentidão  nos  preparativos  de  processo  licitatório  impactando  na  solução  de  continuidade  dos serviços de manutenção predial.
Lentidão  nos  preparativos  de  processo  licitatório  impactando  na  solução  de  continuidade  dos serviços de manutenção predial.
	1
	Melhorar  o  planejamento  e  a  conclusão  dos  processos  licitatórios  em tempo  hábil,  evitando descontinuidade na prestação dos serviços ou a utilização indevida de dispensa de licitação com
fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93.
Melhorar  o  planejamento  e  a  conclusão  dos  processos  licitatórios  em tempo  hábil,  evitando descontinuidade na prestação dos serviços ou a utilização indevida de dispensa de licitação com
fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201108973
	061
	Morosidade nos preparativos de processo licitatório, impactando na solução de continuidade dos serviços de limpeza e conservação, gerando sucessivas contratações emergenciais de empresa desde 2004.
	1
	Apurar as responsabilidades referentes atraso na execução das diligências necessárias à conclusão do processo licitatório em tempo hábil, recomendado no despacho da Procuradoria Jurídica da UFRPE, constante às fls 47 e 48 do processo nº 23082.005554/2010.
Apurar as responsabilidades referentes atraso na execução das diligências necessárias à conclusão do processo licitatório em tempo hábil, recomendado no despacho da Procuradoria Jurídica da UFRPE, constante às fls 47 e 48 do processo nº 23082.005554/2010.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201108973
	061
	Morosidade nos preparativos de processo licitatório, impactando na solução de continuidade dos serviços de limpeza e conservação, gerando sucessivas contratações emergenciais de empresa desde 2004.
	2
	Concluir os processos licitatórios em tempo hábil, evitando descontinuidade na prestação dos serviços ou a utilização indevida de dispensa de licitação com fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201203145
	002
	Pagamento indevido a servidor a título de compensação pecuniária por carga horária complementar.
	1
	Instaurar procedimento para apurar responsabilidades por pratica de ato ilegal, referente à fixação de jornada de trabalho e vencimentos em desacordo com legislação afeta à matéria.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	003
	Servidores cedidos sem informação do valor de remuneração extra-SIAPE.
	2
	Implantar rotina para acompanhamento e cobrança da atualização das informações referentes aos servidores cedidos a órgão que não processam suas folhas de pagamento no SIAPE, nos termos e prazos fixados pela Portaria Normativa SRH/MPOG nº 2, de 8 de novembro de 2011.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	004
	Faltas consecutivas de servidor por mais de 60 dias sem que fossem adotadas as medidas cabíveis por parte do gestor.
	1
	Instaurar procedimento (sumário) para apurar abandono de cargo pela servidora de Mat. SIAPE 383407, referente as faltas registradas para os meses de março e abril de 2011.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	004
	Faltas consecutivas de servidor por mais de 60 dias sem que fossem adotadas as medidas cabíveis por parte do gestor.
	2
	Apurar responsabilidades pela ausência de providências referente a faltas sucessivas de servidora, prática de ato administrativo sem amparo legal (abono de faltas) e pagamento indevido a servidor por dias não trabalhados.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	008
	Pagamento de pensões a beneficiária na condição de companheira e filha solteira
concomitantemente.
	1
	Adotar providência para assegurar a conclusão das medidas visando o cancelamento definitivo do
benefício, a apuração e devolução dos valores percebidos indevidamente pela referida pensionista (Mat.
SIAPE 02087227).
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	012
	A UFRPE não registrou todas as ocorrências referentes a atos de pessoal no SISAC. Descumprimento de determinação contida na Instrução Normativa TCU nº 55/2007.
	1
	Providenciar o registro tempestivo no SISAC dos atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, conforme determina o art. 7º da Instrução Normativa TCU nº55/2007 e
o Acórdão nº 2896/2008 TCU 2ª Câmara.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	013
	A UFRPE é prestadora de serviços ao cidadão, porém ainda não implementou a Carta de Serviços ao Cidadão.
	1
	Elaborar e divulgar a "Carta de Serviços ao Cidadão" nos termos dos art.11 e art.12 do Decreto n.º 6.932, de 11/08/2009.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	016
	Ausência de adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na Concorrência nº 01/2011 – Contrato nº 17/2011 - Processo nº 23082.023709/2010-04.
	1
	Para todas as futuras licitações de obras e serviços, a Unidade deve adotar os critérios de sustentabilidade previstos na IN/MPOG nº 01/2010.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201203145
	017
	Intempestividade nos registros das alterações da situação funcional de servidor. Ausência de
ressarcimento devido pela cessão de servidores.
	1
	Quando do retorno dos servidores cedidos/afastados providenciar tempestivamente a respectiva portaria
de localização, se o mesmo não retornar ao local de origem, e o registro no SIAPE das alterações funcionais de forma que o Sistema retrate a situação real dos servidores.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201203145
	017
	Intempestividade nos registros das alterações da situação funcional de servidor. Ausência de
ressarcimento devido pela cessão de servidores.
	2
	Providenciar a cobrança dos valores não ressarcidos pela cessão da servidora matrícula n.º1567065 no exercício de 2011 no montante de R$ 56.395,10.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	018
	Deficiência na análise dos valores a serem inscritos em restos a pagar não processados.
	1
	Institua um processo contínuo de acompanhamento dos valores inscritos em restos a pagar, formalizando processos relativos às inscrições  para fazer constar a documentação comprobatória correspondente ao inciso previsto no art. 35 do Decreto n.º 93.872/86, ou seja, indicando o embasamento legal e a motivação que justifique a inscrição e sua permanência por mais de um exercício.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	018
	Deficiência na análise dos valores a serem inscritos em restos a pagar não processados.
	2
	Planejar adequadamente as aquisições necessárias para o exercício, abstendo-se de comprometer o orçamento atual com despesas que poderiam ser realizadas no próximo exercício em observância ao
art.6º do Decreto-lei n.º 200/67 , e ao príncipio da anualidade do orçamento.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	019
	Adoção parcial de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e contratação de
serviços.
	1
	Desenvolver plano de ações de sustentabilidade, no sentido de buscar redução de consumo de água ; energia; e reciclagem do lixo; conscientização de servidores, alunos e sociedade; estabelecer normas para gestão de contratos que incluam cláusulas de sustentabilidade.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	021
	Ausência de estudo para dimensionar adequadamente a força de trabalho necessária para o desenvolvimento das ações da Universidade.
	1
	Instituir e manter mecanismos que evidenciem de forma permanente a real situação da força de trabalho, permitindo uma análise sobre a capacidade do recursos humanos em implementar os Programas e Ações institucionais sob sua responsabilidade e possibilitando a adoção de ações que visem viabilizar a correção das defasagens.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	022
	Deficiência na gestão de Tecnologia da Informação da Universidade.
	2
	Designar  formalmente  uma  área  específica,  com responsabilidades  para  lidar  estrategicamente  com segurança  da  informação  e   estruturar  Política  de  Segurança  da  Informação  na  Universidade devidamente aprovada pelo corpo diretivo da UJ,  e divulgada internamente para todos os servidores, considerando o disposto no art. 2º do Decreto n.º 3.505/2000 e NBR ISO/IEC 27002:2005 da ABNT.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	022
	Deficiência na gestão de Tecnologia da Informação da Universidade.
	3
	Elaborar estudo preliminar e levantamento prévio detalhado e  preciso, inventariando  o  quantitativo,
configuração e  o estado de  conservação dos   bens   existentes,   identificando  quais  deverão ser substituídos, quais poderão sofrer "upgrade" e quais poderão ser remanejados em razão de  poderem  serreaproveitados em outra localidade da Universidade objetivando definir a real necessidade das compras na área de informática, em conformidade com o art.6º do Decreto-lei n.º 200/1967 e com o Decreto n.º 99658/1990.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	022
	Deficiência na gestão de Tecnologia da Informação da Universidade.
	5
	Providenciar  a  classificação  dos  bens  de  informática  usados  localizados  no  almoxarifado  e  sua destinação em conformidade  com o Decreto n.º  99658/1990,  abstendo-se  de  utilizar  o local  como depósito de bens usados, em especial bens de informática que por sua fragilidade podem ser danificados.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	024
	Três  contratos,  no  valor  total  de  R$  1.811.693,13  não  registrados  no  Sistema  SIASG.  O cronograma das obras registrados no SIASG não retratam o cronograma contratado.
	2
	Quando se  tratar  de  cronograma   relativo a  obras  e  serviços  de engenharia,   dividi-lo em etapas, sub-etapas  e  parcelas,  conforme  Manual  Passo  a  Passo  do  SIASG,  permitindo  assim visualizar  o cronograma contratado e acompanhar via sistema o andamento da obra/serviço, favorecendo o controle e contribuindo para adoção de providências tempestivas no caso de não cumprimento do cronograma.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201203145
	025
	Pagamentos de professores sem que fossem apresentados documentos comprobatórios da efetiva prestação dos serviços - Acordo de Cooperação para oferta de cursos de pós-graduação a professores da rede estadual de ensino (Processo 23082.016747/2008-88 - Empenhos 2009NE900209, 2009NE902682, 2011NE800936).
	1
	Solicitar à FADURPE que apresente documentação que comprove a carga horária efetivamente integralizada pelos professores que ministraram disciplinas nos cursos de pós-graduação objeto do convênio, e exigir a devolução dos valores pagos a maior.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	026
	Pagamentos indevidos à FADURPE a título de ressarcimento por despesas operacionais, para os quais não foi estabelecido preço certo, com base em critérios que refletissem os custos operacionais envolvidos na execução do objeto pactuado - Acordo de Cooperação para oferta de cursos de pós-graduação a professores da rede estadual de ensino (Processo 23082.016747/2008-88 Empenhos 2009NE900209, 2009NE902682, 2011NE800936).
	1
	Rever pagamentos realizados à FADURPE a título de ressarcimento, estabelecendo critérios que reflitam os custos operacionais envolvidos na execução do convênio por parte da Fundação, e realizar os ajustes financeiros devidos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	027
	Pagamentos a professores com valores diferenciados para hora-aula, implicando em uma diferença no valor de R$ 30.912,00 - Acordo de Cooperação para oferta de cursos de pós-graduação a professores da rede estadual de ensino (Processo 23082.016747/2008-88 - Empenhos 2009NE900209, 2009NE902682, 2011NE800936).
	1
	Providenciar junto à FADURPE a restituição dos valores pagos a maior, no montante de R$ 30.912,00, dado à diferenciação indevida na remuneração dos professores que ministraram os cursos.
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA201203145
	029
	Despesas que não foram devidamente comprovadas no montante de R$ 1.455.363,04, pois documentação apresentada não discrimina detalhadamente os serviços prestados e/ou não vem acompanhada dos respectivos recibos e comprovantes de pagamentos - Acordo de Cooperação para oferta de cursos de pós-graduação a professores da rede estadual de ensino (Processo 23082.016747/2008-88 - Empenhos 2009NE900209, 2009NE902682, 2011NE800936).
	1
	Instar a FADURPE a apresentar a comprovação referente aos pagamentos relacionados no fato e, na
ausência de documentação probatória, solicitar a devolução dos valores correspondentes.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	030
	Ausência de pesquisa de mercado que embase as estimativas dos custos de aquisição/contratação de bens/serviços a serem realizadas com recursos do convênio - Acordo de Cooperação para oferta de cursos de pós-graduação a professores da rede estadual de ensino (Processo 23082.016747/2008-88 - Empenhos 2009NE900209, 2009NE902682, 2011NE800936).
	1
	Oriente a Pró-Reitoria de Administração que, ao realizar análise técnica das propostas de convênios, atente para verificar a existência de pesquisas de preço que demonstrem a compatibilidade dos preços propostos para aquisição/contratação dos bens/serviços previstos nos respectivos Planos de Trabalho.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	030
	Ausência de pesquisa de mercado que embase as estimativas dos custos de aquisição/contratação de bens/serviços a serem realizadas com recursos do convênio - Acordo de Cooperação para oferta de cursos de pós-graduação a professores da rede estadual de ensino (Processo 23082.016747/2008-88 - Empenhos 2009NE900209, 2009NE902682, 2011NE800936).
	2
	Abstenha-se de autorizar e assinar convênios na ausência de pesquisas de preços que comprovem a adequabilidade dos seus custos aos praticados pelo mercado.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	032
	Existência de convênios com a FADURPE na situação de inadimplência. Ausência de registro no SICONV.
	2
	Providenciar a divulgação no seu boletim interno e no sítio mantido na internet dos instrumentos contratuais firmados entre a Universidade e a FADURPE nos termos do §2º do art.12 do Decreto n.º 7.423/2010.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	032
	Existência de convênios com a FADURPE na situação de inadimplência. Ausência de registro no SICONV.
	3
	Notificar a FADURPE para que apresente as prestações de contas dos termos/acordos celebrados vencidos em observância ao disposto no art. 84 do Decreto - Lei n.º 200/1967 e na IN/TCU n.º
56/2007.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	032
	Existência de convênios com a FADURPE na situação de inadimplência. Ausência de registro no SICONV.
	4
	Observar o disposto no art. 4º-A Lei n.º 8.958/94, notificando a FADURPE para que providencie a divulgação na íntegra, no seu sítio mantido na internet dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados com a Universidade, bem como seus respectivos relatórios semestrais, relação dos pagamentos e prestações de contas.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	033
	Valores empenhados em nome da FADURPE sem que os correspondentes projetos estejam
discriminados na parte referente ao conteúdo específico do Relatório de Gestão da UFRPE (Item 7 - Parte C da DN TCU 108/2010) . Locação de embarcação junto a FADURPE.
	2
	Identificar a situação dos ''empenhos não recebidos pela contabilidade - em trâmite na UFRPE''  se são vinculados a algum projeto e qual o andamento do mesmo, justificando sua existência
	Não implementada / Reiteração por decurso de prazo

	RA201203145
	034
	Deficiência na estrutura de controles internos instituída pela UFRPE.
	1
	Providenciar a atualização do Estatuto e Regimento da Universidade de forma que estes documentos retratem a estrutura organizacional real da Universidade conforme seu organograma.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	035
	Projeto básico insuficiente na Concorrência nº 01/2011 – Contrato nº 17/2011 - Processo nº
23082.023709/2010-04 para contratação de empresa especializada para execução de serviços de agenciamento externo no campus da Unidade Acadêmica de Garanhuns.
	1
	Para todas as futuras licitações de obras e serviços, a Unidade deve elaborar Projeto Básico completo e
suficiente em pleno acordo com a Lei 8666/93, Art. 6º, IX, que define o Projeto Básico como o “conjunto
de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo
de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:
a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os seus elementos
constitutivos com clareza;
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de
reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem;
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas
especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a
sua execução;(...)”
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	037
	Fragilidade nos controles relativo às informações contidas no SPIUnet sobre bens de uso especial sob a responsabilidade da Entidade. Não incorporação dos recursos utilizados nas obras ao patrimônio imobiliário da UFRPE.
	1
	Providenciar o levantamento da situação de todas as obras registradas classificadas como em andamento no SPIUNET e no SIAFI.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	037
	Fragilidade nos controles relativo às informações contidas no SPIUnet sobre bens de uso especial sob a responsabilidade da Entidade. Não incorporação dos recursos utilizados nas obras ao patrimônio imobiliário da UFRPE.
	2
	Providenciar regularização da situação das obras já concluídas com a elaboração do Termo Recebimento Definitivo da obra, nos termos do Art. 73 da Lei de Licitações - Lei 8666/93.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	037
	Fragilidade nos controles relativo às informações contidas no SPIUnet sobre bens de uso especial sob a responsabilidade da Entidade. Não incorporação dos recursos utilizados nas obras ao patrimônio imobiliário da UFRPE.
	3
	Providenciar o acerto dos registros de forma que tanto o Inventário de Imóveis quanto o Balancete demonstrem a verdadeira situação do patrimônio imobiliário da Entidade.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	037
	Fragilidade nos controles relativo às informações contidas no SPIUnet sobre bens de uso especial sob a responsabilidade da Entidade. Não incorporação dos recursos utilizados nas obras ao patrimônio imobiliário da UFRPE.
	4
	Verificar a situação dos registros com o código da conta corrente  999, providenciando o registro dos imóveis no SPIUnet e a inclusão dos Registro Imobiliário Patrimonial - RIP de Utilização dos imóveis no SIAFI.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	038
	Fragilidade nos controle relativos à gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UFRPE. Não adoção de providência para regularização da situação dos 62 imóveis funcionais da UFRPE. Não recolhimento da taxa de ocupação, água e luz dos imóveis.
	1
	Proceder à identificação do vínculo funcional com a Entidade de cada ocupante dos imóveis de sua propriedade.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	038
	Fragilidade nos controle relativos à gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UFRPE. Não adoção de providência para regularização da situação dos 62 imóveis funcionais da UFRPE. Não recolhimento da taxa de ocupação, água e luz dos imóveis.
	2
	Proceder à correta avaliação da taxa de ocupação dos imóveis.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	038
	Fragilidade nos controle relativos à gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UFRPE. Não adoção de providência para regularização da situação dos 62 imóveis funcionais da UFRPE. Não recolhimento da taxa de ocupação, água e luz dos imóveis.
	3
	Proceder à cobrança de taxas de consumo de água e energia dos referidos imóveis.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	038
	Fragilidade nos controle relativos à gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UFRPE. Não adoção de providência para regularização da situação dos 62 imóveis funcionais da UFRPE. Não recolhimento da taxa de ocupação, água e luz dos imóveis.
	4
	Adotar as providências cabíveis quanto à desocupação dos imóveis ocupados irregularmente, inclusive
com o auxílio da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas administrativas ou judiciais necessárias.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	039
	Fragilidade nos controle relativos à gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UFRPE. Não regularização da situação da Estação Experimental de Pequenos Animais do Carpina quanto à cessão e ao registro no SPIUnet.
	2
	Recomenda-se a regularização do registro do imóvel no SPIUnet.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	040
	Fragilidade nos controle relativos à gestão dos bens imóveis sob a responsabilidade da UFRPE. Não adoção de providência para regularização da situação da cessão gratuita de imóveis para funcionamento das associações/sindicatos. Ocupação indevida por terceiros de espaço físico em bens imóveis da UFRPE.
	1
	Procurar orientação junto à Secretaria do Patrimônio da União e à Advocacia Geral da União para adoção de providências para regularizar as concessões de uso dos seus imóveis, dada a vedação contida no art. 1º, inc. III, do Decreto n.º 99.509/90, e de acordo com o art. 18 da Lei nº 9.836, de 15/05/98, e com o art. 17 da Lei 8.666/93.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	044
	Fragilidade nos controles relativos à gestão dos imóveis.
	1
	Recomenda-se o estabelecimento de processo de trabalho relativo à gestão dos imóveis formalizados e divulgado entre o pessoal responsável.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	044
	Fragilidade nos controles relativos à gestão dos imóveis.
	2
	Recomenda-se o estabelecimento de rotinas com o objetivo de diagnosticar periodicamente a situação em que se encontram os imóveis sob responsabilidade da UJ, de forma a identificar possíveis problemas e propor soluções.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	044
	Fragilidade nos controles relativos à gestão dos imóveis.
	3
	Recomenda-se o estabelecimento de vistoria dos imóveis, de modo a garantir que só sejam ocupados por pessoas autorizadas, de acordo com as finalidades e condições estabelecidas.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	044
	Fragilidade nos controles relativos à gestão dos imóveis.
	4
	Recomenda-se o estabelecimento rotinas visando à segregação contábil suficientemente analítica para distinção clara dos registros relativos às despesas.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	060
	Falhas no preenchimento dos Diários de Classe.
	1
	Recomendamos  à Pró - Reitoria de Ensino e Graduação  que  encaminhe ao Conselho  de  Ensino  e Pesquisa (CEPE) solicitação  de  revisão,  para complementação e aperfeiçoamento, da Resolução  n.º 431/2007 com vistas à implantação de procedimentos que permitam um real acompanhamento  dos registros da atividade docente em salas de aulas.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 224887
	062
	Não  apresentação de  documentação  do  acompanhamento  sistemático  da distribuição e cumprimento de carga horária pelos docentes.
	2
	Recomenda-se  à Pró - Reitoria de Ensino e Graduação  que   abstenha-se de abrir turma para um só aluno quando estão sendo  oferecidas   outras para mesma disciplina.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA201203145
	054
	Celebração de convênio com plano de trabalho contendo metas com prazo inicial anterior a data
de sua assinatura - Processo: 23082.005080/2011-93.Celebração de convênio com plano de trabalho contendo metas com prazo inicial anterior a data
de sua assinatura - Processo: 23082.005080/2011-93.
	1
	Compatibilizar o plano de trabalho do convênio celebrado com a empresa CNPJ n.º 20.730.099/0001-94, com o do Termo de Cooperação celebrado com a FADURPE (2011NE800480).
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	056
	Atraso no cronograma de execução do Termo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a
FADURPE (2011NE800480) para execução do Projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’ - Processo n.º 23082.005080/2011-93.
Atraso no cronograma de execução do Termo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a
FADURPE (2011NE800480) para execução do Projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’ - Processo n.º 23082.005080/2011-93.
	1
	Solicitar  a indicação do coordenador do projeto indicado pela empresa, conforme Cláusula Quarta - Da Coordenação do Projeto do Convênio - Processo 23082.008145/2010-71.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	056
	Atraso no cronograma de execução do Termo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a
FADURPE (2011NE800480) para execução do Projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’ - Processo n.º 23082.005080/2011-93.
Atraso no cronograma de execução do Termo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a
FADURPE (2011NE800480) para execução do Projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’ - Processo n.º 23082.005080/2011-93.
	3
	Determinar aos Coordenadores a apresentação de relatório (s) das atividades, constante da Cláusula Quinta do Convênio celebrado entre a UFRPE e a empresa CNPJ n.º 20.730.099/0001-94.
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA201203145
	056
	Atraso no cronograma de execução do Termo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a
FADURPE (2011NE800480) para execução do Projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’ - Processo n.º 23082.005080/2011-93.
Atraso no cronograma de execução do Termo de Cooperação celebrado entre a UFRPE e a
FADURPE (2011NE800480) para execução do Projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’ - Processo n.º 23082.005080/2011-93.
	4
	Cumprir o previsto no plano de trabalho do convênio celebrado entre a UFRPE e a empresa CNPJ n.º 20.730.099/0001-94, ou no caso de impossibilidade rescindir o Convênio e o Termo com a FADURPE.
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA201203145
	057
	Realização de pagamentos em inobservância ao plano de trabalho do convênio e sem a
documentação necessária para comprovar a liquidação da despesa, conforme Lei n.º 4.320/69 Processo n.º 23082.005080/2011-93.
Realização de pagamentos em inobservância ao plano de trabalho do convênio e sem a
documentação necessária para comprovar a liquidação da despesa, conforme Lei n.º 4.320/69 Processo n.º 23082.005080/2011-93.
	1
	Providenciar a devolução dos recursos pagos no valor de R$ 10.049,48, referente ao 2º  pagamento realizado a FADURPE para ''Prestação de serviços com apoio à execução do projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’'' (2011NE800480), tendo em vista que não foi demonstrada sua existência  no plano de trabalho.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	057
	Realização de pagamentos em inobservância ao plano de trabalho do convênio e sem a
documentação necessária para comprovar a liquidação da despesa, conforme Lei n.º 4.320/69 Processo n.º 23082.005080/2011-93.
Realização de pagamentos em inobservância ao plano de trabalho do convênio e sem a
documentação necessária para comprovar a liquidação da despesa, conforme Lei n.º 4.320/69 Processo n.º 23082.005080/2011-93.
	2
	Apresentar documento dos representantes legais da empresa CNPJ 20.730.099/0001-94, que demonstrem que  a aquisição foi realizada diretamente pela mesma, relacionando as espécieis de mudas adquiridas, o local onde foram plantadas e declaração de plena quitação por parte da UFRPE destas 18.000 mudas, tendo em vista  o descumprimento por parte da Empresa do item 1 da Cláusula Terceira do Convênio, em especial as alíneas ''c'', ''d'' e ''e''. No caso de ausência desta documentação, providenciar a devolução dos recursos pagos no valor de R$ 23.400,00, referente ao 1º  pagamento realizado a FADURPE para ''Prestação de serviços com apoio à execução do projeto intitulado ‘projeto técnico científico para a execução de programa integrado de produção de mudas e de restauração florestal no bioma mata atlântica, no nordeste’'' (2011NE800480).
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	059
	Ineficiência na contratação de sistema de refrigeração para os prédios do CEAGRI-2 e Educação Física – superdimensionamento na especificação de unidades condensadoras.
	1
	Avaliar os prejuízos ao erário e apurar responsabilidades pelo superdimensionamento na especificação das unidades condensadoras adquiridas por meio do Pregão 12/2011 .
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA201203145
	060
	Não observância ao limite estabelecido no Anexo I da Portaria nº 18, 09/09/10, para o posto de vigilância noturno. Diferença anual a maior de R$ 25.186,08.
	1
	Recomendamos à UFRPE a adequação do Contrato aos limites estabelecidos no Anexo I da Portaria nº 18, 09/09/10, para o Posto de Vigilância Noturno, com o ressarcimento dos valores pagos a maior.
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA201203145
	061
	Aceite de proposta em desacordo com especificações definidas no Termo de Referência do Pregão 12/2011.
	1
	Apurar responsabilidades pela condução indevida do pregão eletrônico 12/2011 e aceitação de proposta em desconformidade com especificações editalícias.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	062
	Falhas no Planejamento e gestão de contrato de terceirização que ocasionaram a contratação emergencial de serviços de manutenção predial.
	1
	Apurar responsabilidades pelas falhas de gestão/planejamento que redundaram na contratação emergencial dos serviços de manutenção predial/instalações elétricas.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	063
	Contratação emergencial de serviços por período superior a 180 dias. Não atendimento a Parecer da Procuradoria Federal que recomendou a apuração de responsabilidades.
	1
	Apurar responsabilidades pela contratação de serviços em caráter emergencial por prazo superior a permitido em lei, em atendimento ao Parecee Nº 24/2011/PJ-UFRPE/PGF/AGU.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	065
	Equipamentos entregues em desacordo com especificações editalícias,  resultando em prejuízo à Administração.
	2
	Adotar providências para regularizar a situação junto à empresa fornecedora dos equipamentos.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	066
	Descumprimento de prazo de entrega pelo fornecedor, sem que a Administração tenha adotado as providências cabíveis.
	1
	Aplicar à empresa fornecedora as sanções previstas no instrumento convocatório do Pregão 12/2011, devido aos atrasos verificados na entrega dos equipamentos.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	072
	Deficiência no acompanhamento de instrumento celebrado com a FADURPE. Pagamento antecipado.
	1
	Defina claramente qual instrumento está sendo celebrado com sua Fundação, considerando os ditames da LOA com relação ao orçamento da Universidade. E quando o instrumento selecionado for contrato, abstenha-se de realizar pagamento antecipado.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201203145
	072
	Deficiência no acompanhamento de instrumento celebrado com a FADURPE. Pagamento antecipado.
	2
	Verificar a capacidade de combustível das embarcações envolvidas no projeto e compatibilizar com os abastecimentos e deslocamentos realizados, solicitando justificativas para as divergências e as glosas necessárias, em especial para o deslocamento com destino a Porto de Galinhas em 31/12/2010.
	Sem análise

	RA201203145
	072
	Deficiência no acompanhamento de instrumento celebrado com a FADURPE. Pagamento antecipado.
	3
	Quando da prestação de contas parcial/final apresentada pela FADURPE, verificar a compatibilidade dos valores das remunerações e bolsas pagas com seus respectivos contratos e registros constantes nas CTPS .
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201203145
	073
	Deterioração das obras em razão do tempo de paralisação, de falhas de execução, bem como da deficiência dos serviços de limpeza e conservação.
	1
	Adotar controles internos com vistas a garantir a realização de adequada limpeza e manutenção, no intuito de evitar a deterioração precoce das obras já executadas, corrigindo as falhas apontadas e eliminando o risco de ataque de ''maribondos''.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211884
	001
	Não realização de análise da prestação de contas parciais ou final dos termos de cooperação firmados com a Fundação Apolônio Sales – FADURPE.
	1
	Apresentar à CGUPE um plano de ação para realização do acompanhamento e análise das prestações de contas dos termos de cooperação firmados com a Fundação Apolônio Sales – FADURPE no prazo de 30 dias da emissão da nota de auditoria, abordando os seguintes aspectos: definição e estruturação física de setor responsável para acompanhamento e análise das prestações de contas. constituição de comissão para apuração da situação dos termos de cooperação cujas prestações de contas não foram analisadas ou não foram apresentadas, inclusive com a instauração da devida tomada de contas especial.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211884
	001
	Não realização de análise da prestação de contas parciais ou final dos termos de cooperação firmados com a Fundação Apolônio Sales – FADURPE.
	2
	Suspensão dos repasses à Fundação Apolônio Sales – FADURPE até que sejam instituídos os mecanismos de controle e acompanhamento dos recursos repassados.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211884
	005
	Insuficiência de documentação comprobatória de realização de despesa.
	1
	Recomenda-se à UFRPE não realizar pagamentos antecipados à FADURPE, respeitando os limites do art. 38 do Decreto nº 93.872/86.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211884
	005
	Insuficiência de documentação comprobatória de realização de despesa.
	2
	Recomenda-se à UFRPE que exija a anexação de todos os documentos para regular comprovação da despesa.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211884
	006
	Não apresentação da prestação de contas do Acordo.
	1
	Recomenda-se à UFRPE, em virtude da não apresentação de contas do acordo, a instauração de tomada de contas especial nos termos do art. 63 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n.º 127/2008, de 29/05/2008.
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA201211886
	002
	Utilização dos recursos humanos e do espaço físico da UFRPE para realização de atividades da FADURPE. Não apresentação da autorização para participação dos professores e servidores e para utilização do espaço da Universidade.
	1
	Recomenda-se que UFRPE não permita a participação dos seus servidores, que tenham dedicação exclusiva, função gratificada, cargo de direção ou que não comprovem compatibilidade de horário na acumulação os trabalhos, nas atividades da FADURPE que não estejam ligadas ao apoio a projetos de ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da Universidade (art. 1º e 4º da Lei nº 8.958, de 20/12/1994 com alterações da Lei nº 12.349/2010.
	Não implementada / Reiteração por recusa não aceita

	RA201211886
	002
	Utilização dos recursos humanos e do espaço físico da UFRPE para realização de atividades da FADURPE. Não apresentação da autorização para participação dos professores e servidores e para utilização do espaço da Universidade.
	2
	Recomenda-se que UFRPE apure o período, a quantidade de salas e o responsável pela cessão do espaço à FADURPE, procedendo a cobrança dos valores relativos ao uso de suas instalações.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211886
	004
	Ausência de divulgação dos instrumentos formalizados entre a IFES e a fundação de apoio.
	1
	Recomenda-se que UFRPE adote providências visando a imediata divulgação da relação aos instrumentos formalizados entre a IFES e a fundação de apoio conforme exigência decorre da Medida Provisória nº 495/2010.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211886
	005
	Descumprimento da Lei nº 8.958, de 20/12/1994 . Não houve a formalização de instrumento de convênio, acordo ou ajuste específico entre a UFRPE e a FADURPE. Ausência de autorização para a participação dos professores no convênio.
	1
	Recomenda-se à UFRPE que não permita que a FADURPE assuma compromissos em seu nome, formalizando o termo em nome da Universidade e, caso necessite, formalize contratos/convênios com a fundação de apoio, nos temos da Lei nº 8.958, de 20/12/1994.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211886
	006
	Não definição de atribuições da Universidade no termo do convênio. Repasse financeiro à conta da FADURPE. Realização de pagamento de bolsas a servidores sem normatização. Não formalização de instrumento de convênio ou contrato entre a UFRPE e a FADURPE. Pagamento de taxa de administração de 5% em favor da FADURPE. Ausência de cláusulas da posse dos bens adquiridos com recursos do convênio.
	1
	Recomenda-se à UFRPE que abstenha-se: de formalizar e assinar termos de convênios onde não haja o estabelecimento detalhado dos direitos e obrigações da Universidade. de permitir a concessão de bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão a servidores das IFES pela Fundação até que haja a normatização da participação dos seus servidores e dos parâmetros para pagamento das referidas bolsas. não permita o pagamento de taxa de administração a fundação de apoio pelo apoio aos projetos realizado pela fundação. assinar termos de convênio onde não haja previsão da posse dos bens adquiridos com recursos do convenio.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211886
	006
	Não definição de atribuições da Universidade no termo do convênio. Repasse financeiro à conta da FADURPE. Realização de pagamento de bolsas a servidores sem normatização. Não formalização de instrumento de convênio ou contrato entre a UFRPE e a FADURPE. Pagamento de taxa de administração de 5% em favor da FADURPE. Ausência de cláusulas da posse dos bens adquiridos com recursos do convênio.
	4
	Recomenda-se à UFRPE o detalhamento do valor pago a título de taxa de administração no convênio, demonstrando se trata de custos operacionais da Fundação na execução do referido convênio.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211886
	006
	Não definição de atribuições da Universidade no termo do convênio. Repasse financeiro à conta da FADURPE. Realização de pagamento de bolsas a servidores sem normatização. Não formalização de instrumento de convênio ou contrato entre a UFRPE e a FADURPE. Pagamento de taxa de administração de 5% em favor da FADURPE. Ausência de cláusulas da posse dos bens adquiridos com recursos do convênio.
	5
	Recomenda-se à UFRPE a formalização de termo aditivo estabelecendo a posse dos bens adquiridos com recursos do convênio.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	002
	A UFRPE não realizou ou apresentou estudos técnicos preliminares ao Projeto Básico
	1
	Cumprir o 6°, IX, da Lei n° 8.666/93, somente licitando obras quando o Projeto Básico estiver baseado em indicações dos estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 254892
	003
	A UFRPE não elaborou memórias de cálculo para os elementos do projeto, bem como lançou o edital de licitação sem que o Projeto Básico tivesse os elementos necessários
	1
	Cumprir o art. 6°, IX, f , da Lei n° 8.666/93, que determina que o orçamento detalhado do custo global da obra deve estar fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	004
	Divisão das obras em duas etapas, sem a necessária definição do que comporia o projeto como um todo e de cada uma das etapas previstas
	2
	Abster-se de iniciar licitação sem prévia dotação orçamentária suficiente para suportar a respectiva despesa, consignando nos autos documentos que comprovem que verificou a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e a declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, conforme os artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF).
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 254892
	004
	Divisão das obras em duas etapas, sem a necessária definição do que comporia o projeto como um todo e de cada uma das etapas previstas
	3
	Apurar responsabilidades pelo início de licitação sem disponibilidade orçamentária suficiente, em desacordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, e sem que a universidade tenha providenciado todos os elementos necessários exigidos na Lei nº 8.666/1993, relativamente ao Projeto Básico, não tendo, portanto, conhecimento dos custos globais da obra.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	004
	Divisão das obras em duas etapas, sem a necessária definição do que comporia o projeto como um todo e de cada uma das etapas previstas
	4
	Determinar a comissão que vier eventualmente a ser constituída para apurar responsabilidades a atribuição de avaliar e propor, se for o caso, a abertura de Tomada de Contas Especial, a fim de quantificar os danos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	005
	Inclusão duvidosa de diversos itens de serviços na licitação da 2ª etapa das obras de construção da casa dos estudantes.
	1
	Reavaliar as planilhas orçamentárias que serviram de base para realização da Concorrência nº 02/2010, objetivando corrigir eventuais inconsistências, e evitar prejuízos para a Administração, dentre as quais a da inclusão de diversos itens de serviços que, a princípio, não seriam necessários, vez que seriam objeto da licitação da primeira etapa das respectivas obras.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	005
	Inclusão duvidosa de diversos itens de serviços na licitação da 2ª etapa das obras de construção da casa dos estudantes.
	2
	Para as obras da UFRPE, determinar aos fiscais de contrato nomeados que anotem em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme estabelece a lei 8666/93, art. 67, § 1º, inclusive aplicando tempestivamente as sanções previstas em edital e contrato.  
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 254892
	5
	Inclusão duvidosa de diversos itens de serviços na licitação da 2ª etapa das obras de construção da casa dos estudantes.
	3
	Alertar aos fiscais de contrato que são responsáveis por toda a integral execução do contrato e que o contrato deve ser executado fielmente pelas partes, conforme estabelece a lei 8666/93, artigos 66 e 67.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 254892
	005
	Inclusão duvidosa de diversos itens de serviços na licitação da 2ª etapa das obras de construção da casa dos estudantes.
	4
	Determinar que a alteração dos contratos seja precedida de fundamentação legal e de justificativa, devidamente autuada em processo, entre as estabelecidas na lei 8666/93, art. 57, § 1º, incisos I a VI e art. 65 em sua inteireza.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	006
	Falhas no edital, com a ausência de exigência da apresentação dos detalhamentos do Benefício de Despesas Indiretas –BDI e dos encargos sociais, de forma a identificar a participação desses custos na formação do valor orçado.
	1
	Cumprir o art. 7°, § 2°, II, da Lei nº 8.666/93, fazendo constar nos editais de licitação de obras planilhas orçamentárias adequadamente formuladas, contendo o detalhamento do BDI e dos encargos sociais, fixando, ademais, no edital, a obrigatoriedade de que os licitantes apresentem o referido detalhamento em suas propostas comerciais.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	007
	Inclusão de três obras distintas em um único item da Concorrência nº 02/2010, inobservando a Lei nº 8.666/1993 e a Súmula nº 247, do Tribunal de Contas da União (TCU)
	1
	Cumprir o §1º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, bem assim o que dispõe a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), fazendo constar no processo licitatório o conjunto probatório de que o parcelamento seria inviável sob os aspectos técnicos e econômicos, sempre que optar pelo não parcelamento, conforme previsto naquele dispositivo da lei das licitações.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	008
	Ausência, nas condições de habilitação, de requisitos obrigatórios para comprovação da capacitação técnica e de regularidade fiscal dos licitantes.
	1
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, relativamente às exigências de habilitação nas licitações, abstendo-se de dispensar exigências sem amparo legal.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	009
	Exigência cumulativa, nas condições de habilitação, de garantia de proposta e capital social mínimo
	1
	Cumprir as disposições do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, abstendo-se de incluir de forma cumulativa nos instrumentos convocatórios de licitações requisitos de capital social mínimo e garantias para a comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	011
	Ausência, nas condições de habilitação, de requisitos obrigatórios para comprovação da capacitação técnica e de regularidade fiscal dos licitantes.
	1
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, relativamente às exigências de habilitação nas licitações.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	012
	Imprecisão na definição do objeto, ausência de justificativas para determinação dos quantitativos licitados e não demonstração da pertinência da contratação.
	1
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, em especial os critérios de elaboração dos projetos básicos, conforme fixado no inciso IX do art. 6º e §4º do art. 7º daquela lei, abstendo-se de lançar editais de licitação sem que o objeto, e seus quantitativos, estejam consistentemente definidos.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 254892
	013
	Inconsistência na definição do fluxo de pagamento ao prestador de serviços, constante do Cronograma Físico-Financeiro
	2
	Abstenha-se de fixar pagamentos fixos em editais, quando a natureza dos serviços não permitir a previsão exata de demandas.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 254892
	014
	Cláusula do contrato em desacordo com as disposições do art. 30 do Decreto nº 93.872/1996
	1
	Cumprir as disposições do art. 30 do Decreto nº 93.872/1996, relativamente à redação que deve ser dada a clausula orçamentária de contratos em que esteja prevista a realização de despesa à conta do orçamento de anos subseqüentes.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 254892
	015
	Inadequação da escolha do tipo de licitação adotado na Tomada de Preços nº 01/2010
	1
	Cumprir as disposições do art. 46 da Lei nº 8.666/1993, adotado o tipo de licitação ''melhor técnica'' ou ''técnica e preço'' quando o objeto da licitação se referir a serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos.

Cumprir as disposições do art. 46 da Lei nº 8.666/1993, adotado o tipo de licitação ''melhor técnica'' ou ''técnica e preço'' quando o objeto da licitação se referir a serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	016
	Utilização de modalidade de licitação indevida para realização da primeira etapa das obras de construção da Casa dos Estudantes.
	1
	À UFRPE: cumprir do §2º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, atentando que a estimativa de preço para definição da modalidade de licitação deve ser feita em função da totalidade do objeto a ser contratado.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	017
	Elevada modificação na composição dos itens de custos da obra, sem amparo legal e sem justificativas pertinentes.
	1
	À UFRPE: cumprir o art. 65, § 1º, da Lei de Licitações, abstendo-se de promover alterações contratuais, mediante acréscimos ou supressões além do limite de 25% do valor inicialmente contratado, atentando que o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no referido dispositivo legal.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 254892
	017
	Elevada modificação na composição dos itens de custos da obra, sem amparo legal e sem justificativas pertinentes.
	2
	À UFRPE: Apurar responsabilidades pela anuência da modificação contratual ocorrida de forma injustificada e sem respaldo legal.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211949
	7
	Deficiências nas concessões e pagamentos dos auxílios-transportes para servidores da UFRPE.
	1
	Providenciar a reposição ao Erário no montante de R$ 4.844,07, tendo em vista o §3º do art.5º da Orientação Normativa SRH/MPOG n.º 4, de 11/04/2011 e observando o art.46 da Lei 8.112/90 e a Orientação Normativa SGP/MPOG n.º 5, de 21/02/2013, conforme tabela a seguir:

 
servidor matrícula/ valor a devolver (R$)
139996 /1820,16
1881379 / 532,82
383433 / 235,08
383507 / 823,86
1900337 / 870,24
1960736 / 509,78
383686 / 52,13
Total: 4844,07

Providenciar a reposição ao Erário no montante de R$ 4.844,07, tendo em vista o §3º do art.5º da Orientação Normativa SRH/MPOG n.º 4, de 11/04/2011 e observando o art.46 da Lei 8.112/90 e a Orientação Normativa SGP/MPOG n.º 5, de 21/02/2013, conforme tabela a seguir:

 
servidor matrícula/ valor a devolver (R$)
139996 /1820,16
1881379 / 532,82
383433 / 235,08
383507 / 823,86
1900337 / 870,24
1960736 / 509,78
383686 / 52,13
Total: 4844,07
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	8
	Descumprimento das normas de cessão quanto à autorização do Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil – SIPEC e ausência de ressarcimento devido pela cessão do servidor no montante de R$ 328.137,49.
	1
	Providenciar o retorno dos servidores a seguir relacionados pelo descumprimento do disposto no art. 4º do Decreto n.º 4050/2001: - servidor A.J.N.V., matrícula 0383842, CPF ***417694** ; - servidora C.R.A.G., matrícula 2140640, CPF ***455084**; - servidor F.L.S.,  matrícula 1227413, CPF nº ***866724** ; - servidor L.A.S.N., matrícula 0384012, CPF  ***196254**.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	8
	Descumprimento das normas de cessão quanto à autorização do Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil – SIPEC e ausência de ressarcimento devido pela cessão do servidor no montante de R$ 328.137,49.
	2
	Providenciar a reposição ao Erário no montante de R$328.137,49, referente ao período em que os servidores permaneceram afastados sem o devido ressarcimento nos termos do art. 4º do Decreto 4050/2001, a seguir relacionados:     Matrícula/ Valor (R$)/ Referência:
383842/ 35769,03/ período de janeiro a abril do exercício de 2013.
2140640/ 99824,3/ período de outubro de 2011 até 18 de julho de 2012.
1227413 / 5544,11 / período de 16 a 30/04/2013.
384012/ 152546,32/ período de 01/01 a 15/10/2012.
384188 / 34453,73 / período de 01/01 a 22/04/2013
Total 328137,49
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	8
	Descumprimento das normas de cessão quanto à autorização do Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil – SIPEC e ausência de ressarcimento devido pela cessão do servidor no montante de R$ 328.137,49.
	3
	Condicionar a cessão dos servidores a publicação da portaria pela autoridade competente, dando ciência formal ao servidor cedido por meio de seu chefe imediato, fazendo constar do processo de cessão este documento, devidamente assinado pelo servidor e seu chefe imediato, e a portaria de nomeação expedida pelo órgão cessionário, em observância ao disposto no art. 3º do Decreto n.º 4050/2001.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	8
	Descumprimento das normas de cessão quanto à autorização do Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil – SIPEC e ausência de ressarcimento devido pela cessão do servidor no montante de R$ 328.137,49.
	4
	Realizar o controle efetivo da frequência dos servidores da Universidade, conforme disposto no Decreto n.º 1590, de 10/08/1995 e alterações posteriores.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	8
	Descumprimento das normas de cessão quanto à autorização do Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil – SIPEC e ausência de ressarcimento devido pela cessão do servidor no montante de R$ 328.137,49.
	5
	No caso dos servidores matrícula n.º 0384012,  matrícula n.º 0384188 e matrícula n.º 1803571 identificar o motivo pelo qual os departamentos/UAST informaram que a frequência dos servidores foi normal no período em que os mesmos já estavam nomeados e em exercício nos órgãos cessionários, adotando as providências cabiveis nos casos de acumulação indevida de cargos ou deficiência nos controles de frequências dos servidores.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	9
	Fragilidades nos controles administrativos referentes a prestação de contas de diárias.
	2
	Notificar o servidor que houver recebido diárias e não tiver prestado contas dentro do prazo de 5 dias, da inobservância ao art. 7º  do Decreto n.º 5.992/2006 e ao art. 116 da Lei n.º 8.112/90, especialmente inciso III e IV, e também a autoridade proponente que é responsável pela aprovação da viagem e da prestação de contas, dando ciência a autoridade concedente e ao ordenador de despesas tendo em vista o disposto no art. 11 do mesmo Decreto.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	010
	Existência de docentes que não estão cumprindo a carga horária mínima de 8 (oito) horas semanais estabelecida no §1º do art.10 da Portaria MEC n.º 475/87. Ausência de resolução que estabeleça a carga horária miníma de aulas dos professores.
	1
	Elaborar resolução que estabeleça a carga horária mínima de aulas dos professores do Magistério Superior da URFPE, ou seja, estabelecendo uma diferenciação entre os docentes do regime de 20 horas para os do regime de 40 horas e dedicação exclusiva. Assim como, os casos em que seria admissível que o docente no regime de 40 horas ou dedicação exclusiva poderia ter a carga horária de aulas reduzida para a mínima de 8 horas semanais, conforme previsto no inciso II, do art.10, da Portaria MEC 475/87. Que defina os casos em que se daria a supressão do regime de trabalho de dedicação exclusiva, por iniciativa do departamento ou da Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD, por exemplo, quando o servidor não estivesse cumprindo sua carga horária ou estivesse acumulando ilicitamente, bem como que disponha a respeito do estabelecimento de vedação de mudança de regime de trabalho para dedicação exclusiva quando o docente estiver faltando pouco tempo para adquirir o direito à aposentadoria.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211949
	010
	Existência de docentes que não estão cumprindo a carga horária mínima de 8 (oito) horas semanais estabelecida no §1º do art.10 da Portaria MEC n.º 475/87. Ausência de resolução que estabeleça a carga horária miníma de aulas dos professores.
	2
	Planeje o semestre letivo de tal forma que todos os professores cumpram a carga horária de aulas igual ou superior a 8 (oito) horas semanais, conforme disposto no §1º da Portaria MEC n.º 475/87. Considere ainda os limites para os regimes de trabalho de 20 horas, 40 horas  e dedicação exclusiva de tal forma que os casos em que o servidor ficar com 8 (oito) horas semanais seja justificado.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA201211887
	002
	Ausência de acompanhamento dos valores estabelecidos nas Metas - Planos de Trabalho.
Na análise dos Planos de Trabalho dos Contratos nºs 46/2011 e 48/201 verificamos que havia sido estabelecido os valores que seriam liberados considerando as metas dos planos de trabalho. Durante o trabalho de auditoria solicitou-se que a UFRPE apresentasse um quadro informando os valores liberados pela UFRPE, os valores executados pela FADURPE e o saldo a realizar, de acordo com as metas estabelecidas nos Planos de Trabalho dos Contratos nºs 46/2011 e 48/2011.
A UFRPE não apresentou o quadro com tais informações, de forma que ficou evidenciado que a Entidade não realiza acompanhamento das metas e valores liberados, conforme previsão nos planos de trabalho.
	1
	Recomendamos à UFRPE o estabelecimento de controles que possibilitem o acompanhamento dos valores liberados por meta, conforme estabelecido no Plano de trabalho.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211887
	008
	Utilização do Contrato nº 46/2011 para contratação de pessoal administrativo para prestar serviços ou atender a necessidades de caráter permanente das contratantes. Pagamento antecipado de despesa.
	1
	Abster-se de realizar pagamentos antecipados de despesa, conforme preceitua o art. 38 do Decreto nº 93.872/86, solicitando que todos os documentos que comprovem a efetiva realização da despesa (recibos assinados pelos funcionários e de comprovantes de recolhimento de INSS e de FGTS) sejam anexados aos processos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211887
	012
	Utilização do Contrato nº 48/2011 para contratação de pessoal administrativo para prestar serviços ou atender a necessidades de caráter permanente das contratantes. Pagamento antecipado de despesa.
	2
	Abster-se de realizar pagamentos antecipados de despesa, conforme preceitua o art. 38 do Decreto nº 93.872/86, solicitando que todos os documentos que comprovem a efetiva realização da despesa (recibos assinados pelos funcionários e de comprovantes de recolhimento de INSS e de FGTS) sejam anexados aos processos.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211887
	009
	Insuficiência de documentação comprobatória de realização de despesa.
	1
	Recomenda-se à UFRPE que exija a anexação de todos os documentos para regular comprovação da despesa e comprovação da relação da despesa com o projeto em execução.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211887
	009
	Insuficiência de documentação comprobatória de realização de despesa.
	2
	Recomenda-se a UFRPE que proceda a cobrança da devolução pela FADURPE de R$ 14.248,50 (NF nº 8781, de 09/04/2012) referente ao pagamento de diária no período anterior a formalização do contrato.Recomenda-se a UFRPE que proceda a cobrança da devolução pela FADURPE de R$ 14.248,50 (NF nº 8781, de 09/04/2012) referente ao pagamento de diária no período anterior a formalização do contrato.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211887
	013
	Liberação de recursos acima da meta. Pagamento antecipado de despesa. Insuficiência de documentação comprobatória de realização de despesa.
	1
	Recomenda-se à UFRPE que solicite a devolução pela FADURPE de R$ 177.366,00 (8745, de 19/03/2012) que foram pagos por antecipação do total constante na Meta 6 – Deslocamento de Pessoal.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201211887
	013
	Liberação de recursos acima da meta. Pagamento antecipado de despesa. Insuficiência de documentação comprobatória de realização de despesa.
	3
	Recomenda-se à UFRPE que exija a anexação de todos os documentos para regular comprovação da despesa (tickets de embarque, relatórios, participação dos beneficiários no projeto...), e  comprovação da relação da despesa com o projeto em execução.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201303859
	001
	Divergência no SIAPE entre os registros dos dados individuais funcionais e dossiê dos servidores.

Divergência no SIAPE entre os registros dos dados individuais funcionais e dossiê dos servidores.
	1
	Quanto à alteração no fundamento legal da aposentadoria do servidor matrícula 0383197, certificar-se de que foram observadas as disposições contidas na Orientação Normativa SRH/MPOG n.º 06/2012, que uniformiza, no âmbito do Sistema de Pessoal Civil da União - SIPEC, os procedimentos relacionados à concessão de aposentadoria especial prevista no art. 57 da Lei nº 8.213, de 24/07/1991, de que trata o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, ao servidor público federal amparado por decisão em Mandado de Injunção julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Em caso afirmativo, verificar qual o adequado fundamento legal, e sendo confirmada a aposentadoria integral com base no art.192, observar em qual classe de remuneração se encontrava o servidor quando da aposentadoria e providenciar o cálculo do valor dos proventos observando o disposto na base legal.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201303859
	001
	Divergência no SIAPE entre os registros dos dados individuais funcionais e dossiê dos servidores.
	2
	Providenciar a inclusão no SISAC e o encaminhamento para o controle interno da concessão da aposentadoria do servidor matrícula 0383197, juntamente com o ato da concessão de pensão a sua beneficária , inclusive as melhorias posteriores que alteraram os fundamentos legais do ato concessório, nos termos da Resolução TCU n.º 206/2007.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201303859
	001
	Divergência no SIAPE entre os registros dos dados individuais funcionais e dossiê dos servidores.
	3
	Providenciar a compatibilização entre os dados funcionais e o dôssie constantes no SIAPE dos servidores matrículas 0383618 e 0383197, atentando para que as informações constantes do Sistema tenham base documental.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201303863
	001
	Ausência de reposição ao Erário dos valores recebidos indevidamente por beneficiários de pensões concedidas após 19/02/2004.
	1
	Concluir os procedimentos de reposição ao Erário nos valores de R$ 51.249,85 e R$ 94.288,37, respectivamente pelos beneficiários matrícula 0384762 e matrícula 0384416, nos termos do art.46 da Lei n.º 8.112/90, observando a Orientação Normativa SGP/MPOG n.º 5, de 21/02/2013 .
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201303873
	001
	Pagamento de vencimento básico com valor informado ou parametrizado manualmente no mês (sequências de 1 a 5) conjuntamente com valor gerado pelo cálculo automático do SIAPE (sequência 0), gerando inconsistências e possibilidade de pagamento a maior. Modificação da proporcionalidade e do fundamento legal da aposentadoria quando da concessão da pensão ao beneficiário de servidor. Pagamento de rubrica incompatível com a natureza da aposentadoria.
	1
	Recomenda-se aos gestores da Universidade realizar o cálculo do valor dos proventos de aposentadoria devidos à servidora matrícula 1080944, referentes ao período compreendido entre a concessão da aposentadoria com base na EC41/03 e alteração no fundamento em virtude da EC70/12, levando em consideração as atualizações previstas no art. 15 da Lei n.º 10.887/04, comparar com os valores efetivamente pagos e realizar os ajustes (reposições/ressarcimentos), caso existentes, observado, neste caso, o prazo decadencial e a Orientação Normativa SGP/MPOG n.º 05/2013.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201303875
	001
	Ausência de reposição ao Erário de valores recebidos indevidamente por servidor aposentado sem paridade, com base na Emenda Constitucional n.º 41/2003.
	1
	Concluir os procedimentos de cálculo dos valores da aposentadoria e da reposição ao Erário no valor de R$ 5.275,80 pelo servidor matrícula n.º0990108, nos termos do art.46 da Lei n.º 8.112/90, observando a Orientação Normativa SGP/MPOG n.º 5, de 21/02/2013 .
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA201303875
	001
	Ausência de reposição ao Erário de valores recebidos indevidamente por servidor aposentado sem paridade, com base na Emenda Constitucional n.º 41/2003.
	2
	Concluir os procedimentos de cálculo do valor dos proventos que, conforme Memorando n.º 88/2013-SAP, de 22/04/2013, não foram atualizados via índice previdenciário para a data da alteração, apresentando a memória de cálculo que justifique as alterações e demonstre a existência de incorreções.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA1257656
	5
	Itens de obras de engenharia pagos antecipadamente.
	2
	Elaborar projetos básicos que contemplem as peculiaridades das obras a serem contratadas, de modo a minimizar a probabilidade de celebração de termos aditivos aos contratos originais.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA1257656
	6
	Execução de obra e respectivo pagamento sem respaldo contratual.
	1
	Adotar controles internos com vistas a evitar a realização de pagamentos sem respaldo contratual.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA1257656
	6
	Execução de obra e respectivo pagamento sem respaldo contratual.
	2
	Aprimorar o planejamento referente ao correto dimensionamento dos quantitativos das obras, com vistas a evitar a realização de pagamentos sem respaldo contratual.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA1257656
	6
	Execução de obra e respectivo pagamento sem respaldo contratual.
	3
	Caso haja necessidade alterar os quantitativos a serem executados, celebrar termo aditivo que contemple tais mudanças.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 201303874
	002
	Deficiência na instrução de processos de progressão funcional/modificação de regime de trabalho. Ausência de memória de cálculo para pagamento das diferenças da remuneração em virtude das alterações realizadas pela concessão de progressões a servidores, ensejando pagamento indevido.
	1
	Estabelecer conforme art. 7º da Lei n.º 9.784/1999, documentos padronizados para solicitação de mudança de regime de trabalho, contendo campos específicos para identificação do  requerente (nome completo, número de matrícula, número de CPF), descrição dos documentos que devem ser anexados (por exemplo: anexo 1- RIT; anexo 2- PIT;...); Modelo de Despacho para pronunciamento do Diretor do Departamento/Unidade Acadêmica, contendo identificação dos documentos que o mesmo deve anexar (por exemplo: anexo A: parecer do supervisor da área; anexo B: portaria de designação da Comissão de Avaliação; anexo C: parecer da Comissão, anexo D: portaria de designação do Conselho Técnico Administrativo - CTA,...); Modelos de pareceres, em que deve constar os pontos especifícos para os responsáveis devem se pronunciar; Modelo de parecer do Conselho Técnico Administrativo; Portaria de designação da Comissão de Pessoal Docente (CPPD); parecer do CPPD; Documento que especifique quem são os membros do Conselho Universitário - CONSUR; parecer do CONSUR.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 201303874
	002
	Deficiência na instrução de processos de progressão funcional/modificação de regime de trabalho. Ausência de memória de cálculo para pagamento das diferenças da remuneração em virtude das alterações realizadas pela concessão de progressões a servidores, ensejando pagamento indevido.
	2
	Fazer constar dos processos de progressão funcional; mudança de regime de trabalho ou de quaisquer outro que enseje a modificação da remuneração de servidor, o pronunciamento da Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, contendo a memória de cálculo do valor devido em virtude da alteração e comprovação de que este corresponde ao valor efetivamente registrado e pago no SIAPE, ou seja, anexar também a ficha financeira do servidor.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 201303874
	002
	Deficiência na instrução de processos de progressão funcional/modificação de regime de trabalho. Ausência de memória de cálculo para pagamento das diferenças da remuneração em virtude das alterações realizadas pela concessão de progressões a servidores, ensejando pagamento indevido.
	3
	Em observância a Portaria MPOG n.º 5, de 19/12/2002, providenciar a numeração de todas as páginas dos processos de mudança de regime de trabalho/ progressão funcional, e abster-se aceitar Relatório Individual de Trabalho (RIT), Plano Individual de Trabalho (PIT) e seus anexos encadernados, e de inserir mesma numeração, ou de diferenciá-las  por letras.
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 201303874
	002
	Deficiência na instrução de processos de progressão funcional/modificação de regime de trabalho. Ausência de memória de cálculo para pagamento das diferenças da remuneração em virtude das alterações realizadas pela concessão de progressões a servidores, ensejando pagamento indevido.
	4
	Providenciar, nos termos do art. 46, da Lei n.º 8.112/90, a reposição dos valores recebidos indevidamente pelos servidores matrículas n.º 1581211; n.º 1777339 e n.º 6435762, quando da mudança de regime de trabalho/progressão funcional no montante de R$1.062,15, conforme calculado pela Superitendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas:

 
Servidor matrícula Processo n.º Valor recebido a maior (R$)
1777339 _ 23082.008243/2013-51 _114,05
1581211 _23082.009153/2013-88 _642,05
6435762 _23082.009128/2010-51_ 306,05
 Total 1062,15
Providenciar, nos termos do art. 46, da Lei n.º 8.112/90, a reposição dos valores recebidos indevidamente pelos servidores matrículas n.º 1581211; n.º 1777339 e n.º 6435762, quando da mudança de regime de trabalho/progressão funcional no montante de R$1.062,15, conforme calculado pela Superitendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas:

 
Servidor matrícula Processo n.º Valor recebido a maior (R$)
1777339 _ 23082.008243/2013-51 _114,05
1581211 _23082.009153/2013-88 _642,05
6435762 _23082.009128/2010-51_ 306,05
 Total 1062,15
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201303878
	001
	Ausência de registro no Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Concessões e Alterações- Sisac.
	1
	Providenciar o imediato registro e encaminhamento ao controle interno nos termos do art.7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007 das concessões de aposentadoria aos servidores matrícula 6382941 e matrícula 0383865, devidamente acompanhada das alterações posteriores que tenham ocorrido, bem como a correção no SIAPE da data da aposentadoria do servidor matrícula 0140023, que consta nos dados individuias funcionais do servidor como dia 26/03/2007 e no ato julgado pelo TCU como dia 26/06/2007.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 201303878
	001
	Ausência de registro no Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Concessões e Alterações- Sisac.
	2
	Providenciar nos termos do art. 4º c/c art.7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007, e art.10 da Orientação Normativa n.º 6, de 25/07/2012, da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o cadastramento no Sisac e disponibilização para o  órgão de controle interno dos atos referentes as concessões de aposentadorias/pensões que sofreram alteração do fundamento legal de ato concessório, como no caso dos servidores aposentados por invalidez permanente art. 40§1º,I, EC 41/03 que sofreram alteração em virtude da Emenda Constitucional n.º70/2005:
 
SIAPE NOME CPF DT APO
0675643 CATA ***582755** 25-Out-06
0383865 CFCBBC ***426554** 15-Fev-07
0383121 EMFF ***466524** 15-Fev-07
0383286 JBOF ***712664** 15-Mar-06
0385005 MNP ***840594** 15-Jun-05
0384133 RMNB ***045804** 30-Set-05
0383793 VPP ***257274** 25-Abr-08
0383796 VHPA ***070594** 25-Out-06
6383839 AFSLV ***444694** 06-Dez-10
6385963 GCB ***965007** 26-Jan-05
0384928 RMQ ***500954** 14-Mai-07
Providenciar nos termos do art. 4º c/c art.7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007, e art.10 da Orientação Normativa n.º 6, de 25/07/2012, da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o cadastramento no Sisac e disponibilização para o  órgão de controle interno dos atos referentes as concessões de aposentadorias/pensões que sofreram alteração do fundamento legal de ato concessório, como no caso dos servidores aposentados por invalidez permanente art. 40§1º,I, EC 41/03 que sofreram alteração em virtude da Emenda Constitucional n.º70/2005:
 
SIAPE NOME CPF DT APO
0675643 CATA ***582755** 25-Out-06
0383865 CFCBBC ***426554** 15-Fev-07
0383121 EMFF ***466524** 15-Fev-07
0383286 JBOF ***712664** 15-Mar-06
0385005 MNP ***840594** 15-Jun-05
0384133 RMNB ***045804** 30-Set-05
0383793 VPP ***257274** 25-Abr-08
0383796 VHPA ***070594** 25-Out-06
6383839 AFSLV ***444694** 06-Dez-10
6385963 GCB ***965007** 26-Jan-05
0384928 RMQ ***500954** 14-Mai-07
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 201303878
	001
	Ausência de registro no Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Concessões e Alterações- Sisac.
	3
	Recomendamos que a Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, na pessoa de seu gestor, adote as providências necessárias à implementação de mecanismos de controle que permitam confrontar as modificações funcionais realizadas no SIAPE e os registros de atos concessórios de aposentadorias/pensões efetuados no SISAC, bem como a realização tempestiva dos registros.

Recomendamos que a Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, na pessoa de seu gestor, adote as providências necessárias à implementação de mecanismos de controle que permitam confrontar as modificações funcionais realizadas no SIAPE e os registros de atos concessórios de aposentadorias/pensões efetuados no SISAC, bem como a realização tempestiva dos registros.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 201303878
	002
	Servidores aposentados pelas Emendas Constitucionais nº 41/2003 ou nº 47/2005, que percebem na folha de pagamento provento informado.
	1
	Providenciar nos termos do art. 4º c/c art.7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007, o cadastramento no Sisac e disponibilização para o  órgão de controle interno do ato referente a alteração do fundamento legal e proporcionalidade do ato concessório da aposentadoria da servidora RMMG, matrículas n.º 0384148, realizado em setembro de 2013.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 201303878
	002
	Servidores aposentados pelas Emendas Constitucionais nº 41/2003 ou nº 47/2005, que percebem na folha de pagamento provento informado.
	2
	Providenciar o pagamento das aposentadorias dos servidores a seguir relacionados na sequência "0", pagamento automático, não devendo ser utilizadas as sequências de 1 a 5, em conformidade com o Comunica Geral nº 542979, transmitido em 19/01/2011 pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Para os casos em que houver alteração do fundamento legal de ato concessório nos termos do art. 2º c/c art.7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007, realizar o cadastramento no SISAC e disponibilização do ato para o órgão de controle interno:
SIAPE NOME CPF DT APO NOME OCO APO

6382941
 AS ***189154** 17-Jan-07 VOL.P/TEMPO CONTRIB.ART.40 ÷ 1 III A EC 41/03
2130237
 ESS ***863234** 15-Jul-08 EC41 40 II
0383200
 GMS A ***648044** 27-Dez-07 VOL.P/TEMPO CONTRIB.ART.40 ÷ 1 III A EC 41/03
0676505
 L AM ***172694** 02-Ago-07 VOL.REGRA TRANS.ART.2 EC41/03 C/C ART.4 EC20/98
6383479
 MCD ***132374** 05-Abr-06 COMP.C/PROV.PROP.ART.40 ÷ 1 II EC 41/03
0383734
 SRB  ***539864** 19-Dez-07  COMP.C/PROV.PROP.ART.40 ÷
1 II EC 41/03
6383809
 WGBDHC ***296354** 22-Abr-08 APOS VOL PROV INT MAGIST
EC 41/03 ART 40 ÷5º
Providenciar o pagamento das aposentadorias dos servidores a seguir relacionados na sequência "0", pagamento automático, não devendo ser utilizadas as sequências de 1 a 5, em conformidade com o Comunica Geral nº 542979, transmitido em 19/01/2011 pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Para os casos em que houver alteração do fundamento legal de ato concessório nos termos do art. 2º c/c art.7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007, realizar o cadastramento no SISAC e disponibilização do ato para o órgão de controle interno:
SIAPE NOME CPF DT APO NOME OCO APO

6382941
 AS ***189154** 17-Jan-07 VOL.P/TEMPO CONTRIB.ART.40 ÷ 1 III A EC 41/03
2130237
 ESS ***863234** 15-Jul-08 EC41 40 II
0383200
 GMS A ***648044** 27-Dez-07 VOL.P/TEMPO CONTRIB.ART.40 ÷ 1 III A EC 41/03
0676505
 L AM ***172694** 02-Ago-07 VOL.REGRA TRANS.ART.2 EC41/03 C/C ART.4 EC20/98
6383479
 MCD ***132374** 05-Abr-06 COMP.C/PROV.PROP.ART.40 ÷ 1 II EC 41/03
0383734
 SRB  ***539864** 19-Dez-07  COMP.C/PROV.PROP.ART.40 ÷
1 II EC 41/03
6383809
 WGBDHC ***296354** 22-Abr-08 APOS VOL PROV INT MAGIST
EC 41/03 ART 40 ÷5º
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 201303878
	003
	Pagamento de rubrica incompatível com a natureza da aposentadoria.
	1
	Providenciar o imediato registro e encaminhamento ao controle interno nos termos do art.7º da Instrução Normativa TCU n.º 55/2007 das duas concessões de aposentadoria a servidora WGBDHC, referente as matrículas n.º 6383809 e n.º 0383809, devidamente acompanhadas das alterações posteriores que tenham ocorrido.
	Não implementada / Reiterado pela não implementação plena

	RA 201303878
	003
	Pagamento de rubrica incompatível com a natureza da aposentadoria.
	2
	Demonstrar que  o cálculo dos proventos das aposentadorias concedidas aos servidores matrículas n.º 0383865, n.º 0385005 e n.º 0384133, foi a  média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência, conforme disposto na Lei n.º 10.887/2004, tendo em vista que o fundamento legal foi ocorrência 252 -  INVALIDEZ PERMANENTE ART.40§ 1 I EC 41/03, ou apresentar a base legal que fundamentou o valor dos proventos concedidos até a Emenda Constitucional 70/2012. Sendo apuradas diferenças, providenciar a reposição e a revisão dos proventos procedida em função da EC70/2012, na qual ensejou pagamento de VPNI.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201303878
	003
	Pagamento de rubrica incompatível com a natureza da aposentadoria.
	3
	Apresentar a base legal que autorizou a inserção da rubrica RT - RETRIB. POR TITULACAO AP para os servidores matrícula 0383865, 0385005 e 0384133,  aposentados por invalidez permanente art.40§1º, I, EC41/03, tendo em vista que antes da EC70/2012, não era concedida a paridade total.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201303878
	003
	Pagamento de rubrica incompatível com a natureza da aposentadoria.
	4
	Demonstrar que para o cálculo dos proventos da aposentadoria concedida a servidora matrícula n.º 6383809, foi utilizada  média aritmética simples das maiores remunerações, conforme disposto na Lei n.º 10.887/2004, tendo em vista que o fundamento legal foi ocorrência 261 -Aposentadoria Voluntária com base no art.40, §1º, Inciso III, Alínea ''a'', §3º e 5º da Constituição Federal de 1988 com redação dada pela EC41/2003 (Magistério), ou apresentar a base legal que fundamentou o valor dos proventos. Sendo apuradas diferenças, providenciar a correção. Apresentar ainda a base legal que ensejou a concessão da RT - RETRIB. POR TITULACAO AP  e GEDBT-GRAT.ESP.AT.DOC.ENS a partir de julho de 2008.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201315715
	1
	Não inclusão de temas relevantes de auditoria nas horas planejadas no PAINT/2014
	1
	Alterar o PAINT/2014 visando incluir ações referentes a temas considerados relevantes e oportunos, de acordo com Ofício da Secretaria Federal de Controle ao Presidente do FONAI-MEC (Of. 32595/DSESU I/DS/SFC/CGU-PR, de 31/10/2012), acrescentando no escopo
	Aguardar ação de controle da CGU

	RA 201316838
	4
	Pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso a servidores pelo desenvolvimento de atividades permanentes da UFRPE e típicas dos cargos administrativos.
	1
	Abstenha-se de realizar pagamento a título de gratificação por encargo de curso ou concurso aos servidores por realização de atividades de apoio para defesa de dissertação ou tese pelos alunos da pós-graduação da Universidade.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201316838
	5
	Pagamento indevido no valor de R$ 3691,76 da gratificação por encargo de curso ou concurso a servidores.
	2
	Providenciar a reposição do valor de R$1.617,96 recebido indevidamente pelo servidor matrícula n.º 1699607 a titulo de Gratificação de Encargo de Curso ou Concurso, conforme resposta encaminhada por meio do Ofício n.º 197/2013-SUGEP, de 18/12/2013.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201316838
	2
	Pagamento indevido a servidor no valor de R$ 7.475,79 referente a retroativos do benefício do abono de permanência.
	1
	Providenciar a reposição do valor referente ao abono de permanência pago a maior em agosto de 2013 ao servidor matrícula n.º0383666, no montante apurado pela administração de R$7.475,79.
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201316838
	3
	Concessão de abono de permanência a servidores em virtude de reconhecimento de tempo de serviço especial pela UFRPE, mas sem apresentar o suporte documental previsto na da Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG).
	1
	Rever os atos de concessão de abono de permanência aos servidores a seguir relacionados, tendo em vista a não observância ao disposto na Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do MPOG e necessidade de revisão das concessões disposta nos art. 27 e art.28 da Orientação Normativa n.º 16, de 23/12/2013, da Secretaria de Gestão Pública do MPOG: Processo Abono n.º  Nome CPF Matrícula 23082.002044/2013-30 ALQV ***.770.904-** 0382919 23082.005295/2012-95 ALFP ***.147.764-** 0384972 23082.003078/2013-41 LASN ***.196.254-** 0384012 23082.011248/2012-81 SAS ***.132.054-** 7383766
	Não implementada / Prorrogação de Prazo

	RA 201317181
	-
	Ausência de avaliação sistemática dos resultados dos programas da assistência estudantil da UFRPE.
	1
	Elaborar relatório gerencial de acompanhamento dos programas de assistência estudantil e defina a periodicidade de sua produção, de modo a subsidiar a equipe da PROGEST na avaliação dos resultados das ações empreendidas.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Ausência de avaliação sistemática dos resultados dos programas da assistência estudantil da UFRPE.
	2
	Estabelecer metas e defina indicadores que permitam o monitoramento e avaliação do desempenho dos programas de assistência estudantil no âmbito da UFRPE.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Ausência de avaliação sistemática dos resultados dos programas da assistência estudantil da UFRPE.
	3
	Empreender ações para avaliar os casos de insucesso entre os beneficiários dos programas de assistência estudantil (retenção\evasão), identificando as causas e oportunidades de aprimoramento das ações de assistência estudantil.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências na divulgação dos programas de assistência estudantil da UFRPE.
	1
	Definir juntamente com a equipe de gestores da PROGEST as formas e os momentos de divulgação dos programas de assistência estudantil, buscando uma ação mais proativa e utilizando os meios disponíveis no âmbito da universidade.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências na divulgação dos programas de assistência estudantil da UFRPE.
	2
	Empreender ações descentralizadas visando à divulgação dos benefícios da assistência estudantil nos diversos centros acadêmicos e departamentos, para melhor informar aos alunos, professores e coordenadores de cursos, considerando também a possibilidade de ações de divulgação em locais de grande fluxo de estudantes, como o Restaurante Universitário e a Biblioteca Central.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências na divulgação dos programas de assistência estudantil da UFRPE.
	3
	Adotar providências com vistas a melhorar a visibilidade e a qualidade das informações referentes à assistência estudantil no sítio da universidade na internet.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências na divulgação dos programas de assistência estudantil da UFRPE.
	4
	Definir estratégias para divulgação eficaz dos programas de assistência estudantil aos alunos recém-ingressados na universidade, aproveitando, inclusive, o momento da matrícula.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências na divulgação dos programas de assistência estudantil da UFRPE.
	5
	Analisar a viabilidade de utilização do sistema SIGA e/ou das informações disponíveis ao Ministério da Educação para identificação e contato com alunos (inclusive novatos) que apresentem perfil de potenciais beneficiários da assistência estudantil.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Desconhecimento da efetiva demanda por assistência estudantil no âmbito da UFRPE.
	1
	Estabelecer mecanismos para acompanhamento e aferição da demanda efetiva por benefícios da assistência estudantil, utilizando-se, para isso, informações provenientes do Ministério da Educação - MEC, do Sistema SIGA (matrícula), bem como de pesquisas e/ou outras fontes que se mostrarem adequadas.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências nos procedimentos de seleção de beneficiários da assistência estudantil quanto à publicidade e à transparência dos respectivos atos, bem como no que tange aos critérios de seleção adotados.
	1
	Definir procedimentos que garantam as devidas formalização, registro, publicidade e transparência dos atos praticados no âmbito das seleções para a concessão de bolsas de auxílio estudantil financiadas pelo PNAES.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências nos procedimentos de seleção de beneficiários da assistência estudantil quanto à publicidade e à transparência dos respectivos atos, bem como no que tange aos critérios de seleção adotados.
	2
	Fundamentar os pareceres acerca da concessão dos benefícios, explicitando as razões de fato e de direito que levaram à denegação dos pleitos e informando-as individualmente a cada estudante por e-mail, de modo a assegurar aos alunos o tempestivo exercício do direito de recurso, sem que se deixe de proteger informações pessoais cuja divulgação viole a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas.   
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências nos procedimentos de seleção de beneficiários da assistência estudantil quanto à publicidade e à transparência dos respectivos atos, bem como no que tange aos critérios de seleção adotados.
	3
	Incluir previsão de interposição de recurso, estabelecendo os prazos e os requisitos necessários, nos editais de seleção de beneficiários para os programas de assistência estudantil.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências nos procedimentos de seleção de beneficiários da assistência estudantil quanto à publicidade e à transparência dos respectivos atos, bem como no que tange aos critérios de seleção adotados.
	4
	Divulgar a relação atualizada dos beneficiários dos programas de assistência estudantil no sítio eletrônico da PROGEST.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências nos procedimentos de seleção de beneficiários da assistência estudantil quanto à publicidade e à transparência dos respectivos atos, bem como no que tange aos critérios de seleção adotados.
	5
	Incluir, nos editais de seleção de beneficiários para os programas de assistência estudantil, critérios de desempate a serem utilizados nas ocasiões em que os recursos orçamentário-financeiros disponíveis são insuficientes para atender a todos os candidatos que preencham os requisitos para a concessão das bolsas.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências nos procedimentos de seleção de beneficiários da assistência estudantil quanto à publicidade e à transparência dos respectivos atos, bem como no que tange aos critérios de seleção adotados.
	6
	Abster-se de adotar critérios de seleção de beneficiários para os programas de assistência estudantil incompatíveis com os objetivos do Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES, preconizados pelo art. 2° do Decreto n° 7.234/2010, a exemplo do critério de mérito.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Dificuldades no acesso dos estudantes aos benefícios da assistência estudantil ofertados pela UFRPE.
	1
	Realizar planejamento prévio e incluir no calendário acadêmico (cuja divulgação é feita antes mesmo do início do período de matrículas para cada semestre) os eventos de seleção que serão promovidos pela PROGEST em cada unidade acadêmica.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Dificuldades no acesso dos estudantes aos benefícios da assistência estudantil ofertados pela UFRPE.
	2
	Realizar as seleções para os benefícios da assistência estudantil no início de cada semestre, o mais cedo possível, de modo a ter o menor lapso de tempo entre o ingresso do aluno em condição de vulnerabilidade social e seu acesso aos programas assistenciais.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Dificuldades no acesso dos estudantes aos benefícios da assistência estudantil ofertados pela UFRPE.
	3
	Promover a restruturação dos processos seletivos visando à implementação da seleção dos alunos beneficiários por meio de um número de mínimo de editais semestrais, considerando-se as especificidades de cada campus da UFRPE.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências no acompanhamento do desempenho acadêmico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	1
	Consultar o gestor nacional do programa PNAES quanto à validade de manter como critério de manutenção do benefício da bolsa permanência a obrigatoriedade do desenvolvimento de atividades acadêmicas complementares por parte dos alunos assistidos, uma vez que tal critério não encontra respaldo nos objetivos fixados para o programa, conforme pode-se verificar nos incisos I a IV do art. 2° do Decreto N° 7.234/2010.  
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências no acompanhamento do desempenho acadêmico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	2
	Armazenar adequadamente os registros produzidos em razão da execução dos procedimentos e rotinas que visem ao acompanhamento pedagógico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências no acompanhamento do desempenho acadêmico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	3
	Estabelecer critérios condizentes com os objetivos dos programas custeados com recursos do PNAES, como, por exemplo: matrícula semestral em um número de disciplinas que permita a conclusão do curso dentro do seu período normal de duração ou após certo prazo além desse período; aprovação em semestres anteriores em um número de disciplinas que permita a conclusão do curso dentro do seu período normal de duração ou após certo prazo além desse período; permanência no mesmo curso ou mesmo estabelecer um limite para que o aluno possa mudar de curso e ainda manter o(s) benefício(s).
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências no acompanhamento do desempenho acadêmico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	4
	Estabelecer ações a serem adotadas em caso de insuficiência de rendimento escolar dos beneficiários (definindo em que casos e de que forma serão oportunizadas aos alunos uma chance para a sua recuperação e as instâncias competentes para decidir sobre a manutenção/desligamento desses alunos nos programas assistenciais).
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências no acompanhamento do desempenho acadêmico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	5
	Dotar a PROGEST de sistemas de informações que facilitem o cadastramento e acompanhamento pedagógico dos alunos, com a automação de algumas tarefas e que sirva como repositório de dados que possibilite o registro e armazenamento das análises e encaminhamentos resultantes desse acompanhamento. Esses sistemas devem também disponibilizar informações gerenciais para subsidiar os dirigentes da PROGEST na gestão dos programas de assistência estudantil.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Deficiências no acompanhamento do desempenho acadêmico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	6
	Definir procedimentos e rotinas, bem como a periodicidade de sua execução, que visem ao acompanhamento pedagógico dos alunos beneficiários dos programas de assistência estudantil.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Inexistência de cadastro único que consolide informações sobre os alunos beneficiários dos auxílios financiados com recursos do PNAES no âmbito da UFRPE.
	1
	Dotar a PROGEST de sistemas de informações que facilitem o cadastramento e acompanhamento pedagógico dos alunos, com a automação de algumas tarefas e que sirva como repositório de dados que possibilite o registro e armazenamento das análises e encaminhamentos resultantes desse acompanhamento. Esses sistemas devem também disponibilizar informações gerenciais para subsidiar os dirigentes da PROGEST na gestão dos programas de assistência estudantil.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Estrutura da PROGEST é precária e inadequada para prestar atendimento satisfatório aos alunos beneficiários da assistência estudantil.
	1
	Adotar providências para a aquisição de equipamentos necessários e em quantitativo compatível com o número de servidores e as atividades desenvolvidas pela PROGEST.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Estrutura da PROGEST é precária e inadequada para prestar atendimento satisfatório aos alunos beneficiários da assistência estudantil.
	2
	Definir fluxos e rotinas para as atividades de atendimento (presencial, por telefone, por e-mail, etc.) aos estudantes da UFRPE, estabelecendo responsáveis e padrões de qualidade esperados.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Estrutura da PROGEST é precária e inadequada para prestar atendimento satisfatório aos alunos beneficiários da assistência estudantil.
	3
	Adotar providências com vistas a dotar a PROGEST de adequada estrutura física e de pessoal.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Estrutura do Restaurante Universitário insuficiente para atender à demanda.
	1
	Adotar providências para adequação da estrutura do Restaurante Universitário à demanda atual, avaliando as alternativas para a solução do problema do tempo de espera na fila em horários de pico.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201317181
	-
	Estrutura do Restaurante Universitário insuficiente para atender à demanda.
	2
	Na elaboração do projeto para a construção do novo Restaurante Universitário, dimensionar adequadamente a sua capacidade em função da demanda atual e da demanda prevista para os próximos anos.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201318212
	-
	Morosidade na apuração pela UFRPE quanto à legalidade ou ilegalidade na situação de acumulação de cargos, empregos e/ou funções por parte de servidores da instituição.
	1
	Recomendação 1: Ultimar, no prazo de 60 dias improrrogáveis, a apuração dos casos de acumulação de cargos, empregos e/ou funções relativos a servidores da UFRPE, considerando que em alguns casos já se passaram mais de quatro anos e a Instituição ainda não se posicionou em definitivo, adotando as medidas legais caso comprovada acumulação irregular, inclusive quanto ao disposto nos arts. 132 e 133 da Lei nº 8.112/1990, e atentando para o prazo improrrogável de 10 dias para opção do servidor após a notificação ao mesmo da situação irregular da acumulação.
	Enviado PPP à CGU

	RA 201410086
	-
	Não cumprimento do prazo de 60 dias definido no art. 7º da Instrução Normativa nº 55/2007/TCU para encaminhamento ao Órgão de Controle Interno dos atos de admissão, aposentadoria e pensão formalizados pela UFRPE.
	1
	 Estabelecer plano, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com objetivos e metas factíveis para cadastramento no SISAC e encaminhamento do estoque de atos de admissão, aposentadoria e pensão ao órgão de controle pendentes de apreciação pelo órgão do controle interno, como instrumento de monitoramento das ações adotadas pela Universidade visando ao pleno atendimento das recomendações ainda não atendidas.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410086
	-
	Não cumprimento do prazo de 60 dias definido no art. 7º da Instrução Normativa nº 55/2007/TCU para encaminhamento ao Órgão de Controle Interno dos atos de admissão, aposentadoria e pensão formalizados pela UFRPE.
	2
	 Ultimar a adoção de medidas necessárias à adequada estruturação, em termos materiais e de recursos humanos, inclusive prevendo as possíveis ausências de servidores (férias, licenças, etc.), visando regularizar em definitivo o registro no SISAC e o encaminhamento tempestivo dos atos de admissão, aposentadoria e pensão formalizados pela UFRPE.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410086
	-
	Falhas nos controles da Entidade quanto à cessão de servidores.
	1
	 Estabelecer formalmente rotina, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com prazos mensais limites definidos, acerca do encaminhamento aos cessionários dos valores a serem reembolsados e data máxima para pagamento do reembolso, e com notificação pessoal dos servidores para retorno às suas atividades no órgão de origem, providenciada por tempestiva portaria de localização, no caso de não pagamento do ônus pelo cessionário no prazo definido, promovendo inclusive, no SIAPE, o registro das alterações funcionais que retratem a realidade de seus servidores.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410086
	-
	Falhas nos controles da Entidade quanto à cessão de servidores.
	2
	 Estruturar adequadamente em termos materiais e de recursos humanos o setor responsável pelo controle das cessões de servidores da UFRPE para fiel e tempestivo cumprimento da recomendação anterior.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA201410084
	1
	Falhas na inscrição de despesas em restos a pagar.
	1
	Estabelecer formalmente rotina, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com prazos mensais limites definidos para cumprimento pelos setores/departamentos da UFRPE, acerca da comprovação do enquadramento no art. 35 do Decreto nº 93.872/1986 dos restos a pagar inscritos, ou seja, indicando o embasamento legal e a motivação que justifique a inscrição e permanência por mais de um exercício, sob pena de cancelamento dos empenhos não devidamente comprovados.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA201410084
	1
	Falhas na inscrição de despesas em restos a pagar.
	2
	Estruturar adequadamente em termos materiais e de recursos humanos o setor responsável pelo controle da inscrição e cancelamento de restos a pagar da UFRPE para fiel e tempestivo cumprimento da recomendação anterior.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	1
	Falhas no Controle de bens imóveis da UFRPE.
	1
	Concluir os trabalhos de inventariação dos bens móveis da UFRPE, cujos trabalhos estão sendo executados conforme Contrato nº 16/2014.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	1
	Falhas no Controle de bens imóveis da UFRPE.
	2
	Promover os ajustes finais nos registros do SIAFI a fim de compatibilizá-lo com dos dados do Inventário de Bens Imóveis, bem como que seja promovido Registro Imobiliário Patrimonial dos seus Bens Imóveis que retrate a realidade das edificações.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	2
	Deficiências no controle de pagamento de infrações de trânsito cometidas por servidores e de débitos de veículos junto ao departamento estadual de trânsito.
	1
	Estabelecer formalmente rotina, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com prazos definidos para notificação ao servidor infrator e pagamento por parte deste das infrações de trânsito cometidas durante uso de veículo da frota da UFRPE, e para pagamento de taxas de licenciamento e seguro obrigatório ao departamento estadual de trânsito.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	2
	Deficiências no controle de pagamento de infrações de trânsito cometidas por servidores e de débitos de veículos junto ao departamento estadual de trânsito.
	2
	Estruturar adequadamente em termos materiais e de recursos humanos o setor responsável pelo controle dos débitos referentes à frota de veículos da Universidade, para fiel e tempestivo cumprimento da recomendação anterior.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201316761
	s/n
	Existência de termos formalizados com a fundação de apoio em situação de inadimplência.
	1
	Recomendamos à UFRPE a apuração da situação dos termos de cooperação cujas prestações de contas não foram apresentadas, inclusive com a suspensão dos repasses à Fundação Apolônio Sales - FADURPE e a instauração da devida tomada de contas especial.
	Nova recomendação / Pendente de implementação

	RA 201410084
	3.1.1.1
	Falhas na inscrição de despesas em restos a pagar.
	1
	Recomendação 1: Estabelecer formalmente rotina, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com prazos mensais limites definidos para cumprimento pelos setores/departamentos da UFRPE, acerca da comprovação do enquadramento no art. 35 do Decreto nº 93.872/1986 dos restos a pagar inscritos, ou seja, indicando o embasamento legal e a motivação que justifique a inscrição e permanência por mais de um exercício, sob pena de cancelamento dos empenhos não devidamente comprovados.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410084
	3.1.1.1
	Falhas na inscrição de despesas em restos a pagar.
	2
	Recomendação 2: Estruturar adequadamente em termos materiais e de recursos humanos o setor responsável pelo controle da inscrição e cancelamento de restos a pagar da UFRPE para fiel e tempestivo cumprimento da recomendação anterior.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	1.1.1.1
	Falhas no Controle de bens imóveis da UFRPE.
	1
	Recomendação 1: Concluir os trabalhos de inventariação dos bens móveis da UFRPE, cujos trabalhos estão sendo executados conforme Contrato nº 16/2014.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	1.1.1.1
	Falhas no Controle de bens imóveis da UFRPE.
	1
	Recomendação 2: Promover os ajustes finais nos registros do SIAFI a fim de compatibilizá-lo com dos dados do Inventário de Bens Imóveis, bem como que seja promovido Registro Imobiliário Patrimonial dos seus Bens Imóveis que retrate a realidade das edificações.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	1.2.1.1
	Deficiências no controle de pagamento de infrações de trânsito cometidas por servidores e de débitos de veículos junto ao departamento estadual de trânsito.
	1
	Recomendação 1: Estabelecer formalmente rotina, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com prazos definidos para notificação ao servidor infrator e pagamento por parte deste das infrações de trânsito cometidas durante uso de veículo da frota da UFRPE, e para pagamento de taxas de licenciamento e seguro obrigatório ao departamento estadual de trânsito.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410085
	1.2.1.1
	Deficiências no controle de pagamento de infrações de trânsito cometidas por servidores e de débitos de veículos junto ao departamento estadual de trânsito.
	2
	Recomendação 2: Estruturar adequadamente em termos materiais e de recursos humanos o setor responsável pelo controle dos débitos referentes à frota de veículos da Universidade, para fiel e tempestivo cumprimento da recomendação anterior.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410086
	1.1.1.1
	Não cumprimento do prazo de 60 dias definido no art. 7º da Instrução Normativa nº 55/2007/TCU para encaminhamento ao órgão de controle interno dos atos de admissão, aposentadoria e pensão formalizados pela UFRPE.
	1
	Recomendação 1: Estabelecer plano, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com objetivos e metas factíveis para cadastramento no SISAC e encaminhamento do estoque de atos de admissão, aposentadoria e pensão ao órgão de controle pendentes de apreciação pelo órgão do controle interno, como instrumento de monitoramento das ações adotadas pela Universidade visando ao pleno atendimento das recomendações ainda não atendidas.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410086
	1.1.1.1
	Não cumprimento do prazo de 60 dias definido no art. 7º da Instrução Normativa nº 55/2007/TCU para encaminhamento ao órgão de controle interno dos atos de admissão, aposentadoria e pensão formalizados pela UFRPE.
	2
	Recomendação 2: Ultimar a adoção de medidas necessárias à adequada estruturação, em termos materiais e de recursos humanos, inclusive prevendo as possíveis ausências de servidores (férias, licenças, etc.), visando regularizar em definitivo o registro no SISAC e o encaminhamento tempestivo dos atos de admissão, aposentadoria e pensão formalizados pela UFRPE.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410086
	1.1.2.2
	Falhas nos controles da Entidade quanto à cessão de servidores.
	1
	Recomendação 1: Estabelecer formalmente rotina, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com prazos mensais limites definidos, acerca do encaminhamento aos cessionários dos valores a serem reembolsados e data máxima para pagamento do reembolso, e com notificação pessoal dos servidores para retorno às suas atividades no órgão de origem, providenciada por tempestiva portaria de localização, no caso de não pagamento do ônus pelo cessionário no prazo definido, promovendo inclusive, no SIAPE, o registro das alterações funcionais que retratem a realidade de seus servidores.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão

	RA 201410086
	1.1.2.2
	Falhas nos controles da Entidade quanto à cessão de servidores.
	2
	Recomendação 2: Estruturar adequadamente em termos materiais e de recursos humanos o setor responsável pelo controle das cessões de servidores da UFRPE para fiel e tempestivo cumprimento da recomendação anterior.
	Aguardar PPP / Rel. de Gestão


Observação 1: a justificativa pelo não cumprimento da recomendação, bem como as providências adotadas pelo gestor, serão apresentadas no Relatório de Gestão 2014.

Observação 2: o quadro acima apresenta todas as constatações/recomendações pendentes expedidas pela CGU, bem como todas as constatações/recomendações atendidas e/ou canceladas em 2014.
ANEXO 02 - Deliberações oriundas do Tribunal de Contas da União
	Nº ACÓRDÃO
	ITEM
	DETERMINAÇÃO
	SITUAÇÃO

	6526/2013 – 2ª C
	1.6.1
	1.6.1. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco que faça constar do relatório de gestão referente às próximas contas, as medidas adotadas visando a realização do Inventário de Bens Móveis, bem como a situação atualizada de cada processo referente à acumulação indevida de cargos mencionados no Relatório de Fiscalização TCU 1327/2012, a fim de serem monitorados na instrução da respectiva prestação de contas.
	ATENDIDA

	1474/2009- TCU –

2.ª Câmara
	9.7.3
	9.7.3. Observe o disposto no Parágrafo Único do art. 154, arts. 151, inciso I, e 152, todos da Lei 8.112/1992, evitando a extrapolação dos prazos previstos, sem a sua necessária prorrogação, na condução de sindicâncias e procedimentos administrativos disciplinares;
	ATENDIDA

	3947/2012 – 2ª C
	9.8.3
	9.8. determinar, também, à UFRPE que adote providências com vistas ao saneamento e/ou à prevenção das impropriedades apontadas na 2ª parte do Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 224887/2008, da Secretaria Federal de Controle Interno, conforme abaixo especificado:

9.8.3. atentar para a obrigatoriedade (art. 3º, inciso II, da Lei nº 8.958/1994) de que a prestação de contas seja formalmente analisada no âmbito da IFES, com a devida segregação de funções entre coordenadores e avaliadores de projetos, mediante a produção de um laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas, em conformidade com a legislação aplicável, conferindo o alcance de todas as metas quantitativas e qualitativas constantes do plano de trabalho, bem como assegure o tombamento tempestivo dos bens adquiridos no projeto, além de delimitar e personalizar a responsabilidade na liquidação, conforme disposto no art. 58 da Lei nº 4.320/1964;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	3947/2012 – 2ª C
	9.7.7
	9.7. determinar à UFRPE que apresente a este Tribunal, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, plano de ação com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades a seguir indicadas, apontadas na 2ª parte do Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 224887/2008, da Secretaria Federal de Controle Interno, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes, bem como à jurisprudência deste Tribunal, consistente em:

9.7.7. regularização das cessões de uso de seus imóveis que estejam em desacordo com o disposto no art. 1º, inciso III, do Decreto nº 99.509/1990, instaurando, se for o caso, o competente procedimento licitatório, nos termos do art. 23, § 3º, da Lei nº 8.666/1993;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	30/2008- TCU –

Plenário
	9.5.2
	9.5. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco que:

9.5.2. adote medidas junto à Associação dos Professores da Universidade Rural de Pernambuco-APUFRPE com vistas à rescisão do contrato firmado entre a associação e a empresa Mesa Farta, uma vez que tal contrato infringe o disposto no art. 18, § 5º, da Lei n.º 9.636/1998, bem como verifique se as despesas de fornecimento de água e energia elétrica estão sendo pagas pelos ocupantes do imóvel, e não pela Universidade, providenciando a restituição, se for o caso;
	ATENDIDA PELO GESTOR

	30/2008 - TCU –

Plenário
	9.5.6
	9.5. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco que:

9.5.6. proceda à correção das impropriedades constatadas no Relatório 160848 da CGU, item 9.4.2.1, efetuando a revisão dos valores pagos a servidores detentores de função comissionada e o ressarcimento aos cofres públicos das importâncias pagas a maior, a título de restituição do Plano de Seguridade Social;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1474/2009 – TCU –

2.ª Câmara
	9.7.1
	9.7. determinar à UFRPE que:

9.7.1. observe o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º do Decreto n.º 4.050, de 12/12/2001; § 3º do art. 93 da Lei n.º 8.112/90; e Portarias n.ºs 945, de 16.06.2004 e 05, de 07.01.2005, que se referem à cessão de servidores;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	3947/2012 - TCU –

Plenário
	9.7.8
	9.7. determinar à UFRPE que apresente a este Tribunal, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, plano de ação com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades a seguir indicadas, apontadas na 2ª parte do Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 224887/2008, da Secretaria Federal de Controle Interno, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes, bem como à jurisprudência deste Tribunal, consistente em:
9.7.8. regularização da situação da servidora matrícula Siape nº 384541, que se aposentou, em setembro de 2008, com dois vínculos de 40 horas semanais cada, sendo o outro na Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, providenciando a restituição das importâncias recebidas indevidamente;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	3947/2012 - TCU –

Plenário
	9.8.6
	9.8. determinar, também, à UFRPE que adote providências com vistas ao saneamento e/ou à prevenção das impropriedades apontadas na 2ª parte do Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 224887/2008, da Secretaria Federal de Controle Interno, conforme abaixo especificado:
9.8.6. providenciar de imediato o ressarcimento da parcela referente à rubrica de dedicação exclusiva percebida indevidamente pela servidora matrícula Siape nº 384541, desde setembro de 1993, observando o prazo decadencial;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	3947/2012 - TCU –

Plenário
	9.8.7
	9.8. determinar, também, à UFRPE que adote providências com vistas ao saneamento e/ou à prevenção das impropriedades apontadas na 2ª parte do Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 224887/2008, da Secretaria Federal de Controle Interno, conforme abaixo especificado:

9.8.7. apurar a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas no âmbito da universidade, providenciando, no caso, a notificação do servidor para apresentar opção, no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência, e, na hipótese de omissão, adotar procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, em cumprimento ao disposto no art. 133 da Lei nº 8.112/1990;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	3947/2012 - TCU –

Plenário
	9.8.8
	9.8. determinar, também, à UFRPE que adote providências com vistas ao saneamento e/ou à prevenção das impropriedades apontadas na 2ª parte do Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 224887/2008, da Secretaria Federal de Controle Interno, conforme abaixo especificado:

9.8.8. ultimar as medidas adotadas com vistas à regularização da situação dos servidores com vínculo empresarial;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	3802/2012 - TCU –

2.ª Câmara
	9.5.5
	9.5. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco que apresente, no prazo de 90 (noventa) dias, plano de ação com vistas a sanear as ocorrências enumeradas a seguir:

9.5.5. pagamento à construtora por duas janelas "maximar" não colocadas nas obras, no valor de R$11.463,88 - Concorrência 06/2009;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	3802/2012 - TCU –

2.ª Câmara
	9.5.6
	9.5. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco que apresente, no prazo de 90 (noventa) dias, plano de ação com vistas a sanear as ocorrências enumeradas a seguir:

9.5.6. desperdício de R$ 25.092,10, resultante de serviços de movimentação de terra no âmbito da Concorrência 06/2009;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1474/2009 – TCU –

2.ª Câmara
	9.7.2
	9.7. determinar à UFRPE que:

9.7.2 em caso de licitação para obras e/ou serviços de engenharia, elabore projetos básicos com nível de precisão suficiente para caracterizar a obra ou serviço, em cumprimento ao disposto no inciso IX do art. 6º da Lei n.º 8.666/93;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1474/2009- TCU –

2.ª Câmara
	9.7.3
	9.7. determinar à UFRPE que:

9.7.3. Observe o disposto no Parágrafo Único do art. 154, arts. 151, inciso I, e 152, todos da Lei 8.112/1992, evitando a extrapolação dos prazos previstos, sem a sua necessária prorrogação, na condução de sindicâncias e procedimentos administrativos disciplinares;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.5.1
	9.5 determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE que apresente ao Tribunal, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, plano de ação com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades, a seguir indicadas, apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes, bem como à jurisprudência do Tribunal, consistente em:

9.5.1. aquisição de bens móveis pela Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional - Fadurpe com recursos de contratos e convênios celebrados com a UFRPE, sem que a Divisão de Administração Patrimonial - DAP da Universidade tenha tomado conhecimento, impossibilitando, assim, que esta exerça o devido e necessário controle sobre tais bens (subitem 3.1.2.1, alínea i);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.3
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.3. falta de atualização dos dados relativos aos bens móveis, inclusive com a migração para o novo sistema de controle desenvolvido, bem como ausência de registro nos cartórios competentes dos bens imóveis da UFRPE (subitem 3.1.2.1, alíneas c e d);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.6
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.6. não disponibilização da relação dos bens móveis recebidos pela Fadurpe por meio de Convênios, Contratos e Acordos de Cooperação desde o ano de 2001, que foram adquiridos com recursos da UFRPE (subitem 3.1.2.1, alínea h);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.9
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.9. falta de atesto nas Notas Fiscais emitidas em 13/9/2007, no valor total de R$ 43.360,00 (quarenta e três mil, trezentos e sessenta reais) e R$ 13.653,60 (treze mil, seiscentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos), no âmbito dos Convênios 03/2007 - Notas Fiscais 25793, 122 e 588 - e 04/2007 -Notas Fiscais 6429 e 6430 (subitens 1.1.1.1 e 1.1.1.2);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.12
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.12. utilização de imóveis pertencentes a UFRPE por diversas Associações de Classe, a saber: Associação dos Servidores da Entidade - Z3.05 - Asuperpe; Associação dos Professores - Z4.18 DEPA-ASS.P.; Associação Estudantil - Z3.23; NEFD-ASE, funcionando, ainda, nessa área, a empresa Mesa Farta (restaurante); Associação dos Professores da Universidade Federal Rural de Pernambuco - APUFRPE (não consta do Inventário de Bens Imóveis); e Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional - Fadurpe (não consta do Inventário de Bens Imóveis), em inobservância ao disposto no art. 18, inciso II e §§ 3º, 4º e 5º, da Lei nº 9.636/1998 (subitem 3.1.2.4);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.14
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.14. acumulação indevida de cargos públicos inacumuláveis (servidora ativa com Matrícula Siape 1544517 e servidor aposentado com Matrícula Siape 383940), em descumprimento ao disposto nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal; na Emenda Constitucional 20/1998 e determinações do Tribunal constantes do Acórdão 043/2004 da Primeira Câmara (subitem 3.1.4.3);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.25
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.25. existência de saldo na conta do convênio, superior ao valor do termo em R$ 24.200,00 (vinte e quatro mil e duzentos reais), verificada no Convênio 04/2007, em desacordo com o disposto no inciso XIX do art. 7º da IN/STN nº 01/1997 (subitem 1.1.1.2);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.26
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.26. falta no processo das justificativas referentes às medidas adotadas para o cumprimento da determinação do TCU, constante do item 9.6.1 do Acórdão nº 197/2007 - Segunda Câmara, que tratava da revisão do Contrato 063/2005, e dos Convênios 03/2007, 04/2007, 05/2007 e 06/2007 para adequá-los às Leis 8.666/1993 e 8958/1994 e às determinações do Tribunal contidas nas decisões do Plenário nos 30/2002 e 655/2002 (subitens 1.1.1.1, 1.1.1.2, 3.2.1.1, 3.3.1.1 e 3.3.1.2);


	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.27
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.27. transferência de recursos à Fadurpe antes do início ou da conclusão da obra, em desacordo com o Plano de Trabalho inicial, verificada nos Convênios 03/2007, 04/2007 e 05/2007 (subitens 1.1.1.1, 1.1.1.2 e 3.3.1.1);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.28
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.28. não anexação ao processo da prestação de contas parcial e/ou total dos recursos utilizados na execução do projeto, conforme constado no Contrato 63/2005 e no Convênio 05/2007 (subitens 3.2.1.1 e 3.3.1.1);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.30
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.30. subcontratação dos serviços relativos ao Convênios 03/2007 e 04/2007 (subitens 1.1.1.1 e 1.1.1.2);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.31
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.31. tombamento de bens em nome da Fadurpe para posterior doação à UFRPE, no valor total de R$ 172.700,00 (cento e setenta e dois mil e setecentos reais), verificada nos Convênios 03/2007 (subitens 1.1.1.1 e 1.1.1.2);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	1917/2011 – 2ª C
	9.6.32
	9.6. determinar, também, à UFRPE que adote providencias com vistas ao saneamento das impropriedades/irregularidades apontadas no Anexo I ao Relatório de Auditoria de Gestão 208468, de modo a atender aos dispositivos legais e regulamentares pertinentes e à jurisprudência desta Corte de Contas, conforme abaixo especificadas:


9.6.32. descumprimento dos prazos previstos no cronograma inicial de execução do Plano de Trabalho, conforme verificado no Contrato 63/2005 e nos Convênios 03/2007, 04/2007 e 05/2007 (subitens 3.2.1.1, 1.1.1.1 e 1.1.1.2);
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	6526/2013 – 2ª C
	1.6.1
	1.6.1. determinar à Universidade Federal Rural de Pernambuco que faça constar do relatório de gestão referente às próximas contas, as medidas adotadas visando a realização do Inventário de Bens Móveis, bem como a situação atualizada de cada processo referente à acumulação indevida de cargos mencionados no Relatório de Fiscalização TCU 1327/2012, a fim de serem monitorados na instrução da respectiva prestação de contas.
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	5864/2010 – 2ª C
	9.3.1
	9.3.1. ausência de inventário de bens móveis, em afronta aos arts. 94 e 96 da Lei 4.320, de 17/3/1964;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU

	5864/2010 – 2ª C
	9.3.2
	9.3.2. acumulação indevida de cargos, em desrespeito ao art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal de 1988;
	PENDENTE DE MONITORAMENTO PELO TCU


Observação 2: A situação de pendência das determinações relacionadas no quadro acima será devidamente justificadas quando da apresentação do Relatório de Gestão de 2014, no qual serão apresentados esclarecimentos pelo não cumprimento da deliberação, bem como as providências adotadas pelo gestor, em caso de implementação.
ANEXO 03
Recomendações formuladas pela própria Unidade de Auditoria Interna da UFRPE no exercício de 2014

	N.º DO RELATÓRIO DE AUDITORIA
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO N.º
	SITUAÇÃO

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 01: Ausência de definição do setor responsável pela gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se à PROPLAN a realização de estudo e formulação de normativo que defina as atribuições/responsabilidades dos setores envolvidos na gestão, registro e controle dos bens imóveis, particularmente no que diz respeito ao registro patrimonial, à realização de vistorias nos bens imóveis, recolhimento de taxas de ocupação e consumo de água e energia dos imóveis, bem como o acompanhamento dos termos de cessão e uso, considerando a UFRPE na situação de cedente ou de cessionária. 
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 01: Ausência de definição do setor responsável pela gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.
	RECOMENDAÇÃO 02:Recomenda-se à DAP a identificação de todos os imóveis cedidos em caráter provisório, no qual a UFRPE é cessionária, bem como adote providências para o arquivamento dos instrumentos jurídicos respectivos e realize o acompanhamento sistemático do período de vigência das referidas cessões, adotando as medidas necessárias para os casos de renovação das cessões ou doação dos imóveis à UFRPE.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 02 :Deficiência de sistema informatizado para a realização do controle patrimonial dos bens imóveis.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se ao Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI a criação de funcionalidade no sig@patrimonio ou outro sistema equivalente que permita o registro dos imóveis desta IFES e possibilite a sua gestão, devendo, para tanto, ser consultada a DAP quanto aos aplicativos necessários.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 03 : Ausência do cadastro de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, bem como o registro de imóveis no SPIUnet sem a documentação comprobatória dos Termos de Recebimento Definitivo das Obras.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se à DAP a regularização dos imóveis que se encontram sem RIP, bem como efetue o registro no SPIUnet das obras já concluídas
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 03 : Ausência do cadastro de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, bem como o registro de imóveis no SPIUnet sem a documentação comprobatória dos Termos de Recebimento Definitivo das Obras.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Recomenda-se à DAP que somente efetue os registros no SPIUnet dos imóveis que tenham a documentação comprobatória, ou seja, o Termo de Recebimento Definitivo das Obras.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 03 : Ausência do cadastro de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, bem como o registro de imóveis no SPIUnet sem a documentação comprobatória dos Termos de Recebimento Definitivo das Obras.
	RECOMENDAÇÃO 03:
Recomenda-se à DAP a realização do registro no SPIUnet da Estação Experimental de Pequenos Animais de Carpina, cuja cessão foi regularizada pelo Contrato nº 024/2013, de 19/07/2013, firmado entre a UFRPE e a empresa Pernambuco Participações e Investimentos S/A. – PERPART.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 04 : Ausência de avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES registrados no Inventário de Bens Imóveis no exercício de 2012.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se à Reitoria a identificação do setor responsável pela avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES ou a contratação de empresa especializada para realização desse serviço.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 05 : Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se ao NEMAM que adote providências para a emissão dos Termos de Recebimento das Obras já concluídas, encaminhando-os para a DAP, com cópia para a GCF.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 05 : Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Recomenda-se ao NEMAM que faça constar dos Termos de Recebimento das Obras o seu custo, de acordo com as medições efetuadas ou anexe aos referidos Termos o último boletim de medição, o qual contempla em seus dados o total realizado da obra, objetivando facilitar os registros contábeis e patrimoniais.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 05 : Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
	RECOMENDAÇÃO 03:
Recomenda-se à DAP a regularização do registro no SPIUnet de todas as obras já concluídas e comprovadas com os respectivos Termos de Recebimento Definitivo de Obras.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 05 : Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
	RECOMENDAÇÃO 04:
Recomenda-se à GCF que, quando do recebimento de cópias dos Termos de Recebimento Definitivo de Obras, realize o acompanhamento dos lançamentos efetuados pela DAP no SPIUnet, bem como proceda a baixa dos imóveis correspondentes na conta contábil equivalente.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 05 : Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
	RECOMENDAÇÃO 05:
Recomenda-se ao NEMAM e PROAD que definam a situação das obras paralisadas, conforme Anexo deste relatório, de modo a minimizar os prejuízos causados a esta Instituição.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 05 : Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.
	RECOMENDAÇÃO 06:
Recomenda-se ao NEMAM, DAP e GCF que articulem entendimento conjunto para identificar e/ou regularizar a situação das obras que se encontram SEM INFORMAÇÕES no levantamento realizado pela GCF e NEMAM, conforme Anexo deste relatório.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 06 :Existência no balancete da UFRPE de imóveis com identificação genérica, com o código “999”, ao invés do RIP correspondente.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se à DAP a regularização do registro dos imóveis que estão sem  o Registro Imobiliário Patrimonial – RIP, bem como o correspondente registro no SPIUnet, independentemente de sua avaliação/reavaliação.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 07 :Ausência de cláusula contratual que estabeleça a previsão de indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no Contrato 34/2009 e aditivos (aluguel da casa de Itamaracá), nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se à CATF/PROAD acrescentar aos contratos de locação de imóveis desta IFES cláusula contratual que preveja a ocorrência de indenização devido às benfeitorias úteis e necessárias realizadas pela UFRPE em imóveis de terceiros, nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 07 :Ausência de cláusula contratual que estabeleça a previsão de indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no Contrato 34/2009 e aditivos (aluguel da casa de Itamaracá), nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Recomenda-se à UFRPE analisar a conveniência e oportunidade da aquisição do imóvel alugado em Itamaracá, objeto do Contrato de locação nº 34/2009, estando atualmente em fase de nova contratação, conforme processo nº 23082.24933/2013-58.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 08: Realização de despesas para benfeitorias em imóvel de propriedade de terceiros (Instituto Oceanário de Itamaracá), sem previsão contratual.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE avalie a possibilidade de formalização de convênio com o Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, com previsão de inclusão de cláusula que contemple a melhoria da infraestrutura do Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá. 
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 08: Realização de despesas para benfeitorias em imóvel de propriedade de terceiros (Instituto Oceanário de Itamaracá), sem previsão contratual.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Recomenda-se ao professor responsável pela Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá que agilize, junto ao Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, a realização dos serviços de reforma do telhado onde funciona o Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá, considerando a urgência que a situação requer, devido ao risco iminente à segurança dos alunos e servidores da UFRPE.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n. 01/2014
	CONSTATAÇÃO 08: Realização de despesas para benfeitorias em imóvel de propriedade de terceiros (Instituto Oceanário de Itamaracá), sem previsão contratual.
	RECOMENDAÇÃO 03:
Recomenda-se à Reitoria e ao responsável pela Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá que promova a suspensão provisória da utilização do espaço onde funciona o Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá, por alunos e servidores da UFRPE, até o término da reforma do telhado daquele local, tendo em vista o risco iminente de desabamento.
	Elaborado PPP / Aguardando Análise pela AUDIN

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÂO 01: Ausência de projeto básico ou Termo de Referência nos convênios firmados com a FADURPE. 
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que o NURIC acompanhe a correção dos arquivos relativos ao Termo de referência/projeto básico de todos os convênios vigentes no SICONV.  
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências.

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 02

Inconsistência na definição da contrapartida do proponente.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que o NURIC junto à Procuradoria Jurídica, fundamente nos processos administrativos à decisão da não exigência de contrapartida pela FADURPE.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 02

Inconsistência na definição da contrapartida do proponente.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Recomenda-se que o NURIC verifique a conformidade da contrapartida definida em declaração anexa ao SICONV no Projeto “Centro de Formação e Apoio a Assessoria Técnica em Economia Solidária”.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 03

Ausência definição de critérios e detalhamento das despesas operacionais nos planos de trabalho.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomendamos ao NURIC que proceda regularização do item de despesas operacionais dos convênios vigentes, através de termos aditivos, junto à Procuradoria Jurídica desta Instituição, de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 03

Ausência definição de critérios e detalhamento das despesas operacionais nos planos de trabalho.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Recomendamos que o NURIC encaminhe as demais propostas de convênios e seus planos de trabalho ao setor técnico da UFRPE para que as despesas operacionais incluídas pela Fundação de Apoio sejam devidamente apreciadas e sua metodologia aprovada.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 04
Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que o NURIC verifique no momento da avaliação dos projetos apresentados, a existência das pesquisas de mercado inseridas nos termos de referências que embasem as estimativas de custos apresentadas de modo que a Administração possa avaliar e visualizar melhor os custos do projeto.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 04
Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Que o NURIC proceda a realização de termo aditivo junto à Procuradoria Jurídica, de modo a corrigir as inconsistências de itens de seleção de bolsistas do Projeto relativo a execução do semestre letivo dos Cursos EaD ( Processo nº 23082. 020300/2012), já que a seleção vem sendo realizada pela FADURPE.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 04
Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.
	RECOMENDAÇÃO 03:
Que o NURIC verifique a adequação dos valores previstos para pagamento de bolsistas, de modo que estes estejam de acordo com a Resolução nº 72/2013 – CONSU.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.02/2014
	CONSTATAÇÃO 05

Ausência de comprovação e acompanhamento da atuação dos fiscais dos projetos.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que o NURIC adote rotinas de acompanhamento das atividades dos fiscais, solicitando a elaboração  de relatórios, de modo a verificar a atuação destes no âmbito dos Convênios da UFRPE.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Ausência de Regimento Interno ou regimentos desatualizados.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a UFRPE e suas unidades organizacionais envidem esforços para a elaboração e/ou atualização de seus regimentos internos, de modo que sejam detalhadas as reponsabilidades e competências dos mesmos.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Ausência de Código de Ética e conduta da UFRPE.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a UFRPE concentre esforços para a conclusão e aprovação do código de ética para os seus servidores, de modo a definir as diretrizes de conduta aceitas tanto pela Instituição quanto pelo Poder Executivo Federal. 
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 02

Ausência ou insuficiência de normas internas nas unidades organizacionais.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a UFRPE incentive a criação e divulgação de normas de procedimentos e instruções operacionais de modo a fortalecer o ambiente de controle da Universidade e suas unidades organizacionais e minimizar os riscos a que estão submetidas.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Ausência de mapeamento de processos que definam os processos críticos das Unidades Organizacionais.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a UFRPE incentive a realização do mapeamento dos processos das suas unidades organizacionais, incluindo seus processos críticos, visto que podem causar prejuízos às atividades da Instituição.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Ausência de mapeamento de processos que definam os processos críticos das Unidades Organizacionais.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Que a UFRPE estruture Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais (CPEO/ PROPLAN) para que a mesma possa atuar junto às demais Unidades Organizacionais na elaboração do mapeamento de processos da Instituição e realizando um gerenciamento dos riscos da mesma.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Fragilidades na Gestão da Informação e comunicação da UFRPE
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a PROAD/NTI envidem esforços para implantação de um sistema que suporte adequadamente as necessidades do setor de patrimônio, dando segurança às informações ali prestadas, bem como interligando aos setores de contabilidade e almoxarifado.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Fragilidades na Gestão da Informação e comunicação da UFRPE
	RECOMENDAÇÃO 02:
Que a UFRPE, por meio da Comunicação Social e da Secretaria Geral dos Conselhos, disponibilize todos os normativos internos no seu portal, de modo a dar ampla divulgação às suas normas.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 03/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Fragilidades na Gestão da Informação e comunicação da UFRPE
	RECOMENDAÇÃO 03:
Que o NTI facilite o acesso aos sítios paralelos criados pelos diversos setores da UFRPE, através de links direcionadores ou outro meio que possa melhorar o sistema de comunicação e informação da instituição.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.04/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Ausência de análise e aprovação ou rejeição da prestação de contas de suprimentos de fundos, por parte do ordenador de despesa.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças implemente providências visando incluir à análise com a devida aprovação ou rejeição pelo ordenador de despesas nos processos de prestação de contas dos agentes supridos.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.04/2014
	CONSTATAÇÃO 02

Concessão de Suprimento de Fundos sem a real motivação do ato.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF passe a implantar o mais rápido possível as orientações necessárias às autoridades concessoras de suprimento de fundos, objetivando evitar a ausência de identificação da motivação do ato, esclarecendo as demandas da Unidade e a definição de valores compatíveis com a demanda, vinculando o gasto com o suprimento de Fundos, conforme preceitua a Macrofunção Siafi, em seu item 6.5.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.04/2014
	CONSTATAÇÃO 03

Despesas realizadas em finais de semana.
	RECOMENDAÇÃO 03:
Que a Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF, passe a implementar ações visando à observância da legislação concernente ao uso do suprimento de fundos, via CPGF, em dias não úteis, estipulando exceção admissível em situação excepcional devidamente justificada tanto pelo suprido quanto pela autoridade concessora.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.04/2014
	CONSTATAÇÃO 04

Despesas realizadas por meio de suprimento de fundos, as quais seriam passíveis de planejamento.
	RECOMENDAÇÃO 03:
Que a GCF adote os mecanismos necessários para que haja maior observância do material ou serviço solicitado e  que os referidos pedidos tenham caráter de excepcionalidade conforme os ditames legais que regulam o tema, evitando-se assim a realização de despesas realizadas por meio de suprimento de fundos, sendo as mesmas seriam passíveis de planejamento ou através do processo normal de compra.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.04/2014
	CONSTATAÇÃO 05

Prestação de Contas com falhas nos registros dos prazos de prestação de contas.
	RECOMENDAÇÃO 05:
Que a GCF realize o acompanhamento sistemático das Prestações de Contas, analisando as mesmas de forma individual e detalhada, verificando o cumprimento dos normativos vigentes, inclusive com relação ao cumprimento dos prazos estabelecidos.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n.04/2014
	CONSTATAÇÃO 06

Rasura no Memorando de Prestação de Contas.
	RECOMENDAÇÃO 06:
Que a GCF passe a implementar o mais rápido possível o material didático de cunho orientativo aos agentes supridos com observância do cumprimento da Portaria Normativa n.º 05, da SLTI/MPOG, e demais instrumentos legais e normativos vigentes, inclusive prevendo a vedação de rasuras nos documentos processuais.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 05/2014
	CONSTATAÇÃO 01

Ausência de padronização nos procedimentos de gestão e fiscalização das obras/serviços de engenharia da UFRPE.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE padronize os procedimentos de fiscalização de suas obras/serviços de engenharia através de setor(es) que detenham conhecimento das recomendações/deliberações produzidas anteriormente pelos órgãos de controle.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 05/2014
	CONSTATAÇÃO 02

Insuficiência de detalhamento em orçamento de obras/serviços de engenharia.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE, através de setor(es) responsáveis pelas obras/serviços de engenharia, apresente os detalhamentos de custos e quantitativos referentes aos itens constantes do orçamento do RDC n.º 01/2013 requeridos na SA n.º 38/2014-AUDIN.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 05/2014
	CONSTATAÇÃO 03

Falha na autorização orçamentária das obras/serviços de engenharia da UFRPE.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE regularize urgentemente a autorização orçamentária, evidenciando registro em plano plurianual de suas obras/serviços de engenharia que possuam previsão de execução contratual superior a 01 (um) exercício financeiro, a fim de evitar possíveis danos ao erário e à comunidade acadêmica da UFRPE.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 05/2014
	CONSTATAÇÃO 04

Inexistência de licenciamento para obras/serviços de engenharia.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que a UFRPE proceda urgentemente ao devido licenciamento, emitido pelas autoridades competentes, de suas obras/serviços de engenharia a fim de evitar possíveis danos ao erário e à comunidade acadêmica da UFRPE.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 05/2014
	CONSTATAÇÃO 05

Pagamento intempestivo de tributos.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a GCF adote medidas de controle interno que lhe proporcione tempo hábil para realização dos procedimentos administrativos necessários à realização dos pagamentos dos valores principais, bem como dos tributos devidos na execução das obras/serviços de engenharia da UFRPE.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências

	Relatório de Auditoria n. 05/2014
	CONSTATAÇÃO 05

Pagamento intempestivo de tributos.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Que a GCF controle, em registros próprios, evidências adequadas e suficientes que demonstrem as causas dos recolhimentos de tributos realizados em atraso, a fim de resguardar o erário público, bem como a UFRPE de possíveis responsabilizações indevidas.
	Relatório encaminhado para conhecimento e providências


Obs: As recomendações expedidas pela Unidade de Auditoria Interna da UFRPE no exercício 2014 serão monitoradas no exercício de 2015,  por meio da Atividade nº 08/2015 contida no PAINT/2015.
Anexo 4 – Outras análises e peças técnicas produzidas pela AUDIN em 2014.

	DOCUMENTO PRODUZIDO
	DOCUMENTO ANALISADO
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	
	
	ITEM
	Nº
	Nº
	DETALHAMENTO
	

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.1
	01
	01
	Recomenda-se à PROAD que os instrumentos de contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, integrem apenas um processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.2
	02
	01
	Recomenda-se à PROAD que quando solicitada para indicar servidores para exercerem atividades nas licitações, faça indicação expressa dos membros que devem atuar como pregoeiros e equipe de apoio para posterior edição de portaria.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.3
	03
	01
	Recomenda-se à CPL que faça constar dos processos licitatórios os comprovantes de publicação do Aviso de Licitação, bem como efetue os demais procedimentos que constam do check-list de autoria daquela Comissão, elaborado nos termos do artigo 38 da Lei 8.666/93.
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.4
	04
	01
	Recomenda-se à PROAD a previsão expressa nos editais de licitação do regime de execução escolhido do objeto a ser contratado, conforme consta do art. 40, caput da Lei 8.666/93.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.5
	05
	01
	Recomenda-se à PROAD que nas próximas licitações para contratação de serviços de limpeza e conservação se abstenha de incluir nos instrumentos convocatórios de licitação o quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do serviço. Devendo nesses casos ser utilizado o M² como unidade de medida que permita a mensuração dos resultados dos trabalhos para pagamento da contratada.
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.6
	06
	01
	Recomenda-se à PROAD que faça cumprir o que determinam os Acórdãos TCU 3.219/2010 – Plenário e 1.266/2011 – Plenário, particularmente no que se refere ao quantitativo mínimo de três cotações de fornecedores para pesquisa de mercado, quando da contratação de bens e serviços que antecederem os processos licitatórios.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.7
	07
	01
	Recomenda-se à PROAD que quando da indicação de fiscais de contrato encaminhe as informações para a Reitoria, para que esta providencie a autorização e posterior publicação da portaria no Boletim Interno da UFRPE pela SUGEP.
	RECOMENDAÇÃO CANCELADA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.7
	07
	02
	Recomenda-se à CATF/PROAD que somente registre os fiscais de contrato no SIASG após a publicação da portaria destes.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.7
	07
	03
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 realizar revisão cadastral dos fiscais vinculados ao presente Contrato, considerando a possibilidade de ter ocorrido alteração na situação dos servidores formalmente designados como fiscais, tais como: mudança de setor ou atividade, redistribuição, aposentadoria, dentre outros;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.7
	07
	04
	Recomenda-se à PROAD realizar revisão cadastral dos fiscais de contratos, considerando a possibilidade de ter ocorrido alteração na situação dos servidores formalmente designados como fiscais, tais como: mudança de setor ou atividade, redistribuição, aposentadoria, dentre outros;
	RECOMENDAÇÃO CANCELADA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.8
	08
	01
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 o seu fiel cumprimento, particularmente no que estabelece o item 9.2 da cláusula nona quando trata do Acordo de Nível de Serviço, orientando os fiscais responsáveis pela sua elaboração, de forma a garantir a qualidade dos serviços que são prestados;
	REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.8
	08
	02
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que elabore junto aos fiscais um documento de controle dos serviços realizados pelos empregados da empresa contratada, contendo campo destinado ao nome do empregado, local, dia e hora onde os serviços foram executados, bem como avaliação do grau de satisfação pelos usuários em cada setor, de forma que tais informações auxiliem aos fiscais em suas avaliações previstas na ANS;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.8
	08
	03
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que após avaliação da execução dos serviços prestados, nos termos da ANS, forneça à Gerência de Contabilidade e Finanças - GCF todas as informações necessárias para que esta possa efetuar a adequação dos valores a serem pagos à contratada;
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.8
	08
	04
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 estabelecer mecanismos de controle junto aos fiscais, de modo a assegurar que o pagamento pela contratada de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias esteja em consonância com o efetivo de mão de obra vinculado à execução contratual;
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.8
	08
	05
	Recomenda-se à GCF vincular os pagamentos da empresa contratada à apresentação pelos fiscais ou gestor do Contrato da avaliação prevista no Acordo de Nível de Serviço vinculado ao Contrato 17/2012.
	RECOMENDAÇÃO CANCELADA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.9
	09
	01
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que evite a indicação de um único servidor para a função de fiscalizar mais de um contrato, propiciando uma adequada carga de trabalho de forma a contribuir para a eficiência na execução das tarefas;
	REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.9
	09
	02
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que promova junto à administração a capacitação e orientação necessárias para que os fiscais sejam munidos das condições para o adequado cumprimento da execução contratual;
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.10
	10
	01
	Recomenda-se à GCF que, na impossibilidade de atesto por fiscal formalmente designado, sejam solicitadas as justificativas por escrito, deixando claro que a execução contratual foi devidamente acompanhada.
	RECOMENDAÇÃO CANCELADA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.11
	11
	01
	Recomenda-se à GCF, mediante a interveniência da Reitoria, o estabelecimento de contato com a Prefeitura de Itamaracá, de modo a proceder a efetiva retenção do ISS relativa aos serviços que são executados pela SOLL naquela localidade.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.12
	12
	01
	Recomenda-se à CPL que faça constar dos processos licitatórios os comprovantes de publicação do resultado da licitação, bem como efetue os demais procedimentos que constam do check-list de autoria daquela Comissão, elaborado nos termos do artigo 38 da Lei 8.666/93.
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.13
	13
	01
	Recomenda-se à PROAD a aplicação de sanções administrativas à empresa CONDORES TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA, nos termos do item 17 do Edital do Pregão Eletrônico nº 117/2011, cabendo à autoridade julgadora estabelecer o “quantum” da pena.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.14
	14
	01
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que oriente os fiscais para dar maior celeridade no exame e liberação das Notas Fiscais para o envio ao Departamento de Finanças da GCF;
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.14
	14
	02
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que adote mecanismos de controle dos valores em aberto devidos à contratada, atentando para a data final do período de adimplemento da parcela da contratação.
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 01/2014
	RA AUDIN n.º 02/2013
	2.15
	15
	01
	Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 definir junto aos fiscais a responsabilidade da verificação da documentação comprobatória das obrigações trabalhistas e sociais da empresa contratada, devendo esta ser compatível com os empregados vinculados à execução contratual.
	AGUARDAR AÇÃO DE CONTROLE PELA AUDIN/REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.1
	01
	01
	Que o NURIC faça constar os Projetos Básicos nos Planos de Trabalho dos convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, conforme Inciso I do § 1o  do Art. 6º do Decreto n. 7.423 de 31 de dezembro de 2010.
	REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.2
	02
	01
	Incluir nos Planos de Trabalho dos projetos de pesquisa, ensino, extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da UFRPE firmado com a FADURPE, por meio de Termo Aditivo, critérios objetivos e claros que traduzam preço certo dos custos operacionais da FADURPE, devendo ser definido de acordo com as especificidades de cada projeto contratado ou conveniado.
	REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.3
	03
	01
	Recomendamos a UFRPE que seja incluída nos Contratos e Convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, no campo Obrigações da Contratada/Convenente, cláusula que atenda ao Artigo 4º- A da Lei n. 8.958/1994.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.4
	04
	01
	Que a UFRPE, previamente à contratação por dispensa licitatória objetivando contratar fundação de apoio para execução de projetos previstos no Inciso XIII do Art. 24 da Lei 8.958 de 20 de dezembro de 1994, proceda pesquisa de preços no mercado de no mínimo três orçamentos de fornecedores distintos, devidamente consubstanciado no processo de contratação com a FADURPE.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.5
	05
	01
	Que a UFRPE, nos casos de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a sua fundação de apoio, cláusula prevendo os documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na prestação de contas pela FADURPE, objetivando atender as exigências contidas no Art. 11, §2º, do Decreto n. 7423/2010 e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.5
	05
	02
	Que a UFRPE, nos projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a sua fundação de apoio cláusula contendo responsabilidades quanto a não apresentação de prestação de contas, conforme dispõe o §1º do Art. 11 do Decreto n. 7423/2010 e os Incisos I e II e os parágrafos 1º e 2º do Art. 72 da Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.5
	05
	03
	Que a UFRPE, nos casos de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a FADURPE, cláusula contendo procedimento de análise da prestação de Contas, objetivando atender exigências contidas no §3º do Decreto n. 7423/2010 e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.6
	06
	01
	Inserir nos Planos de Trabalho relativos a projetos, quando previsto a concessão de bolsas de ensino, pesquisa e extensão a que se refere o art. 4º, §1º, da Lei nº 8.958/1994, detalhamento dos valores a serem pagos, periodicidade e duração, nos termos dos Incisos III e IV do § 1o do art.6º do Decreto nº 7423/2010.
	REITERAÇÃO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO PLENA DA RECOMENDAÇÃO.

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.7
	07
	01
	Que a CAPCONT/UFRPE, no momento da análise das prestações de contas de projetos de ensino, pesquisa e extensão, verifique a regularidade das justificativas e dos comprovantes das despesas efetivamente incorridas e pagas.
	RECOMENDAÇÃO SUBSTITUÍDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.8
	08
	01
	Que a PROAD/UFRPE se abstenha em ratificar Planos de Trabalho dos contratos e convênios firmados com a FADURPE, os quais contenham objeto, objetivos, metas e resultados a serem alcançados de forma genérica.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.9
	09
	01
	Que a PROAD/UFRPE observe ao princípio da segregação de funções, abstendo-se em ratificar plano de trabalho de contrato ou convênio que não observa a separação entre as funções de autorização, execução e controle.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 02/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.9
	09
	02
	Nos próximos contratos seguiremos com maior observância do critério supra mencionado e muito bem colocado, visto que o citado já expirou.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 02/2014
	2.1
	01
	01
	Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.2
	03
	01
	Que a PROAD oriente os executores de projetos para que observem à legislação pertinente e só incluam no projeto despesas que estejam devidamente comprovadas e previstas.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 01/2013
	2.3
	03
	02
	Que o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, adote providências no sentido de normatizar o relacionamento da Instituição com sua Fundação de Apoio, conforme preceitua a Legislação Pertinente.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.4
	03
	01
	Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.5
	04
	01
	Que a PROAD/ GCF observem à legislação pertinente com relação às vedações constantes na mesma, em especial quanto à proibição de pagamento de Taxa de Administração à FADURPE, bem como de tarifas bancárias, devendo essas serem assumidas pela Fundação de Apoio.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.6
	01
	01
	Que a PROAD tome providências no sentido de dar publicidade por meio de boletim interno e do portal da UFRPE a todos os projetos firmados com a FADURPE, seus respectivos planos de trabalho e seleções de bolsistas, quando for o caso.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.7
	02
	01
	Que a PROAD tome providências no sentido de divulgar por meio de boletim interno e do portal da UFRPE, informações sobre seu relacionamento com a Fundação de Apoio, conforme exigência contida no Acórdão acima.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.8
	03
	01
	Que a GCF/PROAD tome providências no sentido manter registros centralizados dos projetos executados com a FADURPE.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.9
	04
	01
	Que a PROAD oriente a FADURPE  a manter o registro e credenciamento junto ao ministério da Educação e Desporto e ao Ministério da Ciência e Tecnologia atualizado, sob pena de ficar impedida de executar projetos junto à UFRPE.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 03/2014
	RA AUDIN n.º 04/2011
	2.9
	04
	02
	Que a PROAD e a Procuradoria Jurídica verifiquem, previamente à celebração de qualquer instrumento jurídico com a FADURPE, o cumprimento das exigências relativas aos critérios de registro e credenciamento.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.1
	01
	01
	Abster-se de indicar nas placas das obras quaisquer prazos diferentes daqueles definidos em contrato ou em termos aditivos.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.1
	01
	02
	Corrigir as placas das obras, objeto desta Auditoria, conforme os prazos definidos em contrato ou em termo aditivo.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.2
	02
	01
	Realizar, quando da elaboração de projetos básicos, estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento de impacto(s) ambiental(ais) de seus empreendimentos, conforme estabelece a Lei n.º 8.666/93.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.3
	03
	01
	Observar a Instrução Normativa n.º 01/2010 – SLTI/MPOG, especificamente em seu Art. 4.º, quando da elaboração de projetos básicos e executivos para contratação de serviços de engenharia ou de obras públicas a fim de atender a esse Instrumento Normativo, bem como ao Inciso VII, Art. 12, da Lei n.º 8.666/93.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.4
	04
	01
	Observar quando da elaboração de seus Projetos Básico e/ou Executivo, os requisitos de segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de mão de obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, conservação e operação, facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço e adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas, instituídos pela Lei n.º 8.666/93, em seu Art. 12.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.9
	09
	01
	Orçar itens separadamente conforme tabela SINAPI a fim de tornar os preços individuais conhecidos ou realizar o orçamento através de composições e individualizando os itens e referenciando-os conforme a tabela SINAPI, quando for o caso.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.10
	10
	01
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet pela Caixa Econômica Federal.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.11
	11
	01
	Proceder à compensação dos valores demonstrados na Tabela 01 acima no pagamento a ser realizado à empresa contratada, conforme prazo determinado pela Administração Superior.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.11
	11
	02
	Proceder à correção dos valores demonstrados na Tabela 02 acima, através de Termo Aditivo, antes da execução e do pagamento dos referidos serviços/obras.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.11
	11
	03
	Abster-se de orçar e/ou pagar serviços de engenharia ou obras com preços divergentes aos constantes da tabela SINAPI, ou de tabela(s) aprovada(s) por órgão ou entidade da administração pública federal.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.12
	12
	01
	Corrigir o orçamento em seu item 12.04 (Mastro em tubo de aço galvanizado) antes da execução e do pagamento dos serviços a fim de verificar a composição dos custos e do valor orçado.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.13
	13
	01
	Exigir da empresa o cumprimento do contrato firmado, quanto à presença de Engenheiro ou Arquiteto no local da obra;
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.13
	13
	02
	Caso a empresa permaneça na infração contratual, adotar as sanções previstas no contrato e em lei.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.14
	14
	01
	Registrar as anotações no diário de obras com clareza e com o detalhamento necessário ao acompanhamento da evolução das obras e serviços, bem como para fins de controle.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.15
	15
	01
	Abstenha-se a UFRPE de orçar, conjuntamente, itens que podem ser detalhados em serviços e insumos.

Ressalte-se que esses serviços e insumos devem ter base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.15
	15
	02
	Abstenha-se a UFRPE de atestar e pagar serviços ou insumos, ou obras, ou outras despesas sem a total execução da mesma, observando sempre as quantidades e as qualidades orçadas, licitadas e empenhadas.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.16
	16
	01
	Exigir da contratada o cumprimento das normas de segurança de trabalho, através de Notificação(ões).
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.16
	16
	02
	Caso a empresa não atenda às normas de segurança do trabalho, mesmo após a(s) notificação(ões) desta UFRPE, adotar as medidas contratuais e legais cabíveis, sempre observando os devidos pareceres jurídicos.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.17
	17
	01
	Proceder à correção da rede de distribuição de energia dentro do campus da UAST, especificamente com a retirada do referido poste e alocação do mesmo em local planejado e tecnicamente correto.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.18
	18
	01
	Exigir imediatamente da contratada o cumprimento das normas de segurança no ambiente de trabalho, quando das instalações provisórias de energia e de cortes de materiais.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.19
	19
	01
	Exigir através de Engenheiro Fiscal responsável pela obra, que a empresa contratada identifique as atividades realizadas conforme medições, através de documento hábil, em serviços e obras de engenharia, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades NOTA TÉCNICA N.º 04/2014Econômicas, para análise e posterior “Atesto” desse profissional.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.19
	19
	03
	Realizar análise nos boletins da 2.ª, 3.ª, 4.ª e 5.ª medições, as quais são referentes às Notas Fiscais 353, 354, 355, 356 e 357, para verificação e confirmação dos valores referentes a serviços de engenharia e obras pagos através dessas Notas Fiscais, a fim de proceder às correções das retenções e recolhimentos de INSS.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.21
	21
	01
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.22
	22
	01
	Corrigir o orçamento da Construção do bloco 2 da sala de professores da UAG, especificamente no item 12.08.01 (Registro de gaveta) observando a tabela SINAPI, na data referência da elaboração do orçamento.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.22
	22
	02
	Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda à correção do preço ofertado para o item 12.08.01 (Registro de gaveta), observando o valor correto no orçamento da UFRPE e a tabela SINAPI na data de referência para elaboração do orçamento.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.25
	25
	01
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.26
	26
	01
	Descrever detalhadamente os itens constantes dos orçamentos a fim de permitir plena condição de fiscalização dos itens executados.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.27
	27
	01
	Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda às correções em seu orçamento e composições, para os itens evidenciados nesta Constatação, considerando a letra “n”, da Cláusula 10.ª do Contrato n.º 04/2011, bem como a tabela SINAPI, como base de preços, na data de referência da elaboração do orçamento inicial da UFRPE.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.28
	28
	01
	Proceder à revisão dos quantitativos orçados referentes aos itens apresentados na análise desta Constatação, a fim de executar os serviços nos quantitativos realmente necessários.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.29
	29
	01
	Abster-se a UFRPE de aprovar orçamento com valores divergentes aos orçados com base na tabela SINAPI, ainda que esses valores sejam referentes a itens constantes de composições e não observem individualmente os preços praticados na referida tabela com data de referência da elaboração do orçamento.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.29
	29
	02
	Proceder à compensação do valor de R$ 268,30, no próximo pagamento a ser efetuado para a empresa.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.30
	30
	01
	Notificar a empresa executora do orçamento da obra da 1.ª Etapa do Prédio do Departamento de Biologia para que a mesma proceda às correções dos itens apontados na análise desta Constatação.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	01
	01
	Que a NEMAM realize, quando da elaboração de projetos básicos, estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento de impacto(s) ambiental(ais) de seus empreendimentos, conforme estabelece o Inciso IX, do Art. 6.º da Lei n.º 8.666/93, observando o Anexo II, da Portaria-SEGECEX n.º 33, de 7 de dezembro de 2012, quanto ao detalhamento mínimo recomendável pelo TCU para os projetos básicos das obras a serem realizadas nesta UFRPE.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	02
	02
	Que a NEMAM estabeleça procedimentos de controle interno que garantam a tramitação de processos de pagamento, com as devidas verificações das medições, em tempo hábil à realização de pagamentos sem a incidência de multas por mora.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	03
	01
	Que a NEMAM sempre anexe os comprovantes de registros das Anotações de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	04
	01
	Que a NEMAM elabore cronograma com as etapas, subetapas e parcelas referentes aos itens de execução contratual, com grau de detalhamento adequado para cada obra e/ou serviço de engenharia.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	06
	01
	Que a PROAD adote medidas de controle interno, tais como a elaboração de check-list e a revisão por outro servidor quanto aos itens do check-list, tendo por base o Art. 38, da Lei n.º 8.666/93.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	09
	01
	Caso a empresa contratada emita Nota Fiscal separando as obras dos serviços de engenharia, que o Engenheiro (fiscal da obra) requisite da contratada a respectiva classificação das atividades medidas. Nesses casos, recomenda-se que o fiscal da obra analise a classificação das atividades econômicas indicadas pela contratada, previamente ao seu ateste e ao encaminhamento da Nota Fiscal para a realização de pagamento na GCF.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	10
	01
	Que a NEMAM evite atribuir a cada Engenheiro ou Arquiteto (Fiscal de Obra) mais de um Contrato para fiscalização, de modo que o profissional técnico responsável pela fiscalização do serviço ou da obra de engenharia tenha condições de acompanhar (fiscalizar) diariamente a execução do objeto contratado.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	11
	01
	Que a NEMAM indique as datas de referência em seus orçamentos de obras e serviços de engenharia.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	11
	02
	Que a NEMAM se abstenha de realizar orçamento de itens em conjunto quando esses itens constarem individualmente nas tabelas oficiais do governo, somente indicando preços em conjunto quando da elaboração de composições de custos unitários.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	12
	01
	Que a NEMAM adote medidas de controle interno a fim de estabelecer padrões de registros e controle para os livros diários das obras e dos serviços de engenharia pautando-se na legislação vigente bem como nas boas práticas de engenharia.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA N.º RA n.º 06/2011
	3.6
	06
	01
	Descrever de forma padronizada e detalhada a despesa apropriada e liquidada de modo a permitir aos usuários internos e externos uma informação transparente acerca dos gastos públicos.
	 RECOMENDAÇÃO ATENDIDA 

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.19
	19
	02
	Abster-se de liquidar e pagar despesas referentes a serviços de engenharia e obras de engenharia sem a devida classificação das atividades medidas de acordo com a CNAE, a qual deve ser previamente analisada e atestada pelo Engenheiro Fiscal.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.22
	22
	03
	Abstenha-se a UFRPE de efetuar o pagamento do referido item antes da correção do valor orçado, conforme Recomendação 1.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.23
	23
	01
	Proceder à análise da diferença entre os valores retido e recolhido e o devido, e efetuar o recolhimento da diferença, de acordo com a competência correta, observando os acréscimos moratórios.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.24
	24
	01
	Proceder análise dos valores pagos referentes ao ISS das Notas Fiscais n.º 246 e 247, e recolher os valores corretos observando as devidas competências e acréscimos moratórios.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 06/2011
	3.28
	28
	02
	Abstenha-se a UFPRE de pagar os serviços/obras referentes aos itens apresentados na análise desta Constatação, conforme os valores orçados, e apenas o faça após revisão e correção através de Termo Aditivo dos quantitativos orçados.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	02
	01
	Que a GCF evite realizar pagamentos em cujos encargos haja a incidência de multas por mora imputando o ônus da penalidade pela inobservância do prazo de recolhimento a quem lhe der causa.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	05
	01
	Que a GCF sempre verifique a regularidade fiscal federal, estadual e municipal das empresas antes de realizar empenhos em observância ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA n.º 03/2013
	3
	09
	01
	Que a GCF abstenha-se de liquidar e pagar despesas referentes a serviços de engenharia e obras de engenharia sem a devida análise da classificação das atividades econômicas medidas, pelo Engenheiro (fiscal da obra), de acordo com a CNAE, e com a IN 971/2009 (e suas alterações).
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	06/2011
	3.20
	20
	01
	Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	06/2011
	3.31
	31
	01
	Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	06/2011
	3.32
	32
	01
	Abstenha-se a UFRPE de proceder às fases dos processos licitatórios com inobservância aos prazos definidos em Lei; exigindo todos os documentos necessários à evolução das fases das licitações, a fim de evitar efeitos suspensivos que por ventura possam ocorrer.
	RECOMENDAÇÃO NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	06/2011
	3.33
	33
	01
	Atente a UFRPE para numerar sequencialmente e rubricar todas as páginas de seus processos administrativos em observância do § 4.º, Art. 22, da Lei n.º 9.784/99.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	03/2013
	3
	08
	01
	Que a CPL numere sequencialmente e rubrique todas as páginas que inserir em processos administrativos em observância do § 4.º, Art. 22, da Lei n.º 9.784/99.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	06/2011
	3.7
	07
	01
	Incluir no Sistema de Gestão de Contratos (SICON) etapas, subetapas e parcelas no(s) item(ns) de execução contratual referente a obras.
	ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	06/2011
	3.8
	08
	01
	Exigir, em atendimento ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93, os documentos comprobatórios de regularidade fiscal para com as fazendas federal, estadual e municipal em seus editais de licitação, sempre observando os devidos pareceres jurídicos.
	ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.3
	003
	01
	Cumprir o art. 6°, IX, f , da Lei n° 8.666/93, que determina que o orçamento detalhado do custo global da obra deve estar fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.5
	005
	02
	Para as obras da UFRPE, determinar aos fiscais de contrato nomeados que anotem em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme estabelece a lei 8666/93, art. 67, § 1º, inclusive aplicando tempestivamente as sanções previstas em edital e contrato.
	NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.5
	005
	04
	Determinar que a alteração dos contratos seja precedida de fundamentação legal e de justificativa, devidamente autuada em processo, entre as estabelecidas na lei 8666/93, art. 57, § 1º, incisos I a VI e art. 65 em sua inteireza.
	RECOMENDAÇÃO NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.6
	006
	01
	Cumprir o art. 7°, § 2°, II, da Lei nº 8.666/93, fazendo constar nos editais de licitação de obras planilhas orçamentárias adequadamente formuladas, contendo o detalhamento do BDI e dos encargos sociais, fixando, ademais, no edital, a obrigatoriedade de que os licitantes apresentem o referido detalhamento em suas propostas comerciais.
	RECOMENMDAÇÃO NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.7
	007
	01
	Cumprir o §1º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, bem assim o que dispõe a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), fazendo constar no processo licitatório o conjunto probatório de que o parcelamento seria inviável sob os aspectos técnicos e econômicos, sempre que optar pelo não parcelamento, conforme previsto naquele dispositivo da lei das licitações.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.8
	008
	01
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, relativamente às exigências de habilitação nas licitações, abstendo-se de dispensar exigências sem amparo legal.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.9
	009
	01
	Cumprir as disposições do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, abstendo-se de incluir de forma cumulativa nos instrumentos convocatórios de licitações requisitos de capital social mínimo e garantias para a comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.11
	011
	01
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, relativamente às exigências de habilitação nas licitações.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.12
	012
	01
	Cumprir rigorosamente as disposições da Lei nº 8.666/1993, em especial os critérios de elaboração dos projetos básicos, conforme fixado no inciso IX do art. 6º e §4º do art. 7º daquela lei, abstendo-se de lançar editais de licitação sem que o objeto, e seus quantitativos, estejam consistentemente definidos.
	RECOMENDAÇÃO NÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.15
	015
	01
	Cumprir as disposições do art. 46 da Lei nº 8.666/1993, adotado o tipo de licitação ''melhor técnica'' ou ''técnica e preço'' quando o objeto da licitação se referir a serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.16
	016
	01
	À UFRPE: cumprir do §2º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, atentando que a estimativa de preço para definição da modalidade de licitação deve ser feita em função da totalidade do objeto a ser contratado.
	RECOMENDAÇÃO ATENDIDA

	NOTA TÉCNICA N.º 04/2014
	RA CGU n.º 254892
	1.1.1.17
	017
	01
	À UFRPE: cumprir o art. 65, § 1º, da Lei de Licitações, abstendo-se de promover alterações contratuais, mediante acréscimos ou supressões além do limite de 25% do valor inicialmente contratado, atentando que o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no referido dispositivo legal.
	RECOMENDAÇÃO NÃO ATENDIDA
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